
MUNICIPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 
PREFEITURA DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕÉS 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 025/2019 

BASE LEGA.L 	. 

o 
Artigo 25, caput, da Lei n° 8.666/93 em sua redação atualizada. 

EXECUÇO DOS SERVIÇOS EM LICENÇA DE USO, 
MANUTENÇÃO E O SUPORTE PÓS-IMPLANTAÇÃO, 
INCLUINDO A CONVERSÃO DE DADOS DOS SISTEMAS: 

OBJETO MÓDULO 	DE 	PLANEJAMENTO; 	SISTEMA 	DE 
CONTABILIDADE; GESTÃO FINANCEIRA; PPA; LDO; 
LOA; E DO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA A FIM DE 
ATENDER TODAS AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO IDE 
NOSSA SENHORA DO SOCORRO. 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

INTERESSADOS 
LINK3 SISTEMAS DE AUTOMAÇÃO LTDÀ-EPP 

CONTRATO N° 152/2019 

VIGÊNCIA 12 (DOZE) MESES 

VALOR GLOBAL (R$) R$ 39.000,00 (trinta e nove mil reais). 	 - 

AUTUAÇÃO  

• Nesta data autuei os documentos adiante enumerados; e para constar, lavrei 
esté Termo., 

Nossa Senhora do Socôrrõ/SE, 03 dejulho de 2019. 

ADENILTON CRUZ TAVARES SANTOS 
Presidente da CPL 



Nossa Senhora do Socorro/SE, Olde julho de 2019. 

Ofício flO:  173/2019 
Ref. /Inexigibilidade 

Autorizo: ti/LI! 3-0/2 
LQ0 L7s 
Jnaldo Luís da Silva 

Prefeito Municipal 

Solicito a Vossa Senhoria a abertura de processo de Inexigibilidade, 
re±èrente a Execução dos Serviços em Licença de uso, Manutenção e o suporte Pós- 
lwpla!itação, incluindo a conversão de dados dos sistemas: Módulo de Planejamento; 
Sistema de Contabilidade; Gestão Fhíanccira; flA; LDO; LOA; e do Portal da 
Transparência a fim de atender todas as necessidades do Município de Nossa Senhora do 
Sceerro, conforme Projeto Básico. Outossim, informamos que as despesas correrão por conta 
ds seguintcs dotaçõés orca.rnentárias: 
UNTDAJF. ORÇAMENTARIA: 40043 - Secretaria Municipal da Fazenda 
PROJETO ATIVIDADE: 2011 - Manutenção da Secretaria da Fazenda 
ELEMENTO DE DESPESA: 3390339040— Serviços de Tecnologia da Informação 
FONTE DE RECURSOS: 1001 - Ordinário 
VALOR ESTIMADO: R$ 27.000,00 
SALDO ORÇAMENTÁRiO: R$ 35.000,00 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 27029 - Secretaria de Controle Interno 
PROJETO ATIVIDADE: 8487 Manutenção da Secretaria de Secretaria de Controle 
Interno. 
ELEMENTO DE DESPESA: 3390339040— Serviços de Tecnologia da Informação e 
Comunicação 
FONTE DE RECURSOS: 1001 - Ordinário 
VALOR ESTIMADO: R$ 12.000,00 
SALDO ORÇAMENTÁRiO: R$ 18.000,00 
VALOR GLOBAL: R$ 39.000,00 	

. 	Aom 

Atenciosaniente, 
k. 	- 

Iraci LdWa 
Secretária Muçiba 	Fazenda 

Valte 	uza 
Secretário Espe ia de Controle Interno 

Rua Antcio \'a!adão. sM - Centro ídministrativo José do Prado Franco - CEP 49160-000 
Te!.: (79) 2107-7865 —2 07-7826 - Nossa Senhora do Socorro/Sergipe 

CNPJ 3.128.84!G001-5g 
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MIJNICIPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 

PROJETO BÁSICO 
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Governo Mjnicipal 
NOSSA SENHORA DO SOCORRO 

Sergipe 

PROJETO BÁSICO 

OBJETO: EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS EM LICENÇA DE USO, MANUTENÇÃO E O 
SUPORTE PÓS-IMPLANTAÇÃO, INCLUINDO A CONVERSÃO DE DADOS DOS 
SISTEMAS: MÓDULO DE PLANEJAMENTO; SISTEMA DE CONTABILIDADE; 
GESTÃO FINANCEIRA; PPA; LDO; LOA; E DO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA A FIM 
DE ATENDER TODAS AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DO 
SOCORRO/SE. 

JULHO/2019 

Rua Antonio Valadáo, s/n - Centro Administrativo José do Prado Franco - CEP 49160-000 
Tel,: (79) 2107-7864— (79) 2107-7865 - Nossa Senhora do Socorro/Sergipe 
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Gnverr o Municipal 

NOSSA SENHORA DO SOCORRO 
Sergipe 

APROVADO: 
Nos termos do § 10, do art. 7° da 

Lei n° 8 .666/93 aprovo estelrçjeto Básico 
Ai\Ai. 1- 

Iraci 
Secretária Munici 

Secretário Especial de 

OBJETO: 
A presente inexigibilidade tem como objeto a Execução dos Serviços em Licença de uso, 
Manutenção e o suporte Pós-Implantação, incluindo a conversão de dados dos sistemas: 
Módulo de Planejamento; Sistema de Contabilidade; Gestão Financeira; PPA; LDO; LOA; e 
do Portal da Transparência a fim de atender todas as necessidades do Município de Nossa 
Senhora do Socorro/SE. 

OBJETIVO: 

É a execução e implantação dos sistemas, proposto, que possa a assegurar o fortalecimento e a 
modernização do setor deste Município. E com isso, favorecer de forma eficaz os seus sistemas 
impositivos, assegurando a observância da transparência no manejo dos recursos públicos. 

JUSTIFICATIVA: 

Considerando que estamos vivendo uma revolução tecnológica e organizacional na 
Administração Pública tão intensa que os Gestores encontram dificuldades para acompanhá-la; o 
que é perfeitamente Compreensível, visto que todas essas mudanças incluem reestruturação na 
organização, Considerando em uma gestão diferenciada dos recursos humanos, novas tecnologias 
de gestão e de informação. São temas sempre ouvidos nas empresas privadas e que hoje rodeiam 
Administração pública, e se mostram a cada dia indispensáveis, principalmente para o gestor 
municipal. 

Considerando que apesar dos termos rebuscados, trata-se apenas de urna Modernização da 
Gestão Pública, que depois de implantada facilitará a formulação de políticas públicas e seu melhor 
gerenciamento; 

Considerando que prevê também o aumento da participação da sociedade, nas 
transparências nos atos públicos e na qualidade das informações. 

Considerando que o Portal da Transparência é um sistema de acesso livre, no qual o 
cidadão pode encontrar informações sobre como o dinheiro público é utilizado, além de se informar 
sobre assuntos relacionados à gestão pública do Município à qual faz parte. Desde a criação, a 
ferramenta ganhou novos recursos, aumentou a oferta de dados ano após ano e consolidou-se como 
importante instrumento de controle social, com reconhecimento dentro e fora do país. 

Rua Antonio Valadão, s/n - Centro Administrativo José do Prado Franco - CEP 49160-000 	 ( 
Tel.: (79) 2107-7864— (79) 2107-7865 - Nossa Senhora do Socorro/Sergipe 
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Gover, o Municipal 
NOSSA SENHORA DO SOCORRO 

Sergipe 

A fim de atender de forma mais eficiente a crescente demanda e as obrigações de transparência, o 
sistema passou por uma reestruturação completa e como resultado do trabalho, foram aprimorados 
diversos recursos: formas diversas de apresentação dos dados, mecanismo de busca integrado e 
intuitivo, melhor usabilidade, mais recursos gráficos, integração com redes sociais, maior e melhor 
oferta de dados abertos, adequação a plataformas móveis, maior interatividade com o cidadão, de 
forma cada vez mais eficiente para fiscalizar e assegurar a boa e correta aplicação dos recursos 
públicos. 

FUNDAMENTAÇÃO: 

Em cumprimento ao Art. 70  1 e § 10 da lei 8.666/93, para os serviços é necessária a elaboração do 
presente Projeto Básico, que norteará os orçamento detalhado em planilhas que expressem a 
composição de todos os seus custos unitários. 

ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

ÍTEM DESCRIÇÃO 

Planejamento; Contabilidade; Financeira; PPA; LDO; LOA 

2 Portal da Transparência 

3 Publicação Legal 

4 Migração Dados 

5 Atendimento, Suporte e Manutenção 

PERíODO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

Execução dos Serviços em Licença de uso, Manutenção e o suporte Pós-Implantação, incluindo a 
conversão de dados dos sistemas: Módulo de Planejamento; Sistema de Contabilidade; Gestão 
Financeira; PPA; LDO; LOA; e do Portal da Transparência a fim de atender todas as necessidades 
do Município de Nossa Senhora do Socorro/SE, periodo de portantanto o seu pagamento por valor 
liquido e certo, conforme nota fiscal devidamente atestado pela Sra. Secretária Municipal da 
Fazenda. 

O período para execução dos serviços será de I.2(dozc) meses. 

DO PAGAMENTO: 

Perfazendo a presente inexigibilidade o valor global de R$ 39.000,00 (trinta e nove mil reais), 
sendo que as despesas decorrentes da presente inexigibilidade correrão por conta das seguintes 
classificações orçamentárias: 

1 

Outrossim, informamos que as despesas correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 40043 - Secretaria Municipal da Fazenda 

Rua Antonio Valadão, sln - Centro Administrativo José do Prado Franco - CEP 49160-000 
Tel.: (79) 2107-7864— (79) 2107-7865 - Nossa Senhora do Socorro/Sergipe 



Governo Municipal 
NOSSA SENHORA DO SOCORRO 

Sergipe 

PROJETO ATIVIDADE: 2011 - Manutenção da Secretaria da Fazenda 
ELEMENTO DE DESPESA: 3390339040 — Serviços de Tecnologia da Informação 
FONTE DE RECURSOS: 1001 - Ordinário 
VALOR ESTIMADO: R$ 27.000,00 
SALDO ORÇAMENTÁRIO: R$ 35.000,00 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 27029 - Secretaria de Controle Interno 
PROJETO ATIVIDADE: 8487— Manutenção da Secretaria de Secretaria de Controle Interno. 
ELEMENTO DE DESPESA: 3390339040 - Serviços de Tecnologia da Informação 
Comunicação 
FONTE DE RECURSOS: 1001 - Ordinário 
VALOR ESTIMADO: R$ 12.000,00 
SALDO ORÇAMENTÁRIO: R$ 18.000,00 

Nossa Senhora do Socorro/SE, 01/07/2019. 

- 
LE' N RDO LOPS VAZ SAMPAIO 

Diretor Financeiro da PMNNS 

Rua Antonio Valadão, s/n - centro Administrativo José do Prado Franco - CEP 49160-000 
Tel.: (79) 2107-7864— (79) 21 07-7865 - Nossa Senhora do Socorro/Sergipe 
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MUNICIPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 

PROPOSTA DE PREÇOS 

Rua Antonio VaIado, s/n - Centro Administrativo José do Prado Franco - CEP 49160-000 
Te!.: (79) 2107-7865 - Fax: (79)2107-7863- Iieitaeao.pre2ao(ã),soeorro.se.ov.br  



r 1 CP~q para gestão pübiica. 

PROPOSTA TÉCNICA COMERCIAL 

01. 	Dados do Cliente 
Razão Social: Cotação: Data: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE N. SENHORAO SOCORRO 0228-SE/2019 01/07/2019 
CNN Prazo de validade da Proposta: 
13.128.814/0001-58 60 (SESSENTA) DIAS 
Endereço: 
PRAÇA GETULIO VARGAS, 06 CENTRO - NOSSA SENHORA DO SOCORRO / SE 
Responsável Técnico: Função: 
JOHN LENO VIEIRA DOS SANTOS ANALISTA DE NEGOCIOS 
Profissional Responsável: Função: 
JOELMA CORDEIRO OLIVEIRA GERENTE DE CONTRATOS 

Institucional 
A Link3, sempre preocupada em garantir a Conformidade e normatização da Administração PúbliCa, 
acompanha as mudanças pertinente ao setor público. Com  expertise comprovada, a empresa propõe 
soluções inovadoras para diversas área Administrativa e Planejamento Municipal: Planejamento 
Municipal, Execução Orçamentária, Gestão Financeira, Controle Contábil, PPA; IDO; LOA; 
Gestão de Patrimônio; Gestão de Protocolo; Recursos Humanos e Folha de Pagamento; Gestão 
de Controle Interno; Compras. Licitações e Contratos; Gestão de Tributos; Gestão de Materiais 
e Almoxarifado; Serviços da Administração na Internet (webservices); Portal da Transparência; 
Informações Gerenciais - BI; Compras de Bens e Serviços; Administração de Contratos e 
Serviços; Controle de Processo; GED, Ação Social e Portal da Transparência; a fim as necessidades 
deste órgão. 

Através de aplicação do nosso framework, auxiliamos s clientes a implantarem estratégias de maneira 
alinhada aos processos de negócio, contemplando as soluções e correções quando necessárias para 
fornecer um serviço de qualidade e eficiência. 

A empresa detém a exclusividade por ser desenvolvedora e detentora dos direitos autorais e de 
comercialização de seus softwares/sistemas em todo território nacional. A nossa tecnologia é 
comprovada em diversos órgãos, como nos estados da Bahia, Sergipe, Amapá, Roraima, Alagoas e 
Rondônia, injetando excelência e precisão. 

Objeto: 
Contratação de empresa para prestar assessoria e consultoria em modernização da administração 
pública, com o escopo de desenvolvimento institucional do município, através do ERP GovNet - 
Planejamento Municipal, Execução Orçamentária, Gestão Financeira, Controle Contábil, PPA; 
IDO; LOA e Portal da Transparência. 

	

info@link3.com.hr 	 71 2102-6000 	 fl 	Rua Prof. Joo Mvjrante, 50 - Centro 
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04. 	Premissas da Proposta 
Definiu-se como premissa e estratégia para esta proposta a condição de implantação de sistema de 
gestão modular e integrada, em ambiente WEB, solução está tecnologicamente mais atual no 
mercado, de acordo com as necessidades de cada área de aplicação. 
Faz-se necessária a melhoria dos processos atuais de trabalho relativos ao acompanhamento, 
atendimento e disponibilização no setor público. Através da execução e implantação dos nossos 
sistemas e serviços, espera-se assegurar o fortalecimento e a modernização do setor correspondente, 
assegurando a observância da transparência no manejo dos recursos públicos, proporcionando 
melhorias na realização das diversas rotinas de trabalho, agilizando, racionalizando e reduzindo 
gastos. 
Com base em análises e sistematização de dados, oferecemos meios eficientes de integração entre 
todos módulos GovNet com o Portal da Transparência. Isso quer dizer que toda rotina é automática, 
eliminando a necessidade de intervenção manual ou de controle institucional. Ou seja, todo processo 
administrativo de uma entidade torna-se automaticamente disponível para consulta. Com  isso, os 
resultados efetivos e necessários para acesso do cidadão no Portal de Transparência são mais eficazes, 
podendo a qualquer momento a exportação de conteúdo e consultas em arquivos nos formatos PDF, 
XLS e CSV, através da utilização de URL e parâmetros sistemáticos na ferramenta de relatórios do 
Portal. 
Oferecemos soluções de acordo com o perfil e necessidade de cada cliente, adequando os produtos 
e serviços, garantindo maior eficácia, produtividade e buscando atender às necessidades de seus 
usuários. 

os. 	Escopo da Proposta 
05.01. Cessão de Direito de Uso de Software: 

Licença não exclusiva, não transferível, limitada e condicional aos termos do contrato de Cessão de 
Direitos de Uso de Software e Prestação de Serviços ("Contrato") para utilizar os softwares listados 
no item valores e condições de pagamento, que é oferecida ao Cliente, sujeita aos termos e 
condições estipulados nas cláusulas contratuais. 

05.02. Serviços Mensais de Software: 
Serviços mensais de software oferecidos ao Cliente, cuja prestação está sujeita aos termos e 
condições estipulados nesta Proposta e no Contrato. 

05.03. Serviços Complementares de Software: 
Serviços complementares de software, os quais compreendem, dentre outros, os serviços de 
implantação, suporte local, fábrica de software e treinamento e não fazem parte do escopo desta 
proposta e serão objeto de proposta em separado. 

06. 	Sistema ERP GovNet 
06.01. Módulo Gestão Pública - (MCASP) 

Estamos em um cenário inédito na Contabilidade Pública que é a sua padronização através das 
NBCASP, MCASP e mais especificamente o PCASP. O fundamento básico do PCASP é procurar 
demonstrar e evidenciar, em qualquer momento, a realidade do Patrimônio Público. O conhecimento 

	

Ø
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desta realidade é de suma importância e interesse não só para o cidadão e a sociedade em geral, 
como para os organismos nacionais e internacionais que necessitam de informações mais precisas 
sobre a situação econômico-financeira das instituições públicas. A convergência da Contabilidade 
Pública aos padrões internacionais é, sem dúvidas, uma verdadeira revolução que provoca mudanças 
radicais na gestão administrativa, desde seus princípios, conceitos e até metodologias. O foco deixa 
de ser meramente orçamentário e passa a ser patrimonial. 

Buscamos, de forma incessante, acompanhar toda essa revolução enfrentando vários desafios e 
dificuldades, principalmente pela falta de parâmetros disponíveis para as implementações devidas. O 
PCASP é um dos principais marcos para administração pública, pois muda o conceito de organização 
das informações contábeis. 

06.02. Módulo de Contabilidade 
Elabora a Escrituração Contábil e dos seus efeitos; a execução orçamentária; o orçamento; as contas a 
pagar; permite a escrituração do caixa e bancos; todas as operações pertinentes à tesouraria; 
impressão de cheques; classificação de natureza de despesa; emite o movimento financeiro e o caixa 
do dia, além de proporcionar maior agilidade e segurança no registro de todas as transações ocorridas 
nos órgãos públicos a partir do empenho até o efetivo pagamento, em conformidade às normas e 
padrões, atendendo à legislação em vigor, como a Lei 4.320/64 e de Responsabilidade Fiscal (LRF). 
Entre outras inovações, está a ferramenta de exportação dos dados para os Tribunais de Contas. Sua 
principal característica é versatilidade, sendo capaz de comportar diversos níveis de administração 
[Municipal, Estadual e Fed&al]. 

Aplicações Técnicas: 
Administração Financeira integrada e independente entre exercícios; 
Permite a execução de uma tarefa simultaneamente com os acertos finais da anterior; 
Pode ser implementado nos diversos níveis de administração, além de autarquias, fundações e 
empresas públicas ou de capital misto; 
Permite que cada órgão possa definir Planos de Contas, Classificações de Natureza de Despesa ou 
Receita própria, sem a necessidade de reprogramação do sistema, diminuindo com isso os custos de 
implantação, sem perda das funcionalidades e detalhamentos exigidos pelos clientes; 

S. 	Emite o Movimento Financeiro e o caixa do dia; 
Elabora a escrituração contábil nos modulo patrimonial, financeiro, -e de compensação em partidas 
dobradas, e no sistema orçamentário em partidas simples, de conformidade com a Lei 4.320/64 e a 
Lei Complementar 101/00, inclusive com registro em livro diário; 
Gera relatórios gerenciais da receita, despesa, restos a pagar, depósitos de diversas origens, bancos 
e outros, de acordo com o interesse do Tribunal de Contas e da legislação vigente, bem como 
Boletim Financeiro Diário; 

- Elabora os anexos e demonstrativos do balancete mensal e do balanço anual, na forma da Lei 
4320/64, Lei Complementar 101/00 - LRF e resoluçáo do Tribunal de Contas; 

Ø 	
info(díink3camhr 	 71 2102-6000 	 • 	Rua Pref JoLo Amarante. 50 Centro 
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para gestão pública. 
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Gera as razões analíticas de todas as contas integrantes dos sistemas financeiro, patrimonial e de 
compensação; 
Utilização do histórico, sempre que possível, com textos padronizados, vinculados à classificação da 
despesa, não permitindo lançamentos indevidos; 
Anulação total e parcial do empenho e o cancelamento da anulação; 
controla o pagamento de empenho, restos a pagar e despesas extras, em contrapartida com várias 
contas pagadoras; 
Possibilita inscrever automaticamente no sistema de compensação dos empenhos de 
adiantamentos, quando da sua concessão, e o lançamento de baixa respectivo, quando da prestação 
de contas; 
Controla o prazo de vencimento dos pagamentos de empenhos, emitindo relatórios de parcelas a 
vencer e vencidas, visando o controle do pagamento dos compromissos em ordem cronológica; 
Registra o pagamento total ou parcial da despesa e a anulação do registro de pagamento, fazendo 
os lançamentos necessários; 
Permite a inclusão de vários descontos, tanto no fluxo extra orçamentário, como no orçamentário, 
com registros automáticos nos sistemas orçamentário e financeiro; 
Faz os lançamentos de receita e despesa automaticamente nos sistemas financeiro, orçamentário, 
patrimonial e de compensação, a partir da digitação do empenho, conforme o caso; 
Controla restos a pagar em contas separadas por exercício, para fins de cancelamento, quando for o 
caso; 
Emite notas de pagamento, de despesa extra, de empenhos e de sub-empenhos; 
Emite ordens de pagamento de restos a pagar, despesa extra e de empenho; 
Possibilita a consolidação dos balancetes financeiros; 
Emite relatórios padrão TCE para solicitação de certidão negativa; 
Possibilita que cada unidade orçamentária processe o respectivo empenho; 
Permite o controle de despesa por tipo relacionado ao elemento de despesa; 
Cadastra e controla as dotações constantes do orçamento da Câmara e das decorrentes de créditos 
adicionais especiais e extraordinários; 
Cadastra e controla os créditos suplementares e as anulações de dotações. 

06.03. Plano de Contas Aplicado ao Setor Público - PCASP 
A Contabilidade Aplicada ao Setor Público está passando pelo processo de convergência às normas 
internacionais. Dentro desse processo, destaca-se o enfoque na contabilidade patrimonial, sem perder 
o controle e as informações da execução orçamentária da Administração Pública. Outro ponto 
importante neste processo é a implantação do Novo Plano de Contas Aplicado ao Setor Público 
PCASP, que será obrigatório para todos os municípios a partir do ano de 2013. Assim, faz-se necessário 
um Plano de Contas padronizado para a Federação com metodologia, estrutura, conceitos e 
funcionalidades que o tornem versátil e abrangente, permitindo a9 país obter informações 
orçamentárias, financeiras e patrimoniais consolidadas por esfera governamental. 

- 	nfo@iink3.com.hr 71 21026000 	 Rua Pref João Amarante, 50 - Centro 
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Para cumprir este desafio, Link3 Tecnologia conta com uma equipe especializada trabalhando 
exclusivamente no processo de convergência às normas estabelecidas e na implantação do novo 
PCASP através do módulo GovNet. 

06.04. Objetivos do PCASP 
Os objetivos gerais do PCASP correspondem ao estabelecimento de normas e procedimentos para o 
registro contábil das entidades do setor público e a viabilizar a consolidação das contas públicas. 
Seus objetivos específicos são: 
Atender as necessidades de informação das organizações do setor público; 
Observar formato compatível com as legislações vigentes, os Princípios Fundamentais de 
Contabilidade e as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público - NBCASP; 
Adaptar-se, tanto quanto possível, às exigências dos agentes externos, principalmente às Normas 
Internacionais de Contabilidade do Setor Público (NICSP). 

Diretrizes: 
Padronização dos registros contábeis das entidades do setor público de todas as esferas de governo, 
envolvendo a administração direta e indireta, inclusive fundos, autarquias, agências reguladoras e 
empresas estatais dependentes - de todas as esferas de governo; 
Harmonização dos procedimentos contábeis com os princípios e normas de contabilidade, sempre 
observando a legislação vigente; 
Adoção de estrutura codificada e hierarquizada em classes de contas, contemplando as contas 
patrimoniais, de atos potenciais, de resultado e de planejamento e execução orçamentária além 
daquelas com funções precípuas de controle; 
Flexibilidade para que os entes detalhem, conforme suas necessidades, os níveis inferiores das contas 
a partir do nível seguinte ao padronizado; 

S. 	Controle do patrimônio e dos atos de gestão que possam afetá-lo, assim como do orçamento público, 
demonstrando a situação econômico-financeira da entidade; 
Distinção de institutos com conceitos e regimes próprios em classes ou grupos, como no caso de 
patrimônio e orçamento, mantendo-se seus relacionamentos dentro de agrupamentos de mesma 
natureza de informação; 
Preservação dos aspectos orçamentários em seus conceitos, regime de escrituração e demonstrativos, 
com destaque em classes ou grupos de modo a possibilitar visões sob os enfoques patrimonial, 
orçamentário ou fiscal; 
Inexistência de necessária vinculação entre as classificações orçamentária e patrimonial; 
Possibilidade de extração de informações de modo a atender seus usuários. 

06.05. Módulo Gestão Financeiro 
A administração financeira em qualquer município tem um papel importante nas tomadas de decisão 
em relação ao planejamento e na gestão de publica de um modo geral. Seu resultado reflete 
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diretamente nas consequências futuras. É importante que suas ações sejam elaboradas 
estrategicamente a fim de que o planejamento tenha resultados esperados pelo gestor. 

Aplicações Técnicas: 
Gera arquivos, em meios eletrônicos, contendo dados detalhados de todos os pagamentos a serem 
efetivados pelo sistema bancário para diversos bancos através do movimento de ordem bancária 
gerado, controlando o número de remessa destes arquïvos por unidade gestora; 
Gera integração automática dos descontos dos pagamentos e das liquidações na receita, através da 
transposição de consignação; 
Permite a emissão de cheques e respectivas cópias para contabilização posterior; 
Concilia os saldos das contas bancárias, emitindo relatório de conciliação bancária, permitindo 
configuração do formulário de acordo com as necessidades da entidade; 

S. 	Permite a anulação parcial ou total de uma determinada receita; 
Possui total integração com o sistema contábil efetuando a contabilização automática dos 
pagamentos e recebimentos efetuados pela tesouraria; 
Controla os talonários de cheques em poder da tesouraria para que nenhum pagamento (com cheque) 
seja efetuado sem o respectivo registro, registrar e fornece relatórios sobre os pagamentos efetuados 
por banco/cheque; 
Permite a identificação do contribuinte ou instituição arrecadadora para todas as receitas arrecadadas; 
Projeta o fluxo de caixa mensal tomando por base a previsão e a execução diária de entradas e saídas 
financeiras, inclusive saldos; 
Possibilita o controle do pagamento de empenho, restos a pagar e despesas extras, em contrapartida 
com várias contas pagadoras; 
Possibilita o registro do pagamento da despesa e a anulação do registro de pagamento, fazendo os 
lançamentos necessários; 
Disposição de recurso que permita a tesouraria registrar todas as movimentações de recebimento e 
de pagamento, controlar caixa, bancos e todas as operações decorrentes, tais como: Emissão de 
Cheques e Cópia de Cheques, Livros, Demonstrações e o Boletim de Caixa; 
Permite o lançamento de investimento, aplicações e todos os demais lançamentos de débito/crédito 
e transferências bancárias. Controlar os saldos bancários, controlar todos os lançamentos internos e 
permitir os lançamentos dos extratos bancários para gerar os relatórios necessários; 
Controla a movimentação de pagamentos (nas dotações orçamentárias, extra orçamentárias e restos 
a pagar) registrando todos os pagamentos efetuados contra caixa ou bancos, gerando recibos 
permitindo anulações, efetuando os lançamentos automaticamente; 
Emite todos os relatórios diários necessários ao controle da tesouraria, classificados em suas 
respectivas contas; 
Possui ferramenta em que possam ser renumerados, de forma automática e organizada, as ordens de 
pagamento, os pagamentos e os talões de receita, seguindo a ordem cronológJca; 
Permite a importação de dados da receita e da despesa para o financeiro; 
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Possibilita o cadastro de recibo de pagamento onde o usuário poderá informar o empenho e os 
descontos efetuados para posterior impressão do recibo e assinatura do fornecedor; 
Possibilita o pagamento de liquidações através dos documentos, cheques e ordem bancária, ou pelo 
pagamento direto; 
Permite que os lançamentos da receita (arrecadação, previsão atualizada) sejam controlados por 
unidade gestora, sendo que a unidade gestora consolidadora apenas poderá consultar estes 
lançamentos; 
Permite o reajuste das previsões de receita através dos índices definidos na Lei Orçamentária e/ou Lei 
de Diretrizes Orçamentárias, com ou sem arredondamento; 
Propicia baixa de tributos, dívida ativa e demais arrecadações municipais por lote (arquivo bancário) 
ou individualmente; 
Permite registro de todas as movimentações de recebimento e de pagamento, controlar caixa, bancos 
e todas as operações decorrentes, tais como: Emissão de Cheques e Borderôs, Livros, Demonstrações 
e o Boletim, registrando automaticamente os lançamentos; 
Permite registro e fornecimento de relatórios sobre os pagamentos efetuados por banco/cheque; 
Manutenção de cadastro de bancos e as agências bancárias; 
Manutenção do cadastro de contas bancárias. 

06.06. Módulo Planejamento 
O Módulo Planejamento é uma ferramenta para planejamento de ações direcionadas às estratégicas 
da administração pública e para controle de programas na gestão dos quatro anos. O resultado pela 
coordenação do documento de planejamento são as Leis de Diretrizes Orçamentárias e as Leis 
Orçamentárias Anuais. Nesse sentido, o Planejamento foi desenvolvido para atender à necessidade de 
planejamento e para acompanhamento de suas ações de governo. 

Características: 
Possui relatórios dos dados cadastrais; 
Permite o cadastramento das Unidades de Medida nas serem utilizadas nas ações; 
Emite os anexos que compõem o Planejamento, inclusive o Projeto de Lei, consolidando a 
administração direta e indireta; 
Permite cadastro da despesa para exercício do quadriênio; 

S. 	Permite configurar permissões de acesso para que usuários tenham permissões de acesso aos 
cadastros para consultas, mas sem permissão para efetuar alterações; 
Possibilita configurar assinaturas para emissão de relatórios; 
Possibilita a configuração da receita e da despesa para controles, como de gastos com o FUNDEF, 
saúde, educação, saúde, pessoal, evolução e projeção, informação de metas,justificativas, entre outros; 
Permite Cadastro das Despesas, relacionando por unidade de medida ou produto. 
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06.07. PBA - Plano Bimestral de Administração 
O Plano Bimestral de Administração [Módulo PBA] estabelece os projetos e os programas no setor 
público com o propósito de definir objetivos e diretrizes da ação administrativa para um período 
bimestral. 

06.08. PPA - Plano Plurianual 
Permite o cadastramento de vários quadriênios, possibilitando a flexibilidade de ser informado quais 
os anos que compõem o quadriênio ou informar o ano inicial e final do período; 
Totalmente adaptado às novas situações do artigo 165 da Constituição Federal, Decreto n° 2829/98 e 
das Portarias Interministeriais n°42/99, n0163/01 e n°219/04; 
Possui tabela cadastral contendo todas as categorias econômicas de acordo com a legislação vigente 
(Portaria STN n° 163/01 e n°303/OS); 
Permite o levantamento dos programas com seus indicadores e índices, incluindo os valores gastos 
por fonte de financiamento; 

S. 	Possibilita o estabelecimento de metas quantitativas e financeiras para os programas de governo e 
suas respectivas ações; 
Permite a descrição das ações, como também a definição do produto, situação, base legal e das metas 
físicas e financeiras pretendidas para cada período: 
Emite os demonstrativos de gastos com saúde e educação; 
Possibilita o cadastramento de fundamentos legais, tais como: Portarias, Decretos, Leis etc; 
Possibilita gerar os anexos e planilhas para envio ao legislativo; 
Permite a elaborar o Plano Plurianual - PPA, objetivando planejar as ações governamentais de longo 
prazo com duração continuada, conforme dispõe o Artigo n° 165 CF e LOM; 
Permite o cadastramento das unidades de medida a serem utilizadas nas ações; 
Emite os anexos que compõem o Plano Plurianual Municipal, inclusive o projeto de Lei consolidando 
a administração direta e indireta; 
Permite cadastro das despesas; 
Emite relatórios que identifiquem e classifiquem os programas de governo; 
Emite relatórios que identifiquem e classifiquem as ações governamentais; 
Possibilita o estabelecimento de metas quantitativas e financeiras para os programas de governo e 
suas respectivas ações; 
Permite o cadastramento de regiões e indicadores a serem utilizadas nos programas. 

06.09. LDO - Lei das Diretrizes Orçamentárias 
Permite o planejamento estratégico estabelecendo as diretrizes, os objetivos e as metas da 
administração pública, ano a ano, que deverá constar na Lei de Diretrizes Orçamentária Anual (LDO); 
Possibilita que seja informada a renúncia da receita e as formas de compensação; 
Permite a emissão dos anexos das Portarias n°470 e n°471 referentes aos riscos e metas fiscais; 
Apresenta simplicidade no cadastramento da Lei; 

S. 	Possibilita comparação dos valores constantes na LDO com os valores constantes da LOA; 
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Permite a elaboração da LOA; 
Emite diversos anexos e relatórios que integrarão a Lei de Diretrizes Orçamentárias; 
Permite o cadastramento de metas e prioridades da administração pública, incluindo as despesas de 
capital para o exercício financeiro subsequente, para a elaboração da lei orçamentária anual; 
Permite o cadastramento dos anexos de metas e riscos fiscais, exigidos pela LRF e padronizados pela 
Secretaria do tesouro Nacional; 
Permite a seleção dos programas incluídos no PPA, aqueles que terão prioridade na execução do 
orçamento subsequenciando que o mesmo também está totalmente adaptado às novas situações do 
Artigo n° 165 da Constituição Federal, Decreto n°2829/98; 
Controla a seleção das metas e prioridades; 
Apresenta facilidade na localização dos registros; 
Possui acompanhamento dos valores planejados na LDO com a execução orçamentária na 
contabilidade; 
Permite a seleção automática dos programas, ações, com suas metas e prioridades assim já lançados 
no sistema integrado do PPA; 
Permite a descrição das ações, como também a definição do produto, base legal e das metas físicas e 
financeiras pretendidas para o ano que está sendo elaborado; 
Emite demonstrativo das metas anuais, instruído com memória e metodologia de cálculo que 
justifiquem os resultados pretendidos, comparando-as com as fixadas nos três exercícios anteriores; 
Demonstrar a evolução do patrimônio líquido, também nos últimos três exercícios, destacando a 
origem e a aplicação dos recursos obtidos com a alienação de ativos; 
Emite demonstrativo da situação financeira e atuarial do regime próprio de previdência social dos 
servidores públicos; 
Emite demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de receita e da margem de expansáo 
das despesas obrigatórias de caráter continuado. 

06.10. Módulo Dívida Ativa 
O objetivo é agilizar e otimizar o processo de cobrança desses débitos, além do seu acompanhamento 
até a realização do ajuizamento. Possibilita a emissão e o controle de notificações, a emissão de 
petiçôes para cobrança judicial em texto definido pelo usuário e o controle sobre as fases da cobrança 
judicial e liberação desta cobrança. 

Características Técnicas: 
Possibilita gerencia e administração de todos os tributos inscritos em dívida ativa também em função 
de sua origem (IPTU, ISSQN, taxas e contribuição de melhoria); 
Possibilita a inscrição em dívida ativa dos tributos e outras receitas vencidas e não pagas, de acordo 
com a legislação; 
Propicia a emissão dos livros de dívida ativa (termos de abertura e encerramento e fundamentação 

legal); 
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Posibilita o controle de descontos, remissão com a possibilidade de verificação de débitos de outros 
módulos para concessão ou não do mesmo, observada a legislação aplicável; 

S. 	Possibilita o englobamento e o parcelamento de débitos para cobrança, inclusive com limitação de 
valores mínimos para cada parcela de dívidas executadas ou não; 
Contém rotinas de movimentações e alterações de dívidas por digitação de baixas, anistias, 
pagamentos, cancelamentos, estornos e outras hipóteses de extinção do crédito tributário; 
Controla as dívidas ativas, gerando informações sobre o ato da inscrição (livro, folha, data e número 
da inscrição), com cálculos de atualizações e acréscimos legais; 
Possibilita a centralização dos procedimentos de baixa e controle de arrecadação em módulo 
específico, de forma que a baixa possa ser automatizada para todos os tributos, tarifas, contribuição 
de melhoria e dívida ativa, em setor específico; 
Permite o parcelamento e reparcelamento de débitos, em até 99(noventa e nove) parcelas e/ou outro 
limite previsto na legislação, com possibilidade de escolha entre parcelas expressas em indexador ou 
em moeda corrente nacional; 
Permite a exclusão ou estorno dos parcelamentos que possuam três parcelas consecutivas em atraso, 
retornando o saldo remanescente para a dívida, desconsiderando eventuais descontos a partir do 
respectivo fato gerador. 

06.11. Portal da Transparência 
O Portal da Transparência é um sistema de acesso livre, no qual o cidadão pode encontrar infdrmaçâes 
sobre como o dinheiro público é utilizado, além de se informar sobre assuntos relacionados à gestão 
pública do Município à qual faz parte. Desde a criação, a ferramenta ganhou novos recursos, aumentou 
a oferta de dados ano após ano e consolidou-se como importante instrumento de controle social, 
com reconhecimento dentro e fora do país. 
A fim de atender de forma mais eficiente a crescente demanda e as obrigações de transparência, o 
sistema passou por uma restruturação completa e como resultado do trabalho, foram aprimorados 
diversos recursos: formas diversas de apresentação dos dados, mecanismo de busca integrado e 
intuitivo, melhor usabilidade, mais recursos gráficos, integração com redes sociais, maior e melhor 
oferta de dados abertos, adequação a plataformas móveis, maior interatividade com o cidadão, de 
forma cada vez mais eficiente para fiscalizar e assegurar a boa e correta aplicação dos recursos 
públicos. 

Características Técnicas: 
Possibilitar a verificação das informações até chegar ao empenho que originou a despesa 
orçamentária; 
Possibilitar a verificação até chegar aos credores com seus respectivos empenhos que originaram a 
despesa orçamentária; 
Histórico de navegação e filtros utilizados em cada consulta; 
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4. 	Resumo explicativo em todas as consultas da Receita e da Despesa. Esta informação deve ser 
parametrizável, ficando a critério do administrador do sistema informar o conteúdo que achar 
necessário; 

	

S. 	Movimentação Diária das Despesas, contendo o número do empenho, data de emissão, unidade 
gestora e credor, além do valor empenhado, liquidado, pago e anulado relacionado ao empenho; 
Movimentação diária das despesas, com possibilidade de impressão dos empenhos orçamentários, 
extra-orçamentários e de restos a pagar; 
Movimentação diária das despesas, com possibilidade de selecionar os registros por período, unidade 
gestora, credor, documento do credor (CPF/CNJ), número do empenho e tipo do empenho 
(orçamentário, extra-orçamentário ou restos a pagar); 
Dados cadastrais do empenho; 
Dados de movimentação do empenho contendo os valores: empenhado, liquidado, pago e anulado. 
Filtros para selecionar o exercício, mês inicial e final, e Unidade Gestora; 
Movimentação das Despesas e Receitas de uma determinada unidade gestora ou de todas de forma 
consolidada; 
Movimentação das Despesas por Classificação Institucional, contendo valores individuais e totais por 
Órgáo, Unidade, 30  Nível, Categoria Econômica e Credores; 
Movimentação das Despesas por Função de Governo, contendo valores individuais e totais por 
Função, Subfunção, Programa de Governo, Categoria Econômica e Credores; 
Movimentação das Despesas por Programa de Governo, contendo valores individuais e totais por 
Programa de Governo, Ação de Governo, Categoria Econômica e Credores. 

	

07. 	Condições Gerais 
Os valores referentes aos serviços prestados serão faturados mensalmente pela Link3 Sergipe, 
considerando o local da prestação dos serviços contratados e o estabelecido na legislação 
competente, com vencimento de acordo com contrato. 
Os valores desta proposta já estão acrescidos de impostos, taxas, contribuições e quaisquer outros 
tributos incidentes quando da emissão da nota fiscal respectiva. 
Os valores referentes aos serviços prestados serão reajustados anualmente, de acordo com a variação 
do IGP-M/FGV ou, no caso de sua extinção, por outro índice avençado pelas partes. Caso reduza-se a 
periodicidade mínima de reajuste admitida em lei, os valores passarão a ser reajustado na menor 
periodicidade permitida. 

	

08. 	Declaração da Contratante 
A Contratante declara ter ciência de que os serviços/sistema de tecnologia Link3 ou GovNet são 
necessários para suportar este licenciamento estão definidos no pedido de venda anexo a esta 
proposta. Neste sentido, caso a Contratante não adquira os referidos produtos de tecnologia 
definidos no pedido de venda anexo, a Contratante declara estar ciente de que está contratando o 
licenciamento sem adquirir, nesta contratação, os referidos Produtos, necessários para o pleno 
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funcionamento da licença, e que, portanto, não os receberá nem poderá utilizá-los, caso nac. tenha 
adquirido as necessárias licenças dos produtos de Tecnologia anteriormente, 

09. 	Planilha Financeira 
Segue abaixo, informações sobre a composição do preço a ser contratado: 

ltem Especificação: Migração UN QT Valor Unitário Valor Total 
01 Migração Dados, Customizações, Gerenciamento 

Implantação, Capacitação e Treinamento. 
Serv. 01 R$ 0,00 R$ 0,00 

Item Especificação: Sistemas - Valor Mensal Valor Total 
02 GovNet - Planejamento Municipal, Execução 

Orçamentária, Gestão Financeira, Controle 
Contábil, PPA; LDO; LOA.  

Mês 12 R$ 2.250,00 R$ 27.000,00 

03 1 Portal da Transparência. Mês 12 R$ 1.000,00 R$ 12.000,00 
VALOR TOTAL - R$ 3.250,00 R$ 39.000.00 

Valor Global 
O valor global da proposta: R$ 39.000,00 (trinta e nove mil reais), referente a prestação de serviços 
técnicos especializados em sistemas para Gestão do Executivo Municipal. 

2. 	Impostos. Taxas e Tributos: 
Na proposta estão considerados os valores de impostos, taxas, contribuições fiscais e parafiscais e 
tributos vigentes e exigíveis. Se após a data da proposta forem criados tributos, taxas, encargos e 
contribuições fiscais, se forem modificadas as aliquotas dos atuais, ou, de qualquer forma, forem 
majorados os ônus da Contratada, serão revisados os valores, de modo a refletirem tais modificações, 
compensando-se imediatamente quaisquer diferenças delas decorrente. 

Joelmrordeiro Oliveira 
Analista de-Negá rios 
Link3 Sistemas de Automoçâa Ltda 

E21 .692.672/0001-85 
LINK3 SISTEMAS DE 
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UNCZ Prático como você precisa. 
Completo como deve ser 

INTRODUÇÃO 
Estamos vivendo uma revolução tecnológica e organizacional na Administração Pública tão 

intensa que os Gestores encontram dificuldades para -acompanhá-la; o que é perfeitamente 

compreensível, visto que todas essas mudanças incluem reestruturação na organização, uma 

gestão diferenciada dos recursos humanos, novas tecnologias de gestão e de informação. 

São temas sempre ouvidos nas empresas privadas e que hoje rodeiam a administração 

pública, e se mostram a cada dia indispensáveis, principalmente para o gestor municipal. 

Apesar dos termos rebuscados, trata-se apenas de uma Modernizacão da Gestão Pública, 

que depois de implantada facilitará a formulação de políticas públicas e seu melhor 

gerenciamento; prevê também o aumento da participação da sociedade, nas transparências 

nos atos públicos e qualidade das informações. 

EMPRESA 
A Link3, sempre preocupada em garantir a conformidade e normatização da Administração 

Pública, acompanha as mudanças pertinente ao setor público. Com  expertise comprovada, a 

empresa propõe soluções inovadoras para diversas área Administrativa e Planejamento 

Municipal: Planejamento Municipal, Execução Orçamentária, Gestão Financeira, Controle 

Contábil, PPA; LDO; LOA; Gestão de Patrimônio; Gestão de Protocolo; Recursos 

Humanos e Folha de Pagamento; Gestão de Controle Interno; Compras. Licitações e 

Contratos; Gestão de Tributos; Gestão de Materiais e Almoxarifado; Serviços da 

Administração na Internet (webservices); Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e). 

Cadastro Técnico Municipal; Portal da Transparência; Informações Gerenciais - BI; 155 

Bancário; Compras de Bens e Serviços; Administração de Contratos e Serviços; Controle 

de Processo; GED, Ação Social e Portal da Transparência; a fim as necessidades deste órgão. 

Através de aplicação do nosso framework, auxiliamos s clientes a implantarem estratégias de 

maneira alinhada aos processos de negócio, contemplando as soluções e correções quando 

necessárias para fornecer um serviço de qualidade e eficiência. 

A empresa detém a exclusividade por ser desenvolvedora e detentora dos direitos autorais e 

de comercialização de seus softwares/sistemas em todo território nacional. A nossa 
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tecnologia é comprovada em diversos órgãos, como nos estados da Bahia, Sergipe, Amapá, 

Roraima, Alagoas e Rondônia, injetando excelência e precisão. 

OBJETIVO 
Através da execução e implantação dos nossos sistemas e serviços, espera-se assegurar o 

fortalecimento e a modernização do setor correspondente, assegurando a observância da 

transparência no manejo dos recursos públicos. Com  base em levantamentos de estudos, 

análises e sistematização de dados, oferecemos meios eficientes ao gestor na tomada de 

decisões, proporcionando resultados adequados no processo cognitivo pelo qual precisa 

escolher um plano de ação. E é por isso que oferecemos soluções de acordo com o perfil e 

necessidade de cada cliente, adequando os produtos e serviços, garantindo maior eficácia, 

produtividade e buscando atender às necessidades de seus usuários. 

MONITORAMENTO E CONTROLE 
Um gerente de projeto será designado pela Contratada para manter uma programação em 

que definirá a data de execução para cada item do cronograma. Os itens incluem pacotes de 

trabalho atribuídos às pessoas, nesse caso, aos profissionais de desenvolvimento da empresa, 

um coordenador indicado pela Contratante e um gerente de projeto da Contratada. 

Regularmente, eles deverão reunir-se e informar sobre o percentual executado das tarefas 

propostas. As mudanças na programação só acontecerão após análise da equipe responsável 

pelo projeto da Contratante, que decidirão se o escopo poderá ou não sofrer alterações, a 

fim de preservar as datas previamente definidas para conclusão. 

PREMISSAS DA PROPOSTA 
Para a execução do projeto, as seguintes premissas foram consideradas nesta proposta e 

nelas compreendem, o portfólio de serviços destinados para implantação, treinamento, 

suporte técnico e fábrica de software: 

Concordar com o Plano de Trabalho e Cronograma a ser apresentado e tempos estimados 

das atividades; 
Validar e aprovar as diversas etapas do cronograma nos prazos previstos; 
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Disponibilizar pessoal técnico qualificado, com conhecimento do negócio em questão para 
fornecer os requisitos a serem atendidos e detalhes de como deve funcionar o sistema; 
Disponibilizar pessoal técnico qualificado, com conhecimento em informática com o objetivo 
de efetuar os testes de aceitação do sistema; 

S. 	Prover os recursos, acessos, informações e instalações juntos ao contratante; 
Prover levantamento dos processos operacionais, dados físicos e lógicos; 
Adequar todos os módulos e sistemas fornecidos de acordo com às necessidades da 
contratante, sempre que necessário, em qualquer fase do projeto de desenvolvimento, 
adaptação e implantação, disponibilizando a infraestrutura necessária nas suas instalações 
para o bom funcionamento desta modalidade; 
Adequação à capacidade dos módulos e sistemas desenvolvidos pela Link3, que se reservará 
ao direito de executar novo replanejamento de atividades caso surjam modificações nos 
requisitos acordados; 
O projeto se iniciará efetivamente no momento da formalização da contratação dos serviços 
descritos nesta proposta. 

05.01. Migração: 
Todos os sistemas/softwares são customizados para atender, de forma completa, todas as 
funcionalidades impostas pela legislação em vigor, inerentes ao setor público. 

Para migração de todos os dados dos sistemas/softwares legado, é plenamente possível 
absorver os dados cadastrais, dados de acompanhamento de serviços, contas pendentes e 
dados gerenciais, substituindo de forma completa e definitiva o sistema anterior, de modo, 
que ao final da migração não haja a necessidade de se manter qualquer acesso à base antiga 
e não exista perda das informações antes disponíveis. 

05.02. Adaptabilidade: 
Todos os softwares, componentes do sistema contratado, permite sua adaptação às 
necessidades do usuário através de parametrizaçôes ou customizações, utilizando um 
mínimo de esforço de programação, isto é, sem necessidade de alteração direta no código 
fonte e utilizando funções da aplicação em sua própria interface e sem custos adicionais. 

05.03. Não está inclusa nesta proposta: 
Implementação de qualquer funcionalidade além daquelas já descritas neste documento; 
corrigir, filtrar ou otimizar os dados dos sistemas atuais a serem inseridos para o 
software/sistema, até mesmo depois da migração ou digitação; 
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Desenvolvimento de qualquer iriterface e/ou personalização de rotinas não definidas no 
escopo; 
Reengenharia de processos, planejamento estratégico de sistemas ou qualquer outra 
atividade de consultoria que não sejam as mencionadas nos objetivos e escopo deste 
documento. Consideramos que o Cliente fará a revisão dos processos atuais e seu redesenho 
para a operação no novo sistema. 

05.04. Serviços de Implantação: 
Consistem em serviço de acompanhamento e suporte para comportar a implantação dos 
softwares em condições de operação, tratando de itens como a parametrização, 
documentação, acompanhamento, validação de processos e rotinas para sua utilização, de 
acordo com as funcionalidades e especificações técnicas, descritas neste Projeto. 

O Serviços de Implantação consiste em alcançar o sucesso na implementação e utilização 
das soluções contratada. Normalmente é realizado no local indicado pelo cliente, para isso 
deverá prover toda infraestrutura que suporte o sistema quando implantado. 

05.05. Treinamento: 
O treinamento e capacitação dos usuários atua no atendimento, implantação dos sistemas, 
ministra cursos, controla toda a documentação técnica e as solicitações dos clientes: 

Programação dos treinamentos em calndários, elaborado juntamente com o Cliente, com 
exibição das necessidades de treinamentos pendentes no respectivo período; 
Divulgação dos cronogramas de treinamento programados em agendas, planilhas e gráficos, 
com a relação selecionada por colaborador, área específica, ou para toda a empresa; 
Programação da utilização das salas de treinamento e recursos audiovisuais, através de 
agendas com a exibição de conflitos e carga horária total alocada; 
Definição de um roteiro de responsáveis pela a aprovação do treinamento planejado; 

S. 	Verificação da eficácia dos treinamentos, com registro do método de avaliação e evidências 
objetivas para comprovação do resultado; 

6. 	Verificação dos treinamentos e avaliações pendentes informadas pelo Cliente. 
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05.06. Flexibilidade: 
Todos os componentes dos sistemas Contratado permite que técnicos do Contratante 
efetuem a parametrização de menus, telas, relatórios e regras lógicas aplicáveis aos negócios, 
permitindo sua adaptação às necessidades sem alteração no código fonte. 

A Contratada obriga-se a manter, durante a execução deste Contrato e em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 
processo de licitação. 

05.07. Segurança: 
O sistema permite a definição de perfis de utilização individuais ou de grupos. Cada usuário 
ou grupo de usuários poderá, ou não, ter acesso a determinadas funçôes, sendo que cada 
página ou tela do sistema é uma função autorizável ou não. 

O sistema possui mecanismo de permissão e bloqueio de acesso por empresa/órgão/ 
estrutura de lotação/categoria funcional e funções, de tal forma que determinado usuário 
somente terá acesso ás informações dos funcionários de determinada empresa, órgão, 
lotação e suas lotações subordinadas, e categoria funcional. 

As rotinas de segurança do sistema possuem restrições de visibilidade, onde cada usuário do 
sistema, a partir da autorização de um usuário hierarquicamente superior, tenha seu acesso e 
visão limitados a: 

Um determinado órgão ou nível da estrutura organizacional; 
Uma determinada função ou tarefa; 
Um conjunto de telas; 
Campos autorizados em uma tela. 

A solução permite que seja implementado segurança através de nível de banco de dados, 
caso possua customização de relatórios, permitindo a visualização de tabelas, campos, views 
e dados. 

05.08. Controle de Versões: 
A solução proporciona ferramentas que garantam total segurança no processo de 
atualização de versões, permitindo a preservação, caso necessário, de todas as alterações ou 
implementações realizadas pela equipe de desenvolvimento na versão corrente para a versão 
futura, desde que respeitados os padrões de customização fornecidos pela Contratante. 
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06. SOBRE SISTEMAS 
Promover e modernizar as infraestruturas de apoio a gestão pública no desenvolvimento e 

inovação na área de software e sistemas de informação, com foco na aplicação de novas 

tecnologias para conferir os valores dos seus clientes. 

Desenvolvido com tecnologia própria, os sistemas GovNet possui uma interface de altíssimo 

desempenho, projetado para redefinir normas, regras e princípios da administração do 

dinheiro público. Abrange os aspectos fundamentais da administração: a arrecadação e as 

despesas, permitindo identificar com exatidão quanto o município está arrecadando e 

quanto/onde está gastando, o que facilita a tomada de decisões. 

Todos os módulos do sistema são customizados para atender, de forma completa, todas as 

funcionalidades impostas pela legislação em vigor, inerentes ao setor público: Planejamento 
Municipal, Execução Orçamentária, Gestão Financeira, Controle Contábil, PPA; 100; 
LOA; Gestão de Patrimônio; Gestão de Protocolo; Recursos Humanos e Folha de 

Pagamento; Gestão de Controle Interno; Compras. Licitações e Contratos; Gestão de 

Tributos; Gestão de Materiais e Almoxarifado; Serviços da Administração na Internet 

(webservices); Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e), Cadastro Técnico Municipal; 
Portal da Transparência; Informações Gerenciais - SI; ISS Bancário; Compras de Bens e 
Serviços; Administração de Contratos e Serviços; Controle de Processo; GED, Ação 
Social e Portal da Transparência. 

06.01. Parâmetros Gerais: 
Permite prover efetivo controle de acesso ao aplicativo através do uso de senhas permitindo 

bloqueio de acesso depois de determinado número de tentativas de acesso inválidas, 

criptografia e expiração de senhas; 

Mantém histórico dos acessos por usuário por função, registrando a data, hora e o nome do 

usuário; 

As interfaces dos módulos são multiusuárias e multitarefa, permitindo controlar tarefas 

concorrentes, com acesso simultâneo ao banco de dados, sem perder a integridade 

referencial; 

Permite auditoria automática das operações efetuadas nos sistemas (Controlando quem, 

quando e o que foi alterado); 

S. 	Permite o cadastramento de usuários com controle de nível de acesso, podendo ser 

configurado para inclusão, alteração, consulta e exclusão; 
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Todos os sistemas estão baseados no conceito de transações mantendo a integridade dos 
dados em caso de queda de energia e/ou falha de software/hardware; 
Os módulos dos sistemas permitem atender a legislação e obrigações assessorias na esfera 
estadual e federal, com possibilidade de gerar arquivos para o Tribunal de Conta ou outros 
órgãos necessários e legais; 
Arquitetura cliente/servidor em duas camadas onde os elementos de uma aplicação estejam 
separados em camadas de informação, lógica de aplicação/apresentação; 
Nas telas de entrada de dados, permite atribuir por usuário permissão exclusiva para Gravar, 
Consultar e/ou Excluir dados; 
Os arquivos de dados podem ser compartilhados; 
Permite o controle de restrição de acesso ás funções do aplicativo através do uso de senhas; 
Permite o cadastramento de usuários com controle de nível de acesso, podendo ser 
configurado para inclusão, alteração, consulta e exclusão; 
Mantém log de auditoria das alterações efetuadas sobre os principais cadastros e tabelas; 
Permite a visualização dos relatórios em tela, bem como possibilitar que sejam salvos em 
disco para posterior reimpressão, inclusive permitindo selecionar a impressão de intervalos 
de páginas e o número de cópias a serem impressas, além de também permitir a seleção da 
impressora de rede desejada; 
Permite que os relatórios possam ser salvos em disco de forma criptografada, evitando que 
possam ser efetuadas alterações em seu conteúdo; 
Permite que os relatórios possam ser salvos em outros formatos de modo que possam ser 
importados por outros aplicativos e mantendo a formatação original (p.ex. PDF e HTML); 
Garante a integridade referencial através de Banco de Dados Relacional; 
Apresentação dos sistemas em modo gráfico. 

07. SISTEMAS GOVNET 
07.1. Módulo Gestão Pública - (MCASP) 

Estamos em um cenário inédito na Contabilidade Pública que é a sua padronização através 
das NBCASP, MCASP e mais especificamente o PCASP. O fundamento básico do PCASP é 
procurar demonstrar e evidenciar, em qualquer momento, a realidade do Patrimônio Público. 
O conhecimento desta realidade é de suma importância e interesse não só para o cidadão e 
a sociedade em geral, como para os organismos nacionais e internacionais que necessitam 
de informações mais precisas sobre a situação econômico-financeira das instituições 
públicas. A convergência da Contabilidade Pública aos padrões internacionais é, sem 



JIOC'0323 

Prático COrPO você precisa. 
Completo como deve ser. 

ESSa,,5, 

itQm\ 
lii  o )5v;o 

dúvidas, uma verdadeira revolução que provoca mudanças radicais na gestão administrativa, 
desde seus princípios, conceitos e até metodologias. O foco deixa de ser meramente 
orçamentário e passa a ser patrimonial. 

Buscamos, de forma incessante, acompanhar toda essa revolução enfrentando vários 
desafios e dificuldades, principalmente pela falta de parâmetros disponíveis para as 
implementações devidas. O PCASP é um dos principais marcos para administração pública, 
pois muda o conceito de organização das informações contábeis. 

07.1.1. Módulo de Contabilidade: 
Elabora a Escrituração Contábil e dos seus efeitos; a execução orçamentária; o orçamento; 
as contas a pagar; permite a escrituração do caixa e bancos; todas as operações 
pertinentes à tesouraria; impressão de cheques; classificação de natureza de despesa; 
emite o movimento financeiro e o caixa do dia, além de proporcionar maior agilidade e 
segurança no registro de todas as transações ocorridas nos órgãos públicos a partir do 
empenho até o efetivo pagamento, em conformidade às normas e padrões, atendendo à 
legislação em vigor, como a Lei 4.320/64 e de Responsabilidade Fiscal (LRF). Entre outras 
inovações, está a ferramenta de exportação dos dados para os Tribunais de Contas. Sua 
principal característica é versatilidade, sendo capaz de comportar diversos níveis de 
administração [Municipal, Estadual e Federal]. 

07.1.2. Aplicações Técnicas: 
Administração Financeira integrada e independente entre exercícios; 
Permite a execução de uma tarefa simultaneamente com os acertos finais da anterior; 
Pode ser implementado nos diversos níveis de administração, além de autarquias, 
fundações e empresas públicas ou de capital misto; 
Permite que cada órgão possa definir Planos de contas, classificações de Natureza de 
Despesa ou Receita própria, sem a necessidade de reprogramação do sistema, 
diminuindo com isso os custos de implantação, sem perda das funcionalidades e 
detalhamentos exigidos pelos clientes; 

S. 	Emite o Movimento Financeiro e o caixa do dia; 
6. 	Elabora a escrituração contábil nos modulo patrimonial, financeiro, e de compensação 

em partidas dobradas, e no sistema orçamentário em partidas simples, de conformidade 
com a Lei 4.320/64 e a Lei complementar 101/00, inclusive com registro em livro diário; 
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Gera relatórios gerenciais da receita, despesa, restos a pagar, depósitos de diversas 
origens, bancos e outros, de acordo com o interesse do Tribunal de Contas e da 
legislação vigente, bem como Boletim Financeiro Diário; 
Elabora os anexos e demonstrativos do balancete mensal e do balanço anual, na forma 
da Lei 4320/64, Lei Complementar 101/00 - LRF e resolução do Tribunal de Contas; 
Gera as razões analíticas de todas as contas integrantes dos sistemas financeiro, 
patrimonial e de compensação; 
Utilização do histórico, sempre que possível, com textos padronizados, vinculados à 
classificação da despesa, não permitindo lançamentos indevidos; 
Anulação total e parcial do empenho e o cancelamento da anulação; 
Controla o pagamento de empenho, restos a pagar e despesas extras, em contrapartida 
com várias contas pagadoras; 
Possibilita inscrever automaticamente no sistema de compensação dos empenhos de 
adiantamentos, quando da sua concessão, e o lançamento de baixa respectivo, quando 
da prestação de contas; 
Controla o prazo de vencimento dos pagamentos de empenhos, emitindo relatórios de 
parcelas a vencer e vencidas, visando o controle do pagamento dos compromissos em 
ordem cronológica; 
Registra o pagamento total ou parcial da despesa e a anulação do registro de pagamento, 
fazendo os lançamentos necessários; 
Permite a inclusão de vários descontos, tanto no fluxo extra orçamentário, como no 
orçamentário, com registros automáticos nos sistemas orçamentário e financeiro; 
Faz os lançamentos de receita e despesa automaticamente nos sistemas financeiro, 
orçamentário, patrimonial e de compensação, a partir da digitação do empenho, 
conforme o caso; 
Controla restos a pagar em contas separadas por exercício, para fins de cancelamento, 
quando for o caso; 
Emite notas de pagamento, de despesa extra, de empenhos e de sub-empenhos; 
Emite ordens de pagamento de restos a pagar, despesa extra e de empenho; 
Possibilita a consolidação dos balancetes financeiros; 
Emite relatórios padrão TCE para solicitação de certidão negativa; 
Possibilita que cada unidade orçamentária processe o respectivo empenho; 
Permite o controle de despesa por tipo relacionado ao elemento de despesa; 
Cadastra e controla as dotações constantes do orçamento da Câmara e das decorrentes 
de créditos adicionais especiais e extraordinários; 
Cadastra e controla os créditos suplementares e as anulações de dotações; 
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07.2. Plano de Contas Aplicado ao Setor Público - PCASP 
A Contabilidade Aplicada ao Setor Público está passando pelo processo de convergência às 

normas internacionais. Dentro desse processo, destaca-se o enfoque na contabilidade 

patrimonial, sem perder o controle e as informações da execução orçamentária da 

Administração Pública. Outro ponto importante neste processo é a implantação do Novo 

Plano de Contas Aplicado ao Setor Público - PCASP, que será obrigatório para todos os 

municípios a partir do ano de 2013. Assim, faz-se necessário um Plano de Contas 

padronizado para a Federação com metodologia, estrutura, conceitos e funcionalidades 

que o tornem versátil e abrangente, permitindo ao país obter informações orçamentárias, 

financeiras e patrimoniais consolidadas por esfera governamental. 

Para cumprir este desafio, Link3 Tecnologia conta com uma equipe especializada 

trabalhando exclusivamente no processo de convergência às normas estabelecidas e na 

implantação do novo PCASP através do módulo GovNet. 

07.2.1. Objetivos do PCASP 
Os objetivos gerais do PCASP correspondem ao estabelecimento de normas e 

procedimentos para o registro contábil das entidades do setor público e a viabilizar a 

consolidação das contas públicas. 

Seus objetivos específicos são: 

Atender as necessidades de informação das organizações do setor público; 

Observar formato compatível com as legislações vigentes, os Princípios Fundamentais de 

Contabilidade e as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público - 

NBCASP; 
Adaptar-se, tanto quanto possível, às exigências dos agentes externos, principalmente às 

Normas Internacionais de Contabilidade do Setor Público (NICSP). 

07.2.2. Diretrizes: 
Padronização dos registros contábeis das entidades do setor público de todas as esferas 

de governo, envolvendo a administração direta e indireta, inclusive fundos, autarquias, 

agências reguladoras e empresas estatais dependentes - de todas as esferas de governo; 

Harmonização dos procedimentos contábeis com os princípios e normas de 

contabilidade, sempre observando a legislação vigente; 
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Adoção de estrutura codificada e hierarquizada em classes de contas, contemplando as 

contas patrimoniais, de atos potenciais, de resultado e de planejamento e execução 

orçamentária além daquelas com funções precípuas de controle; 

Flexibilidade para que os entes detalhem, conforme suas necessidades, os níveis 

inferiores das contas a partir do nível seguinte ao padronizado; 

S. 	Controle do patrimônio e dos atos de gestáo que possam afetá-lo, assim como do 

orçamento público, demonstrando a situação econômico-financeira da entidade; 

Distinção de institutos com conceitos e regimes próprios em classes ou grupos, como no 

caso de patrimônio e orçamento, mantendo-se seus relacionamentos dentro de 

agrupamentos de mesma natureza de informação; 

Preservação dos aspectos orçamentários em seus conceitos, regime de escrituração e 

demonstrativos, com destaque em classes ou grupos de modo a possibilitar visões sob 
os enfoques patrimonial, orçamentário ou fiscal; 

Inexistência de necessária vinculação entre as classificações orçamentária e patrimonial; 

Possibilidade de extração de informações de modo a atender seus usuários. 

07.3. Módulo Gestão Financeiro 
A administração financeira em qualquer município tem um papel importante nas tomadas 

de decisão em relação ao planejamento e na gestão de publica de um modo geral. Seu 

resultado reflete diretamente nas consequências futuras. É importante que suas ações sejam 

elaboradas estrategicamente a fim de que o planejamento tenha resultados esperados pelo 
gestor. 

07.3.1. Aplicações Técnicas: 
Gera arquivos, em meios eletrônicos, contendo dados detalhados de todos os 

pagamentos a serem efetivados pelo sistema bancário para diversos bancos através do 

movimento de ordem bancária gerado, controlando o número de remessa destes 

arquivos por unidade gestora; 

Gera integração automática dos descontos dos pagamentos e das liquidações na receita, 
através da transposição de consignação; 

Permite a emissão de cheques e respectivas cópias para contabilização posterior; 

Concilia os saldos das contas bancárias, emitindo relatório de conciliação bancária, 

permitindo configuração do formulário de acordo com as necessidades da entidade; 

S. 	Permite a anulação parcial ou total de uma determinada receita; 
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Possui total integração com o sistema contábil efetuando a contabilização automática 
dos pagamentos e recebimentos efetuados pela tesouraria; 
Controla os talonários de cheques em poder da tesouraria para que nenhum pagamento 
(com cheque) seja efetuado sem o respectivo registro, registrar e fornece relatórios sobre 
os pagamentos efetuados por banco/cheque; 
Permite a identificação do contribuinte ou instituição arrecadadora para todas as receitas 
arrecadadas; 
Projeta o fluxo de caixa mensal tomando por base a previsão e a execução diária de 
entradas e saídas financeiras, inclusive saldos; 
Possibilita o controle do pagamento de empenho, restos a pagar e despesas extras, em 
contrapartida com várias contas pagadoras; 
Possibilita o registro do pagamento da despesa e a anulação do registro de pagamento, 
fazendo os lançamentos necessários; 
Disposição de recurso que permita a tesouraria registrar todas as movimentações de 
recebimento e de pagamento, controlar caixa, bancos e todas as operações decorrentes, 
tais como: Emissão de Cheques e Cópia de Cheques, Livros, Demonstrações e o Boletim 
de Caixa; 
Permite o lançamento de investimento, aplicações e todos os demais lançamentos de 
débito/crédito e transferéncias bancárias. Controlar os saldos bancários, controlar todos 
os lançamentos internos e permitir os lançamentos dos extratos bancários para gerar os 
relatórios necessários; 
Controla a movimentação de pagamentos (nas dotações orçamentárias, extra 
orçamentárias e restos a pagar) registrando todos os pagamentos efetuados contra caixa 
ou bancos, gerando recibos permitindo anulações, efetuando os lançamentos 
auto mati ca mente; 
Emite todos os relatórios diárïos necessários ao controle da tesouraria, classificados em 
suas respectivas contas; 
Possui ferramenta em que possam ser renumerados, de forma automática e organizada, 
as ordens de pagamento, os pagamentos e os talões de receita, seguindo a ordem 
c ron ol óg i ca; 
Permite a importação de dados da receita e da despesa para o financeiro; 
Possibilita o cadastro de recibo de pagamento onde o usuário poderá informar o 
empenho e os descontos efetuados para posterior impressão do recibo e assinatura do 
fornecedor; 
Possibilita o pagamento de liquidações através dos documentos, cheques e ordem 
bancária, ou pelo pagamento direto; 
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Permite que os lançamentos da receita (arrecadação, previsão atualizada) sejam 
controlados por unidade gestora, sendo que a unidade gestora consolidadora apenas 
poderá consultar estes lançamentos; 
Permite o reajuste das previsões de receita através dos índices definidos na Lei 
Orçamentária e/ou Lei de Diretrizes Orçamentárias, com ou sem arredondamento; 
Propicia baixa de tributos, dívida ativa e demais arrecadações municipais por lote 
(arquivo bancário) ou individualmente; 
Permite registro de todas as movimentações de recebimento e de pagamento, controlar 
caixa, bancos e todas as operações decorrentes, tais como: Emissão de Cheques e 
Borderôs, Livros, Demonstrações e o Boletim, registrando automaticamente os 
lançamentos; 
Permite registro e fornecimento de relatórios sobre os pagamentos efetuados por 
banco/cheque; 
Manutenção de cadastro de bancos e as agências bancárias; 
Manutenção do cadastro de contas bancárias. 

07.4. Módulo Planejamento 
O Módulo Planejamento é uma ferramenta para planejamento de ações direcionadas às 
estratégicas da administração pública e para controle de programas na gestão dos quatro 
anos. O resultado pela coordenação do documento de planejamento são as Leis de 
Diretrizes Orçamentárias e as Leis Orçamentárias Anuais. Nesse sentido, o Planejamento foi 
desenvolvido para atender à necessidade de planejamento e para acompanhamento de 
suas ações de governo. 

07.4.1. Característkas: 
Possui relatórios dos dados cadastrais; 
Permite o cadastramento das Unidades de Medida nas serem utilizadas nas ações; 
Emite os anexos que compõem o Planejamento, inclusive o Projeto de Lei, consolidando 
a administração direta e indireta; 
Permite cadastro da despesa para exercício do quadriênio; 
Permite configurar permissóes de acesso para que usuários tenham permissões de 
acesso aos cadastros para consultas, mas sem permissão para efetuar alterações; 
Possibilita configurar assinaturas para emissão de relatórios; 
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Possibilita a configuração da receita e da despesa para controles, como de gastos com o 
FUNDEF, saúde, educação, saúde, pessoal, evolução e projeção, informação de metas, 
justificativas, entre outros; 
Permite Cadastro das Despesas, relacionando por unidade de medida ou produto. 

07.5. PBA - Plano Bimestral de Administração 
O Plano Bimestral de Administração [Módulo PBA] estabelece os projetos e os programas 
no setor público com o propósito de definir objetivos e diretrizes da ação administrativa 
para um período bimestral. 

07.6. PPA - Plano Plurianual 
Permite o cadastramento de vários quadriênios, possibilitando a flexibilidade de ser 
informado quais os anos que compõem o quadriênio ou informar o ano inicial e final do 
período; 
Totalmente adaptado às novas situações do artigo 165 da Constituição Federal, Decreto 
n°2829/98 e das Portarias Interministeriais n°42/99, n°163/01 e n°219/04; 
Possui tabela cadastral contendo todas as categorias econômicas de acordo com a 
legislação vigente (Portaria STN n° 163/01 e n° 303/05); 
Permite o levantamento dos programas com seus indicadores e índices, incluindo os 
valores gastos por fonte de financiamento; 

S. 	Possibilita o estabelecimento de metas quantitativas e financeiras para os programas de 
governo e suas respectivas ações; 
Permite a descrição das ações, como também a definição do produto, situação, base 
legal e das metas físicas e financeiras pretendidas para cada período; 
Emite os demonstrativos de gastos com saúde e educação; 
Possibilita o cadastramento de fundamentos legais, tais como: Portarias, Decretos, Leis 
etc; 
Possibiiïta gerar os anexos e planilhas para envio ao legislativo; 
Permite a elaborar o Plano Plurianual - PPA, objetivando planejar as ações 
governamentais de longo prazo com duração continuada, conforme dispõe o Artigo n° 
165 CF e LOM; 
Permite o cadastramento das unidades de medida a serem utilizadas nas ações; 
Emite os anexos que compõem o Plano Plurianual Municipal, inclusive o projeto de Lei 
consolidando a administração direta e indireta; 
Permite cadastro das despesas; 
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Emite relatórios que identifiquem e classifiquem os programas de governo; 
Emite relatórios que identifiquem e classifiquem as ações governamentais; 
Possibilita o estabelecimento de metas quantitativas e financeiras para os programas de 
governo e suas respectivas ações, 
Permite o cadastramento de regiões e indicadores a serem utilizadas nos programas. 

07.7. IDO - Lei das Diretrizes Orçamentárias 
Permite o planejamento estratégico estabelecendo as diretrizes, os objetivos e as metas 
da administração pública, ano a ano, que deverá constar na Lei de Diretrizes 
Orçamentária Anual (LDO); 
Possibilita que seja informada a renúncia da receita e as formas de compensação; 
Permite a emissão dos anexos das Portarias n°470 e n°471 referentes aos riscos e metas 
fiscais; 
Apresenta simplicidade no cadastramento da Lei; 

S. 	Possibilita comparação dos valores constantes na LDO com os valores constantes da LOA; 
Permite a elaboração da LOA; 
Emite diversos anexos e relatórios que integrarão a Lei de Diretrizes Orçamentárias; 
Permite o cadastramento de metas e prioridades da administração pública, incluindo as 
despesas de capital para o exercício financeiro subsequente, para a elaboraçáo da lei 
orçamentária anual; 
Permite o cadastramento dos anexos de metas e riscos fiscais, exigidos pela LRF e 
padronizados pela Secretaria do tesouro Nacional; 
Permite a s&eção dos programas incluídos no PPA, aqueles que terão prioridade na 
execução do orçamento subsequenciando que o mesmo também está totalmente 
adaptado às novas situações do Artigo n° 165 da Constituição Federal, Decreto n° 
2829/98; 
Controla a seleção das metas e prioridades; 
Apresenta facilidade na localização dos registros; 
Possui acompanhamento dos valores planejados na LDO com a execução orçamentária 
na contabilidade; 
Permite a seleção automática dos programas, ações, com suas metas e prioridades assim 
já lançados no sistema integrado do PPA; 
Permite a descrição das ações, corno também a definição do produto, base legal e das 
metas físicas e financeiras pretendidas para o ano que está sendo elaborado; 
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Emite demonstrativo das metas anuais, instruído com memória e metodologia de cálculo 
quejustifiquem os resultados pretendidos, comparando-as com as fixadas nos três 
exercícios anterïores; 
Demonstrar a evolução do patrimônio líquido, também nos últimos três exercícios, 
destacando a origem e a aplicação dos recursos obtidos com a alienação de ativos; 
Emite demonstrativo da situação financeira e atuarial do regime próprio de previdência 
social dos servidores públicos; 
Emite demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de receita e da margem 
de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado. 

07.8. Módulo Dívida Ativa 
O objetivo é agilizar e otimizar o processo de cobrança desses débitos, além do seu 
acompanhamento até a realização do ajuizamento. Possibilita a emissão e o controle de 
notificações, a emissão de petições para cobrança judicial em texto definido pelo usuário e 
o controle sobre as fases da cobrança judicial e liberação desta cobrança. 

07.8.1. Características Técnicas: 
Possibilita gerencia e administração de todos os tributos inscritos em dívida ativa 
também em função de sua origem (IPTU, ISSQN, taxas e contribuição de melhoria); 
Possibilita a inscrição em dívida ativa dos tributos e outras receitas vencidas e não pagas, 
de acordo com a legislação; 
Propicia a emissão dos livros de dívida ativa (termos de abertura e encerramento e 
fundamentação legal); 
Possibilita o controle de descontos, remissão com a possibilidade de verificação de 
débitos de outros módulos para concessão ou não do mesmo, observada a legislação 
aplicável; 

S. 	Possibilita o englobamento e o parcelamento de débitos para cobrança, inclusive com 
limitação de valores mínimos para cada parcela de dívidas executadas ou não; 
Contém rotinas de movimentações e alterações de dívidas por digitação de baixas, 
anistias, pagamentos, cancelamentos, estornos e outras hipóteses de extinção do crédito 
tributário; 
Controla as dívidas ativas, gerando informações sobre o ato da inscrição (livro, folha, data 
e número da inscrição), com cálculos de atualizações e acréscimos legais; 
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Possibilita a centralização dos procedimentos de baixa e controle de arrecadação em 
módulo espetífico, de forma que a baixa possa ser automatizada para todos os tributos, 
tarifas, contribuição de melhoria e dívida ativa, em setor específico; 
Permite o parcelamento e reparcelamento de débitos, em até 99(noventa e nove) 
parcelas e/ou outro limite previsto na legislação, com possibilidade de escolha entre 
parcelas expressas em indexador ou em moeda corrente nacional; 
Permite a exclusão ou estorno dos parcelamentos que possuam três parcelas 
consecutivas em atraso, retornando o saldo remanescente para a dívida, 
desconsiderando eventuais descontos a partir do respectivo fato gerador. 

07.9. Bens Patrimoniais 
O levantamento de patrimônio possui uma dinâmica difícil quando se utilizam os sistemas 
atuais corno numeração para leitura visual ou códigos de barras, prolongando o tempo de 
execução, exigindo uma equipe de pessoas destacadas para que esta tarefa seja feita com 
agilidade, onerando os recursos da empresa. já o controle de patrimônio (controle de bens 
móveis) exige uma supervisão permanente e dependendo do tamanho e arquitetura da 
empresa, nem sempre é possível fazê-la com eficácia. 
O sistema de Gestão de Patrimônio foi concebido para plataforma WEB. Toda operação do 
sistema é feita por meio de uma página acessada com um endereço pré-definido (URL) 
pelo navegador (browser) instalado na máquina do usuário. O acesso ao está condicionado 
primeiramente ao usuário ter permissões destinadas a um dos Módulos: Patrimônio 
(Compras, Almoxarifado ou Bens Móveis). 

07.9.1. Características Técnicas: 
Controla contábil: plano de conta conforme PCASP - Plano de Contas Aplicadas ao Setor 
Público; 
Controla de bens em poder de funcionários; 
Controla de bens ïntangíveis; 
Controla da verba por projeto; 

S. 	Controla físico dos bens: Secretaria (Unidade), Setor, Departamento, Seção controle de 
bens inservíveis: situação funcional do bem, bens fora de uso (ociosos) e irrecuperáveis; 
Controla da focalização física: Endereço da Unidade, Prédio estruturado por andar, sala, 
etc; 
Controla quantitativo de bens e movimentações parciais por quantidade de bens 
movimentados; 
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Controla de bens em poder de terceiros e controle bens de terceiros; 

Controla físico de bens de pequeno valor; 

Controla de imóveis: terrenos, edificações, parques, etc; 

Fotos do bem e Imagem de documentos. 

07.10. Protocolo e Documentos 
Sistema de Protocolo Eletrônico de Documentos é um módulo GovNet/Link3 que possibilita 

a integração completa do controle na troca de documentos internos e externos dos 

departamentos da Administração Pública. Hoje o controle do Protocolo por método 

eletrônico tornou-se o grande elo dos setores públicos. 

O módulo de Protocolo servindo de ponte entre o Governo e o Cidadão, facilitando assim o 

registro e o controle do tráfego de processos de cada setor, proporcionando resultado 

preciso das informações. Através do sistema, tanto o usuário como o cidadão podem 

acompanhar o andamento dos documentos protocolados das tramitações nos 

departamentos, até o seu arquivamento por deferimento ou não. 

07.101. CaraCterístiCas Técnicas 
O módulo de protocolo e controle de processos deve possibilita o registro de qualquer 

tipo de documento, com registro do seu recebimento e tramitações, até seu 

encerramento, fornecendo informações rápidas e confiáveis: 

Possibilita que a parametrização da sequência da numeração dos processos pode ser 

criada pelo próprio usuário, bem como poder definir se a sequência por ano, mês, 

origem e espécie; 
Permite registrar os pareceres sobre o processo, histórico de cada trâmite sem limite de 

tamanho de parecer; 
Permite controlar toda tramitação dos processos dentro da instituição, entre usuários e 

órgãos que possuam acesso aos programas; 
Possui rotina de arquivamento de processos com identificação de sua localização física; 

Possui recurso de assinatura eletrônica para envios e recebimentos de processos 

utilizando a certificação digital; 

Emite relatório de etiqueta de processo; 

Emite etiquetas de protocolo com código de barras; 

Permite que a etiqueta de protocolo possa ser parametrizada pelo próprio usuário, 
permitindo-lhe selecionar campos a serem impressos, incluindo a senha de consulta pela 

internet bem como selecionar a disposição desses campos dentro do corpo da etiqueta; 
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Possui integração com o módulo de tributário, verificando no ato da inclusão de um 
processose o contribuinte possui débitos fiscaisjunto ao Município; 
Possui parametrização no qual o próprio usuário pode definir se, ao gravar um processo, 
o sistema não vai criticar, vai criticar e vai criticar e bloquear contribuintes com débitos 
fiscais; 
Possui recurso de abertura de volume para processo, bem como informando o número 
do volume, data de abertura e responsável; 
Promove o sigilo das informações permitindo que somente o próprio requerente possa 
consultar dados relativos aos seus processos; 
Possibilita a digitalização e inclusão de imagens ou de outros documentos relacionados 
ao processo; 
Possibilita que todo o documento ou imagem anexado ao processo possa ser assinado 
ei etron i camente. 
Disponibiliza a protoco[zação a qualquer departamento da entidade. 

07.11. Recursos Humanos 
O módulo Gestão de Recursos Humanos é um sistema completo e ágil. Concebido e 
projetado para especificamente para área pública, o programa proporciona ao 
departamento de Recursos Humanos manter atualizados os dados dos servidores, 
permitindo o cálculo, processamento e emissão de contracheques, ocultos ou abertos 
folhas, relatórios e controle de salário-família. 

07.11.1. Funcionalidades: 
Composto dos tradicionais subsistemas de folhas de pagamento e completo registro 
histórico funcional com o cadastro das pessoas sob controle do sistema: 
Secretárias e seus dependentes; 
Parametrização das verbas; 
Controle da movimentação adicional e rescisório; 
Avaliação física e intelectual; 

S. 	Integração com os bancos para pagamento de salários e vencimentos; 
Ficha financeira; 
Registros dos atos diversos de licenças, afastamentos; 
Aumentos salariais, IRRF; RAIS; SEFIP; 
Elaboração automática de um plano de cargos e salários. 
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10. 	Além de gerar as informações por meio magnético em formado compatível com o 
sistema do Banco do Brasil, Caixa Econômico Federal, Bradesco, e Bancos estaduais, para 
envio por ordem; gera arquivos com as informações para tribunal de contas. 

07.11.2. Cadastro Funcional: 
A solução possui uma estrutura de cadastro alterável pelo o usuário em tempo de 
execução; gerador de relatórios; cálculo do número de dependentes baseadó em 
cadastro próprio; fichário para anotações e controle da vida funcional. 

Possibilita a utilização de tabela Cargos/Salários; 
Possibilita a manutenção na estrutura cadastral, permitindo que o cadastro seja flexível 
para a inclusão de novos campos funcionais; 
Permite que se transfira dados cadastrais para um arquivo morto; 
Possibilita a obrigatoriedade na inclusão de dados cadastrais; 

S. 	Permite que se possa dividir o cadastro em seções e ordená-lo; 
Permite a utilização de dados cadastrais na Folha de Pagamento; 
Disponhe de um fichário por funcionário. 

07.11.3. Cadastro de Dependente: 
Permite a pesquisa do dependente por Chapa ou Nome do funcionário; 
Controla a exclusão de dependente, assim que atingir a idade limite para cálculos de 
Salário Família e Imposto de Renda. 
Possui Rotina de Processamentos Cargos/Salários: 
Permite a Manutenção dos Cargos e Salários; 

S. 	Controla os Valores Salariais por referências; 
Armazena os códigos de CBO para cada cargo; 
Aceita cada cargo com vários níveis salariais. 

07.11.4. Rotina de Processamento Arquivo para Folha: 
Está rotina deverá permitir que informações cadastrais sejam enviadas para Folha de 
Pagamento, liberando assim os dados mais convenientes para a manutenção no 
pagamento mensal; 
A Soluçáo deverá permitir a emissão dos seguintes Relatórios: 
Cargos e Salários; 
Tabela Salarial; 
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S. 	Tabela de Cargos; 
Ficha Cadastral; 
Estrutura do Cadastro; 
Tabelas do Sistema; 
Dependentes e Pensionistas; 
Relatório Estatístico; 
Lotação por Local de Trabalho; 
Classificação Funcional; 
Etiqueta para Cartão de Ponto; 
Vida Funcional. 

07.11.5. Rotina de FGTS: 
Gera arquivo de pagamento; 
Analisa o arquivo gerado pelo sistema SEFIP (da CEF); 
Gera o arquivo analisado do sistema SEFIP. 

07.12 Folha de Pagamento 
A solução deve ser responsável pelo cálculo e emissão de Folhas de Pagamento, 
considerando a base de dados disponibilizada pelo sistema de Recursos Humanos e 
possibilitando folhas complementares, adiantamentos quinzenais, décimo terceiro, férias e 
rescisão contratual. A solução estar integrada com sistema de gerenciamento de Recursos 
Humanos. 

07.12.1. Cadastro Funcional: 
Permite migrar do sistema de Recursos Humanos o cadastro, permitindo trabalhar com 
informações cadastrais que lhe forem convenientes; 
Permite consultas nas fichas dos funcionários, não permitindo que sejam efetuadas 
alterações. 

07.1 2.2. Consulta de Holerite de Rotina de Atualização: 
Permite que informações cadastrais sejam importadas pelo sistema, liberando assim os 
dados mais convenientes para a manutenção no pagamento mensai. 

07.12.3. Pagamento: 
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Permite consulta dos valores processados nos cálculos, informando a chapa dos 

funcionários. 

07.12.4. Rotina de Consulta do Sumário da Folha: 
Permite consultar o sumário da Folha de Pagamento, sendo ele filtrado por local de 

trabalho, verbas ou não; 
Possibilita a totalização do sumário na tela em consulta (total contas saldo, saldo, total 

das contas de 'iencimento). 

07.12.5. Rotina de Lançamentos por Funcionário Mês Atua!: 
Permite lançar pela Chapa do Funcionário na competência atual; 

Permite alterações nos lançamentos já efetuados; 

Utiliza tecla para pesquisa pelo código da Conta. 

07.12.6, Rotinas de Lançamentos por Conta Mês Atual: 
Permite lançamento por código da conta na competência atua 

Permite alterações nos lançamentos já efetuados; 

Possibilita que em cada conta selecionada sejam informadas as chapas dos funcioiiários 

com os valores dos lançamentos; 
Permite que cada lançamento obtenha um prazo, ou seja, que indique a duração do 

lançamento, sendo utilizado para lançamentos que possuam um limite de tempo 

determinado. 

07.12.7. Rotina de Lançamento Rápido Mês Atual: 
Permite lançamento por chapa do funcionário! código da conta na competência atual; 

Permite alterações nos lançamentos já efetuados; 

Contém rotina de tabelas de cálculos; 

Permite o cadastro de tabe!as, para manipulação de limites de valores; 

S. 	Permite apresentar um quadro onde poderá incluir, excluir ou alterar as tabelas; 

Possibilita o uso destas tabelas nas fórmulas de cálculo para calcular: Imposto de Renda, 

INSS, Salário Família; 
Possibilita o uso desta tabela em níveis: do limite superior de cada faixa, percentual 

aplicado para este nível, urna dedução a ser aplicada, um valor fixo para desconto ou 

vencimento. 
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07.12.8. Rotina Tabelas Variáveis Mensais: 
Permite que sejam manipuladas variáveis com valores ou datas; 

Possibilita o uso destas variáveis nas fórmulas de cálculo: valor de salário Mínimo, data do 

fechamento do mês de pagamento; 

Permite que toda a atualização dos valores e datas sejam gravadas a hora e data da 

última atualização efetuada. 

07.12.9. Rotina Cálculo da Folha de Pagamento: 
Permite que o usuário escolha a fórmula a ser processada dentro do mês; 

Possibilita o cálculo individual ou de todos os funcionários; 

Possibilita que em qualquer cálculo efetuado, os arquivos de empenho e de sumário 

gerados em cálculos anteriores sejam apagados; para garantir que os mesmos estejam 

sempre atualizados com o último cálculo efetuado. 

07.12.10. Rotina Cálculo do Sumário da Folha: 
Permite a totalização das contas utilizadas nos cálculos da Folha; 

contém Rotina Adiantamentos, cálculo de Quinzena ou 130.  Salário; 

Permite que o usuário escolha a fórmula a ser processada no adiantamento ou no 130. 

Salário; 

Possibilita o cálculo individual ou de todos os funcionários; 

S. 	Permite a alteração ou exclusão de valores calculados. 

07.12.11. Rotina Cálculos Anuais: 
Permite execução de fórmulas anuais como informe de rendimentos e outros; 

Possibilita o cálculo individual ou de todos os funcionários. 

0712.12. Rotina Relatórios Fixos: 
Possibilita que todos os relatórios sejam emitidos em impressoras, arquivos para 

transporte ou em tela visualizando seu todo; 
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07.12.13. Principais Relatórios: 
Holerite; 
Folha de pagamento (relatório, 
sumário, comparativo, crítica); 
Salário família, 
crédito bancário; 
Valores acumulados; 
Valores de previdência; 
FGTS; 
Imposto de Renda Retido na Fonte; 
Resumo de contas;  

Fórmulas de cálculo; 
Variáveis do sistema; 
contas do sistema; 
Relatório de valores para empenho: 
Documentos diversos; 
Rol de pensáo alimentícia; 
consistência de lançamentos; 
Relatório de páginas: 
Lançamentos futuros. 

07.12.14. Rotina Etiquetas Geradas 
Permite a criaçào de etiquetas com base nos campos cadastrais; 
Possibilita alterações nas etiquetasjá geradas; 
Permite que cada etiqueta mantenha suas medidas, ou seja, o tamanho da etiqueta, o 
número de counas e de linhas. 

07.12.15. Rotina Gerar Credito Bancário: 
Prepara arquivo a ser enviado ao Banco, para que seja efetuado o crédito da Folha de 
Pagamento nas contas dos servidores; 
Permite parametrização da data do pagamento e do banco a ser efetuado o crédito; 
Gera arquivo para transferência bancária 'fia modem. 

07.12.16. Rotina Gerar RAIS: 
Prepara arquivo contendo as informações sobre a RAIS; 
Permite que as informações sobre a RAIS sejam flexíveis para atualizações à medida que 
novas regras forem definidas pelos órgos competentes; 
Permite o registro de informações necessárias do cadastro e ter os valores em contas 
específicas; 
Permite que este arquivo seja criticado ou va!idado pelo programa designado. 
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07.12.17. Rotina Gerar DIRF: 
Prepara arquivo contendo as informações sobre a DIRF; 
Permite que as informações sobre a DIRE sejam flexíveis pára atualizações à medida que 

novas regras forem definidas pelo órgo competente; 

Permite o registro de informações necessárias do cadastro e ter os valores em contas 

específicas; 

Permite que este arquivo seja criticado ou validado pelo programa designado. 

07.12.18. Rotina Gerar FGTS: 
Prepara arquivo mensal contendo as informações sobre o FGTS; 

Permite que as informações sobre o FGTS sejam flexíveis para atualizações à medida que 

novas regras forem definidas pelo órgo competente; 
Permite o registro de informações r.ecessárias do cadastro e ter os valores em contas 

específicas; 
Permite que este arquivo seja criticado ou validado pelo programa designado. 

07.12.19. Rotina Gerar Remessa TCM: 
Prepara o arquivo mensal contendo as informações sobre os servidores/pagamentos; 

Permite que as informações sobre a Remesst sejam Tflexíveis para atualizações a medida 

que novas regras forem definidas pelo órgáo competente. 

07.12.20. Rotina Exportar Arquivo: 
Esta rotina deverá permitir que cs dados sejam exportados, para arquivos, para fins de: 

Crédito Bancário e outros. 

07.12.21. Rotina Iayout de holerite: 
Permite definir Iayout de holerite por meio de parâmetro; 

Permite definiçào de vários tipos de holerite. 

07.12.22. Rotina Competência: 
Permite o encerramento das competências atuais para a criação de novas competênçias; 

Permite mudar para competências anteriores, para executar consultas e ao mesmo tempo 

liberar provisoriamente se necessário; 
Permite a criaçâo de suplementares para cálculos aparte da folha de pagamento normal; 

Permite que as competências possam ser copiadas, bloqueadas e/ou mesmo zerados os 

valores das Suplernentares indcadas; 	 . 
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S. 	Permite que sejam criados arquivos texto com informações da folha de pagamento. 

08. DATA CENTER - DC 
O IDC - Data Center adotado pela Link3 pode oferecer recursos de processamento e 
armazenamento de dados, através de uma estrutura de alta segurança, flexibilidade e com 
monitorarnento do ambiente 24 (vinte e quatro horas) por dia, 07 (sete dias) na semana, 365 
dias por ano. Através da infraestrutura do data center a solução de hospedagem e 
gerenciamento de conteúdo, pode ser suportada por mecanismos de segurança da 
informação relacionados à integridade, privacidade e autenticidade dos dados. 

08.1. Infraestrutura: 
O serviço de hospedagem propõe fornecer infraestrutura e gerendamento de ambiente, 
com o objetivo de atender as necessidades do cliente, no escopo de: 

1 	Disponibilidade de computadores/servidores de arquivos e banco de dados; 
Exclusividade de servidor de dados; 
instalação, atualização, manutenção dos aplicativo.s e do sistema operacional, e conteúdo 
dos equipamentos, assim como o fornecimento das licenças necessárias para o uso dos 
aplicativos e demais componentes de software e hardware necessários às aplicações; 
Disponibilidade de visita do cliente às nossas irst&ações, salvo de um prévio de 
agendamento (mínima de 24 horas), com envio de e-mail ou fax; 
Resposta rápida, de acordo com garantias de atendimento previstas em contrato; 

S. 	Relatórios periódicos contendo a auditoria de segurança, que serão enviados para o cliente. 

08.2. Ambiente de Hospedagem 
Servidor próprio com processador Xeon Quad-Core com 12G13 RAM; 
Discos SAS configurados em RAiD 5 disponibilizando 800 GB; 
Fontes alimentadoras redundantes; 
Firewall com monitoramento da rede e específico para a aplicação; 
Softwares para gerenciamentos de backups; 
Rede de dados interna para realização de backups não comprometendo link de acesso; 
Licenciamento de todos os softwares necessários; 
Ambiente climatizado e deumidificado com controle de temperatura a 21 graus Celsius 
garantindo um funcionamento roguar dos equipamentos e eliminando a probabilidade de 
mal funcionamento por aquecimento excessivo; 
Ambiente com central de incêndio micro processada monitorando todo o complexo através 
de sensores ópticos de fumaça; 
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Rigoroso controle de acesso físico com monitorarnento 24x7x365; 

Geradores de 450 KVA com autonomia de funcionamento sem interrupções; 

Redundância de rede wan com Iinic de 02 Mbit/s exclusivos para a aplicaçâo com garantia de 

funcionamento 24x7; 

Servidor alternativo configurado e atualizado, disponível fora do ambiente físico, para casos 

de grandes catástrofes. 

09. ATENDiMENTO AO CLIENTE 
Para garantir o correto entendimento das condições de prestaçáo de serviço, seguem 

algumas definições de termos ...lizados no corpo da proposta: 

09.1. Ocorrência de Suporte: 
Atendimento efetuado ao cliente procurando resolver algum problema técnico reportado por 

este ou encaminhar, questões dependentes de pesquisa. Uma ocorrência só é aberta 

mediante autorização do cliente e caracteriza-se pela necessidade de dispêndio de tempo da 

equipe técnica na busca de uma soluçâo para o problema. 

09.2. Atendimento Telefônico: 
Tentativa de resciuç5o do problema ou esclarecimento das dúvidas atra'jés de telefone, 

pressupondo a existência de profissionais com o suficiente conhecimento técnico em ambos 

'os lados para que haja uma interaço adequada. 

093. Atendimento Local: 
Visita técnica pelo ana!ista atravésda presença física nas instalações do cliente. Os chamados 

de suporte podem ser corretivos ou preventivos, assim classificados de acordo com sua 

origem e os seguintes critérios: 	 - 

Chamadas Corretivo5: Têm origem em alguma falha ou problema existente nas instalações 

do chente e sereo tratados em carater emergencial a partir de contato desta,.passando pelas 

fases de atendimento telefônico, atendimento remoto e atendimento local, conforme a 

necessidade e urgência. O objetivo principaL nestes casos, é o de restaurar a funcionalidade 

'dos scerv!ços afetados pea taiha, ouscando a operaciona;dade no menor tempo possivel. 

Chamadas Preventivcs: So as atividades planejadas, normalmente caracterizadas por 

atendimento local e agendadas. Nos casos de charrados preventivos, os objetivos finais 

poderâo ser discutidos e anais,ados com o cliente. 
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2a ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO 
CÕNTRATUAL DA SOCIEDADE LTDA 
LINK3 SISTEMAS tE AUTOMAÇÃO LTDA - EPP 
CNPJ n°21.692,672/0001-85 
NIRE n° 28200572656 

2' Alteração e Consolido ção Contratual com os seguintes itns: 
- Alteração do endereço da sede; 

8 	Novo redação com a Consolidação ContratuaL 

Os sócios abaixo identificados  e qualificados: 
- Joelma cordeiro Oliveira, brasileird, sõlteircz empresária, nascido 

em 14/10/1967, inscrita no CPF 483,387025-8, portadora do 
édula de Identidade 02765. 130-45 55P/fiA, residente e 

domiciliado no Av. Otavio Mangabeira. 11.881 - Módulo 07 - Coso 
04, Cbndomínio Casablanca VilIage, Piatã, 41650-000 Cidade do 
Salvador, Estado do Bahia e: 

ll• Josiane Cordeiro de Oliveira, bmsfleira, divorciado, empresária, 
nascida em 26/1.1/1979, inscrita no CPP sob n0  780187. 145-68, 
portadora de Cëdula de Identidade n° 06.363.916-55 SSP/84, 
residente e domiciliado no Av. Otavio Mangabefro, 11.887 - Módulo 
03 - Casa 02, C'ondominio Casablanca Viliog, Piará, 41650-000 
Cidade do Salvador. Estado do Bahia. 

Únicos sôcios do Sociedade Em presaria Limitada, LINK3 SISTEMAS 
DE AUTOMAÇÃO LTDA - EPP, estabelecida no Av, Emidia Max 
Neto, SN.' C'entro - Itoporanga D'Ajuda, SE - CEP 49720.000, com 
ato constitutivo arquivado no JUCER sob o NIRE nu  28200572656 e 
CNPJ/MF sob o n° 2.7.692472/0007-85, com inicio das atïvjdodes 
em 76/01/2075, rsalvem de pleno e comum acordo alterar e 
consolidar o referido  Contrato Social com base nos exigéncias do 
Lei nt 10406/2002. Capítulo II, do Sociedade Empresária Limitada e 
demais artigos que regem a sociedade, o que fazem mediante os 
condições e cláusulas seguinte's: 

70 Cláusula» Alteração do Sede 
A sociedade passará a exercer suas atividades-em novo endereço, com sede, 
estabelecimento, e foro de ftaporanga D'Ajuda, Estado de Sergipe, que passa a ser 
seguinte endereço' Ptaça Jackson Figueiredo 0017 - S&a 03 Centro - Itaporanga 
D'Ajuda, Sergipe - CEP 49120-000, 



2° Cláusula - Vigência e Consolidação  
As demais CJáusuas no atteradas p&o presente instrumento continuam em p!ena 
vigêflcia. Após as devidas alterações os sôcios resõlvem conolidar seu Coitrato 
SociaL 

rt.isiui.ystC.nI.nsiiirat.] 
SOCIAL DA SOCIEDADE LTDA 
LINK3 SISTEMAS DE AUTOMAÇÃO LTDA - EPP 
CNPJ ti0  214692.672/0001-85 
.II:11*YN'1.tfl*1.1 

Os sécios abaixo identificados  e  qualificados: 
- Joelma Cordeiro Oliveira, brasileira, solteiro, empresária, nascida 

em 14/10/1967, instrita na CPF 483,387025-87, portadora da 
Cédula de Identidade 02.765.130-45 5W/DA, residentè e 
domiciliado na Av. Otavio Mang0beíra 17887 - Módulo 07 - Casa 
04, condomínio Casablanca Vil/age, Piatá, 41650-000 Cidade do 
Salvador. Estado da Bahia e; 

li- Josiche Cordeiro de Oliveira, bratileiro, divorciada, empresária, 
nascido em 26111/1979, inscrito na CPF sob n" 780. 187. 145-68, 
portadora de Cédula de Identidade n° 06.363,916-55 SSP/BA, 
residente e domiciliado na Av, Otavio Mangabeira, 11,881 - Módulo 
03 - Casa 02, Condomínio Casablanca Vil/age, PiaM, 41650-000 
Cidade da Salvador. Estado da Bahia. 

Únicos sácios da Sociedade EmpresaS Limitada, LINK3 SISTEMAS 
DÈ AUTOMAÇÃO LTDA - EPP, estabelecida na Praça Jackson 
Éigueiredo, 0077 - Sala 03 Centro (taporanga O 'Ajuda, Sergipe - 
CEP 49720-000, com ato constitutivo arquivado na JUCES sob o 
NIPË n° 28200572656 e CNPJ/MF sob o n° 21,692.672/0001-85, 
com inkio das atividades em 16/0 112015, resolvem de pleno e 
comum acordo consolidar o reféridõ Contrata Social com base nas 
ekigêncios da Lei N 1.0.40612002, Capitulo li da Sociedade 
Limitada e demais artigos que regem a saciedade, a que faie't 
mediante as condições e cláusulas seguintes: 

1°  Cláusula - Denominação Social 
A sock?dade gira sob a denomiraçâo émpresarial de Unk3 Sistemas de Automação 
Ltda, tendo como nome fantasia Link3 Tecnologia.- 

20 Cláusula - Sede. Filiais e Foro 
A sociedade tem sede, foro e estabdecimento na cidade de ltaporan9.3 
D'Ajuda, Estado de Sergipe, Praça Jackson Figueiredo. 0017 - Sala 03 Centro - 
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Itaporanga D'Ajuda, Sergipe - CEP 49120-000, podendo instalar e manter 
filiais, agências e representações no país ou fora dele. 

3° Cláusula - Inicio de Atividades, Prazo e Duração 
A sociedade iniciou suas atividades em 16 de janeiro de 2015, com inicio de suas 
atividades a partir de sua constituição com o arquivamento de seus atos constitutivos 
perante a Junta Comercial do Estado. O prazo de duração da sociedade será por 
tempo indeterminado. 

4° Cláusula - Objeto da Sociedade 
O objeto social consiste no desenvolvimento e licenciamento de softwares 
customizados; prestaçãõ de serviços de consultoria e assessoria em tecnologia de 
informação, gestão e prestacâo de contas de projetos; pesquisa e desenvolvimento de 
inovações tecnolôg icas; suporte técnico especializado; manutenção e elaboração de 
portais e provedores de conteúdo, serviços de informação na internet e 
gerenciamento de sites; treinamento e qualificação em gestão de pessoas, atuali2ação 
profissional e aperfeiçoamento técnico; planejamento estratégico e intervenções 
urbanas; criação, reestruturação e gestão de diários oficiais de prefeituras e câmaras 
de vereadores; implantação e gestão de projeto de transparênCia administrativa 
municipal; digitalização de documentos; publicação de avisos de licitação. 

5° Cláusula Capital Social 
O Capital Social é de R$ 200,000,00 (duzentos mil reais) divididos em 200.000 
(duzentos mil) quotas, no valor de R$ 1,00 (um real) cada, inteiramente subscrito e 
inregralizado, neste ato, em moeda corrente nacional, ficando o capital social com a 
seguinte distribuição entre os sócios: 
sócios 	 QUOTAS PARTIC. % 	VAtOR - 

JOELMA CORDEIRO OLIVEIRA 	 1.80.000 	90% 	R.S 180.000.00 

JOSIANE CORDEIRO DE OLIVEIRA 	20.000 	 10% 	R$ 20,000.00 

TOTAIS 	 200.000 	100% 	R$ ,20t000,O0 

6° Cláusula - Responsabilidade dos Sôcios 
A responsabilidade dos sócios quotistas é restrita e limitada; exclusivamente ao valor 
de suas quotas que se encontram representado no Capital Social, porém todos 
respondem solidariamente pela integralização do Capital Social, 
Parágrafo Único: Consoante preceito dos Arts.1054 e 997, VIII, ,Lei n° 10406, de 10 
de janeiro de 2002 - Novo Código Civil, os sócios não possuem qualquer 
responsabilidade subsidiária pelas obrigações sociais, 

7° Cláusula - Declarõção de Desimpedlmento 
Os administradorés declaram, sob as penas da lei, de que não estão inipeddos de 
exercer a administração da sociedade, por Lei especial, ou em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de 

3/6 



prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculatp, ou contra a economia 
contra o sistema financeironacional, contra normas de defesa da concorrência, 
as relações de consumo, Mpública, ou a propriedade. 

2 

8° Cláusula - Cessão de Quotas e Direito de Preferindo 
As quotas são inclivisiveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o 
consentimento do outro sócio; a quem fica assegurado, em igualdade de condiçóeis e 
preço direto dê preferência para a sua aquisição se pastar a venda, formalizando, se 
realizado a cessão delas, a alteração contratual pertinente, 

94 Cláusula Dissenção 

A dissenção entre os quotistas não será motivo para dlssolução Utigiosa da sociedade 
sempre que um quotista tenha condição de adquirir a parte quotista dissidente. 
segundo balanço e fôrma prevista neste instrumento, 

100 Cláusula - Retirada e Haveres dos Sócios 

O sócio que pretenda retirar-se da sociedade deve comunicar por escrito, com 
antecedência de 02 (dois) meses, fitando esse prazo reduzido para 01 (um) mês, caso 
a pretensão de retirada seja do nomeado de algum sócio pré-morto. 
Os haveres do sócio que pretenda se retirar ou de quem o representa na sociedade, 
serão calculados por balanço que se procederá ao final do prazo constante neste 
instruménto, os quais serão pagos em 04 (quatro) parcelas trimestrais, acrescidas de 
juros de 12% (doze por cento) ao ano, sendo a primeira parcela vencível em 03 (três) 
meses após o citado balanço, 

11° Cláusula - Falecimento e Interdição 

O falecendo ou interditado qualquer um dos sócios não dissolverá a sociedade, 
podendo a mestria continuar as atividades com a nomeação de um dos herdeiros, 
sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inedstindo ínteresse destes ou do(s) 
sócio(s) remanescente(s), o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base 
na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço 
especialmente levantado. 

Parágrafo Único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a 
sociedade se resolva em relação ao seu sócio, conforme Art, 1028 e Art. 101, da Lei 
1 0,40602. 

120 Cláusula - Administração Saci etária 
A admínistraçãõ da sociedade caberá ad sócio: JOELMA CORDEIRO OLiVEIRA com os 
poderes e atribuições que a Lei confere ao administrador de sociedade geral, cabendo 
representar ativa e passivamente a sociedade, em juízo ou fora dele, podendo praticar 
todo e qualquer ato em conjunto ou individualmentê, sempre no int&esse da 
sociedade, sendo autorizado •o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, em 
atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em íavor de 
qualquer dos quotistas ou de terceiros, bern como onerar ou alienar bens imõveis da 
sociedade, sem autorização de outro sócio 
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Parágrafo Primeiro - A sociedade sera representada ativa e passivam1 
judicialmente e extra judicialmente pelo administrador, sendolhe vedado o usó 
denominação social em avais, abonos, fianças e outras obrigações de mera favo 
estranhos aos interesses sociais. Nesta vedação não se inclui a prestação de garantias 	fJ:' 
e obrigações a empresas da qual a sociedade participe, direta ou indiretamente 
podendo ainda alienar caucionar ou onerar bens sociais, emitir titulos de créditos, 
transigir, assinar cheques, e renunciar a direitos quando ao interesse da sociedade 
contrair empréstimos e financiamentos, avaliar endossar, bem como assinar todo e 
qualquer documento, contrato ou papel que implique em responsabilidade da 
sociedade, seja público ou particular; 
Parágrafo Segundo - O administrador receberá mensalmente Pró-Labore a partir do 
mês em que as atividades operacionais da sociedade comportar a referida retirada 
mediante aprovação pela maioria simples das quotas representativas do Capital 
Social; 

Parágrafo Terceiro - A nomeação ou destituição de novos adminïstradores, bem 
como a fixação da remuneração correspondente, será decidida em assembleia de 
sócios, mediante aprovação pela maioria simples das quotas representativas do 
Capital Social. 
Parágrafo Quarto - É vedado ao administrador o uso de suas atribuições para prática 
de atos não concernentes a sua função, como: avais, fianças ou outras garantias de 
favor, bem como, onerar ou alienar bens móveis da sociedade e ainda o uso ou 
emprego da denominação social em negócios ou transações estranhas ao objeto 
social desde instrumento, 

13° Cláusula - Exercício Social 
Ao término de cada exercício social, 31 de dezembro, o administrador prestará contas 
justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço 
patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção 
de suas quotas, os lucros ou perdas apuradas. 
Parágrafo Único - Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os 
sócios del]berarão sbre as contas e designarão administrador(es) quando foro caso. 

14° Cláusula - Lucros e Perdas, Balanços e Demonstração de Resultado 
Ao término de cada exercício social serão apurados os lucros ou prejuízos atravÓs do 
Balanço Patrimonial e Balanço de Resultado Econôrtiico, os quais serão rateados e 
suportados pelos sócios quotistas na proporção do Capital Social de cada um. 
Havendo lucros, tanto poderão ser distribuídos, corno retidos para oportuno aumento 
de capital, a critério dos quotistas. 
A sociedade poderá realizar distribuição intermediaria de lucros, conforme Lei n° 
6.404/76; declarar, conforme balanço semestral, dividendo à conta do lucro apurado 
nest.e balanço e levantar balanço e distribuir dividendos em períodos menores, desde 
que total de dividendos pagos em cada semestre do exercício social não exceda o 
montante das reservas de capital. 
Parágrafo Único Nos 04 (quatro) meses seguintes ao término do exercício social, os 
sócios deliberarão sobre as contas e designação administrador(res) quanto for o caso, 
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150 Cláusula - Alterações Contratuais 
A qualquer tempo, mediante decisão que represente a maioria do capital Sodal da 
empresa, poderá este instrumento ser alterado, respeitadas as formalidades legais, 
exceto se as alterações contratuais versarem sobre a gerência, denominação, sede, 
destinação de lucros, aumenta ou redução do capital e admissão de novos sócios, 
uma vez que estas sotneríte poderão ser prõcessadas por deciso unãnime dos sócios, 
No exercício de seus poderes e direitos dentro da Socjedade, um sócio poderá se fizer 
representar por outro sócio mediante instrumento de procuração, 

16° Cláusula - Fórum contratual 
Fica eleito o foro da Comarca da cidade de Itaporanga D'Ajuda, Estado de SergIpe, 
como o único competente para dirimir e resolver todas as dtvidas e questões 
oriundas e decorrentes do presente contrato, com renúncia a qualquer outro por mais 
privilegiado que seja ou venha a ser. 
E por estarem assim justos e contratados assinam o presente instrumento particular, 
em 03 [três] vias impressas e de igual teor, destinando-se a primeira via ao 
arquivamento da Junta Comercial do Estado, 

Itaporanga DAjuda / SE, 09 de dezembro de 2015. 

Sócios: 

olmaco rd e ira O liv e ira 
kG 2.765.130-45 SSP/BA 

483.387,025-87 

j CJtrt 

'%slane Cordeiro de Oliveira 
RG06,363.916-S5 SSP/BA 
CPF 780i87,14568 

JJJUNTA COMERCIAL 00 ESTADO DE SERGIPE 
CERTIFICO O REGISTRO EM: 17/1212015 SOB N: 20150414390 
Protocolo: 15104149-,0 DE 16/12/2015 - :JUCESE 	

1/ turpresa:28 2 0057265 E 

MARCtLOPÁ~StIIVAkN. 
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CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO 
DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA LI 

LINK3 SISTEMAS DE AUTOM 

Os sócios abaixo identificados  e qualificados: 	\ 
' 	. 

José Amaro Cordeiro Oliveira, brasileiro, casadà\*Q 	T 
parcial de bens, técnico em contabilidade, portador 
Identidade n° 2262786-38 SSP/SA e CPF 34353470 - 
residente e domiciliado na Rua Francisco Rosa, 420, Apt 303, Rio 
Vermelho1  Cidade de Salvador, Estado da Bahia, 4 1940-210, e; 

11 - Kel vem Caires Cordeiro de Oliveira, solteiro, empresário, 

portador do Cédula de Identidade n° 1289 7677-02 S5P/8A e CPF 
850.172.075-87, residente e domiciliado Av. Otávio Mangabeira, 
11887, Mod. 02 - Casa 40, Casablanca, Piatã, Salvador - fiA, 

41650-000. 

Únicos sócios componentes, resolvem constituir uma Sociedade 
Empresária Limitado, em conformidade com as leis vigentes da 
República Federativa do Brasil, consoante qs seguintes cláusulas e 
estipulações a seguir estabelecidas: 

- 	Cláusula - Denominação Social 
A sociedade terá a denominação empresarial de Link3 Sistemas de AutomaçõoLtda, tendo 

coma nome fantasia Link3 Tecnologia. 

r - 	Cláusula - Sede. Filiais e Foro 
A sociedade terá a sua sede, foro e estabelecimento na cidade de Itaporanga D'Ajuda, Estado de 
Sergipe, Av. Emídio Max Neto, SN - Centro - Itaporanga D'Ajuda, Sergipe - CEP 49 120-000, 
podendo instalar e manter escritórios, filiais, agências e representações no país ou fora dele. 

3° - Cláusula - Prazo e Duração 
O prazo de dura çôo da sociedade será por tempo indeterminado, com início de suas atividades a 
partir de sua constituição com o arquivamento de seus atos constitutivos perante a Junto 

Comercial do Estado. 

4 - 	Cláusula - Objeto da Sociedade 
A sociedade terá como objeto social o desenvolvimento e licenciamento de softwares 
custornizados; prestação de serviços de consultorio e assessoria em tecnologia de informação, 
gestão e prestação de contas de projetos; pesquisa e desenvolvimento de inovações tecnoiágicas; 
suporte técnico especializado; manutenção e elaboração de portais e provedores de conteúdo, 

serviços de informação  na internet e gerenciomento de sites; treinamento e qualificação  em 

gestão de pessoas, atualização profissional e aperfeiçoamento técnico; planejamento estratégico 
e intervenções urbanas; criação, reestruturação e gestão de diários oficiais de prefeituras  e 

câmaras de vereadores; implantação e gestão de projeto de transparência administrativa 
municipal; digitalizaçao de documentos; publicação de avisos de licitação. 
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Cláusula - Capital Social 
O Capital Social é de R$ 200.000,00 (duzentos rnil reais) divididos em 20000 (duzen 	- 
quotas, no valor de R$ 1,00 (um real) cada, inteiramente subscrito e integralizado, 6 
moeda corrente nacional, ficando o capital social com a seguinte distribuição entre  

!M7 

SÓCIOS 	 QUOTAS PARTIC % 

KEL VEM CAIRES CORDEIRO DE OLIVEIRA 	2000 	10% 	R$ 	____ 
iosÉ AMARO CORDEIRO OLIVEIRA 	1 180.0001 	90% 1 RI reaooôy4YCtfl -7  

TOTAIS 	 - 	 200.0001 	100% j R$200.000,00 

Cláusula - Responsabilidade dos Sócios 
A responsabilidade dos sócias quotistos é restrita e limitada, exclusivamente ao valor de suas 
quotas que se encontram representada no Capital Social, porém todos respondem 
solidariamente pela integralização do Capital Social, 
Parágrafo Único: Consoante preceito dos Arts. 1054 e 997, VI!!, Lei n° 70.406, de 70 de janeiro 
de 2002— Novo Código Civil, os sócios não possuem qualquer responsabilidade subsidiária pelas 
obrigações sociais. 

Cláusula - Cessão de Quotas e Direito de Preferência 
As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas  a terceiros sem o 
consentimento do outro sócio, a quem fico assegurado, em igualdade de condições e preço 
direto de preferência  para a sua aquisição se postar a venda, formalizando, se realizado o cessão 
delas, a alteração contratual pertinente- 

84 - Cláusula - Dissenção 
A dissenção entre os quotistas não será motivo para dissolução litigiosa da sociedade sempre 
que um quotista tenha condição de adquirir a parte quotista dissidente, segundo balanço e 
forma previta neste instrumento., 

ga - Cláusula - Retirada e Haveres dos Sócios 
O sócio que pretenda retirar-se da sociedade deve comunicar por escrito, com antecedência de 
02 (dois) meses, ficando esse prazo reduzida para 01 (um) mês, caso a pretensão de retirada seja 
do nomeado de algum sócio pré-morto. 
Os haveres do sócio que pretenda se retirar ou de quem o representa no sociedade, serão 
calculados por balanço que se procederá ao final do prazo constante neste instrumento os quais 
serão pagos em 04 (quatro) parcelas trimestrais, acrescidas de juros de 72% (doze por cento) ao 
ano, sendo a primeira parcela vencível em 03 (três) meses após o citado balanço. 

10° - Cláusula - Falecimento e Interdição 
O falecendo ou interditado qualquer um dos sácios não dissolverá a sociedade, podendo a 
mesma continuar os atividades com a nomeação de um dos herdeiros, sucessores e o incapaz. 
Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou do(s) sócio(s) remanescente(s), o valor de 
seus haveres será apurado e liquidado com base no situação patrimonial da sociedade, à data 
da resolução, verificada  em balanço especialmente levantado. 
Parágrafo Único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade 
se resolva em relação ao seu sócio, conforme Art. 1028 e Art. 1031, da Lei 70.406-02. 
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1 1a - Cláusula -  Administração Societária 
A administração da sociedade caberá ao sócio José Amara Cordeiro Oliveira com os 	ti t 
atribuições que a Lei confere ao administrador de sociedade geral, cabendo repree' 
passivomente a sociedade, em juízo ou fora dele, podendo praticar todo e quai'4ttí?fY % c 
conjunto ou individualmente, sempre no interesse da sociedade, sendo autor&  

nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse soçz ' 
obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onér 	

$ bens imóveis da sociedade, sem autorização de outro sócio. 
Parágrafo Primeiro - A sociedade será representada ativa e passivomente, judicialmente e 
extra judicialmente pelo administrador, sendo-lhe vedado o uso da denominação social em 
avais, abonos, fianças e outros obrigações de mero favor, estranhos aos interesses sociais. Nesta 
vedação não se inclui a prestação de garantias e obrigações a empresas da qual a sociedade 
participe, direta ou indiretamente podendo ainda alienar caucionar ou onerar bens sociais, 
emitir títulos de créditos, transigir, assinar cheques, e renunciar a direitos quando ao interesse da 
sociedade contrair empréstimos e financiamentos, avaliar endossar, bem como assinar todo e 
qualquer documento, contrato ou papel que implique em responsabilidade do sociedade, seja 
público ou particular; 
Parágrafo Segundo - O administrador receberá mensalmente Pró-Labore a partir do mês em 
que as atividades operacionais da sociedade comportar a referida retirado mediante aprovação 
pela maioria simples dos quotas representativas do Capital Social,- 
Parágrafo 

ocial;
Parágrafo Terceira - A nomeação ou destituição de novos administradores, bem como a 
fixação da remuneração correspondente, será decidida em assembleia de sócios, mediante 
aprovação pela maioria simples das quotas representativas do Capital Social 
Parágrafo Quarto - É vedado ao administrador o uso de suas atribuições para prática de atos 
não concernentes a sua função, como: avais, fianças ou outras garantias de favor, bem como, 
onerar ou alienar bens móveis da sociedade e ainda o uso ou emprego da denominação social 
em negócios ou transações estranhas ao abjeto social desde instrumento. 

1 ir - Cláusula - Exercício Social 
Ao término de cada exercício social, 31 de dezembro, o administrador prestará contos 
justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço 
patrimonial e do balanço de resultado económico, cabendo aos sócios, na proporção de suas 
quotas, os lucros ou perdas apuradas. 
Parágrafo Único - Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios 
deliberarão sobre as contas e designarão administrador(es) quando for o caso. 

1 3a - Cláusula - Lucros e Perdas, Balanços e Demonstração de Resultado 
Ao término de cada exercício social serão apurados os lucros ou prejuízos através do Balanço 
Patrimonial e Balanço de Resultado Econômico, os quais serão rateados e suportados pelos 
sócios quotistas no proporção do Capital Social de cada um. Havendo lucros, tanto poderão ser 
distribuídos, como retidas para oportuno aumento de capital, a critério dos quotistas. 
A sociedade poderá realizar: 
Distribuição intermediaria de lucros, conforme  Lei n" 6.404/76; 
Declarar, conforme balanço semestral, dividendo à conta do lucro apurado neste balanço e 
levantar balanço e distribuir dividendos em períodos menores, desde que total de dividendos 
pagos em cada semestre do exercício social não exceda o montante dos reservas de capitaL 
Parágrafo Único - Nos 04 (quatro) meses seguintes ao término do exercício social, os sócios 
deliberarão sobre as contas e designação administrador(res) quanto for o caso. 	 41 



14 - Cláusula - Declaração de Desimpedimento 
Os administradores declaram, sob as penas do lii, de que não estão impedidos de exercer a 
administro çõo do sociedade, por Lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se 
encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
cargos públicos; ou por crime (alimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeira nacional, contr,p4Çt4 
defesa do concorrência, contra as reloçães de consumo, fé pública, ou a propriedadfr4'f,j 

153  - Cláusula - Alterações Contratuais 
A qualquer tempo, mediante decisão que represente a maioria do capital social\qØty 
poderá este instrumento ser alterado, respeitadas as formalidades legais, exceto se as"alE(ft 
contratuais versarem sobre a gerência, denaminação, sede, destinação de lucros, aumento ou 
redução do capital e admissão de novos sócios, uma vez que estas somente poderão ser 
processadas por decisão unãnime dos sócios. No exercício de seus poderes e direitos dentro do 
Sociedade, um sócio poderá se fizer representar por outro sócio mediante instrumento de 
procuração. 

1 6 - Cláusula - Fórum Contratual 
Fica eleito o foro do Comarca do cidade de Itaporanga D 'Ajuda, Estado de Sergipe, cama o 
único competente pata dirimir e resolver todas as dúvidas e questões oriun das e decorrentes do 
presente contrato, com renúncia a qualquer outro por mais privilegiado que seja ou venha a ser. 
E por estarem assim justos e contratados assinam o presente instrumento particular, em 03 [três] 
vias impressas e de igual teor, juntamente cam 02 [duas] testemunhas, destinando-se a primeira 
via ao arquivamento da Junta Comercial do Estado. 

Itaporanga D'Ajuda /SE, 15 de dezembro de 2014, 

Sácias: 

Josf/Amyfo CórJro Oliveira 
CPF 34.S34.70S-82 
RG 2262 786-38 SSP/BA 

4JÁfr 

Kelvem Caires Cordeiro de Oliveira 
CPF 850.172.075-87 
RG 7289 1677-02 - SSP/BA 

Testemunhas: 

turE5?ia Fraga Miranda P4anguinho 
	 Marivaldo Ferreir4 de Oliveira 

RG 179953532 SSP/BA 
	

RG 269668241 SSP/BA 
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(1)1000081 Receita Federal do Brasil 	 - 07/03/2019 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

fl 	CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

INSCRIÇÁO/ 

MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

NOME EMPRESARIAL 
LINK3 SISTEMAS DE AUTOMACAO LTDA 

T(TULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
LINK3 TECNOLOGIA 

PORTE 
EPP 

CODIGO E DESCRIÇÃO DA ATPv9DADE ECONOMICA PRINCIPAL 
62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
18.30-0-03 - Reprodução de software em qualquer suporte 
85.99-6-03 - Treinamento em informática 
63.19-4-00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet 
62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação 
63.11-9-00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na Internet 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURFOICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

NUMERO 	COMPLEMENTO 
50 

MUNICIPIO 	 UF 
ITAPORANGA DAJUDA 	 SE 

LOGRADOURO 
R PREFEITO JOAO AMARANTE 

GEP 
49.120-000 

BAIRRO/DISTRITO 
CENTRO 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
INFO@LINK3.COMSR 

TELEFONE 
(71) 2102.6000 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 	 - 

SITUAÇÃO 	DASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
16101/2015 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
** 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB ne  1.6341  de 06 de maio de 2016. 

Emitido no dia 07/03/2019 às 12:57:34 (data e hora de Brasília). 	 Página: 1/1 

http://wwwrecekaSazenda.gov.br/PessOalUridi  DaICNPJ/cnpjrcVa/Cnpjreva_Solicitacaoasp 	 111 



cíIO€0062 
ESTADO DE SERGIPE 
MUNICIPIO DE ITAPORANGA D' AJUDA 

t Secretaria Municipal de Finanças 
- 	PCA GETULIO VARGAS, 022- CENTRO - 49.120-000 Itaporanga D ajuda - SE 

CNPJ: 13128889000139 

Número Exercício 	 ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO 	 10/2019 2019 

Inscrição Municipal 	 CNPJ / CPF 	/ 	 Válidade 
54271001 	 21.692.672/0001-85 	 31/1212019 
Nome/Razà 
LINK3 SISTEMAS DE AUTOMACAO LTDA ER 
Fanta;ia 1- 	(7-"tTS 	"NÃO VÁLIDO PARA FINS SANITARIOS" 
LINK3,TECNOLOGIA 	 ' 
Natureza 	 Simples Nacional 
Sociedade Êmiresária  Umitada 	Optãnte 
Endereço '.- 
PRACA JACKSON FIGUEREDO 0017 	1 
Complemento 	 Bairro 	 )2-. 

j 	J) 
SALA 03 	L 	 CEN±RO 
Emissão: 	03/01/2019 12:01:01 - Administrador 	 Código de Verificação: CDE5'  

Obseação: 	 - 

CNAE PRINCIPAL: 6202300 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis 

6311900 - Tratamento de dados provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet 
6209100- Suporte técnico manutenção e outros serviços em tecnologia da informação 
6319400- Portais provedores de corteúdo e outros serviços de informação na internet 
8599603 Treinamento em informática 
1830003 - Reprodução de software em qualquer suporte 

EmalI:trlDutos@itaporanga.se.gov.b Site: http://ltaporanga.Se.gov.br/ Telefone: (79) 32642700 
Autenticidade do documento sujeita a verificação. 

Acesse: http://prefeitura.itapOraflga.Se.iiflk3.com.br:34539rP/SemlcøS.htmI  para verificação. 

Link3 Tecnologia Lida 



ESTADO DE SERGIPE 	 21(05/2019 12:03:20 - Administrador 

MUNICIPIO DE ITAPORANGA D'AJUDA 

1 t ØIF 	Secretaria Municipal de Finanças 
PCA GETULIO VARGAS, 022 - CENTRO - 49.120-000 Itaporanga D ajuda - SE 

CNPJ: 13128889000139 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
RELATIVOS AOS TRIBUTOS E À DÍVIDA ATIVA DO MUNICÍPIO 

CNPJ/CPF: 	 21692672000185 
INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 54271001 
NOME! RAZÃO SOCIAL: LINK3 SISTEMAS DE AUTOMACAO LTDA - EPP 
ENDEREÇO: 	 PRAGA JACKSON FIGUEREDO, 0017- SALA 03- CENTRO 
MUNICIPIO / UF: 	Itaporanga D ajuda / SE 

Ressalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado 
que não constam pendências em seu nome, relativas aos tributos administrados pela(o) 
Secretaria Municipal de Finanças e inscrições em Dívida Ativa do Município junto à Procuradoria 
Geral do Município. 

DATA EMISSÃO: 15/05/2019 
VÁLIDO ATÉ: 	14/07/2019 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: LQXMJAXOQ 

E-mail:tributos@itaporanga.se.gov.br  Site: http://itaporanga.se.gov.br/ Telefone: (79) 32642700 
Autenticidade do documento sujeita a verificação. 

Acesse: http:I/prefeitura.itaporanga.se.Iinks.cOm.br:3452/13.grP/ServicOs.html  para verificação. 

Tecnologia Ltda 
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	 J/000064 

a MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional w 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: LINK3 SISTEMAS DE AUTOMACAO LTDA 
CNPJ: 21.692.67210001-85 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme.disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com bai'na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 16:20:12 do dia/7/02/2019 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 06/08/2019. / 
Código de controle da certidão: 6C79.A92F.138BA.858B 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

III 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: LINK3 SISTEMAS DE AUTOMACAO LTDA 
(MATRIZ E FILIAIS)CNPJ: 21.692.672/0001-85 

Certidão n°: 168729006/2019 
Expedição: 07/03/2019, às 12:44:16 
Validade: 02/09/2019 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que LINK3 SISTEMAS DE AUTOMACAO LTDA 
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 

21.692.672/0001-85, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br).  
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Dúvirjie e sug .t:ões:cndtctst .jue.hr 
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Consulta Regularidade do Empregador 	 000066 
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Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 21.692.672/0001-85 

Razão SociaI:LINK3 SISTEMAS DE AUTOMACAO LTDA EPP 
Endereço: 	AV EMIDIO MAX NETO / SN / CENTRO ITAPORANGA DAJUDA - SE 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:05/0612019 a 04/07/2019 

Certificação Número: 2019060501322349712617 

Informação obtida em 21/06/2019 11:12:24 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

https://consultacrf.caixa.gov.br/consultacrf/pa9eSI1iStaEmPregadOreS.iSf 	 1/1 



21/06/2019: SEFAZ: Secretaria de Estado da Fazenda de Sergipe 	 cR000007 

Certidão Negativa de Débitos Estaduais N. 234920/2019 

Identificação do Contribuirte:21 .692.672/0001-85 Contribuinte 
não inscrito no cadastro de SERGIPE 

Certificamos que, até a presente data, não existem débitos contra o portador do Cadastro de Pessoa Jurídica 21.692.672/0001-85 
referente a impostos, taxas ou multas administrativas, ficando, porém ressalvada à Fazenda Pública o direito de cobrar quaisquer dívidas 
que venham a ser apuradas. O portador do documento 21.692.672/0001-85 não está inscrito no Cadastro de Contribuintes do Estado de 
SERGIPE. 

Certidão emitida via Internet nos termos da portaria No 283 de 15/0212001, válida por 30 (trinta) dias a partir da data da emissão. 

Certidão emitida em 21/06/2019 11:14:31, válida até 21/07/2019 e deve ser conferida na Internet no endereço www.sefaz.se.yov.br  
pelo agente recebedor. 

Aracaju, 21 de Junho de 2019 

Autenticação:20190621 ONZEY8 

ccpyright © 2002 - Secretaria de Estado de Fazenda de Sergipe Av, Tancredo 
Neves, em - centre Administrativo Augusto Franco Cep 49080.900-

Aracaju/SE - (0xx79) 216-7000 

a 

httpsJ/docs.google.com/documentJd/1VXRIMoSl85RO2dsq354BBell_0u'P2-1  UOaI-IWTI/edit 	 1/ 



21/06/2019 	 Visualização da Certidão 

CitOOcQs  

ESTADO DE SERGIPE 
PODER JUDICIÁRIO 

CARTÓRIO DISTRIBUIDOR DA COMARCA DE ARACAJU 
Fórum Gumersindo Bessa, Av. Tancredo Neves, SJN 

Centro Administrativo Augusto Franco, Capucho 
Telefone: 3226-3500 Ramal: 3542 13543 CEP: 49080-470 Aracaju-SE 

CERTDÃO NEGATWA 
uaoos ao taollclta 

Razão Social; 
	LINK3 SISTEIVIAS DE AUTOMAÇÃO LTDA 

Nome Fantasia; 	LINK3 	 Natureza Certidão: 	Falência, Concordata, Recuperação 
TECNOLOGIA 
	

Judicial e Extra-Judicial 
IkIn..ttuítr 	Itaporanga 

	Tipo 	 de Juridica / 21.692.672/0001-85 
DAJ uda 
	

Pessoa/CPF/CNPJ: 
Data da Emissão: 21/06/2019 11:04 Data de Validade: 

	4< 21107/2019 4<  
N° da Certidão: 

	4< 0001940872 4< N° da Autenticidade: 
	

4< 3341864281 4< 

Certifico que NÃO CONSTA, nos registros de distribuição dos 1° e 2° Graus do Poder Judiciário do Estado de Sergipe, 
AÇÃO DE FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL distribuída e que esteja em 
andamento, contra a firma acima identificada. 

Certidão expedida gratuitamente através da Internet, autorizada pela Resolução 61/2006, de 29/11/2006 

Os dados do(a) solicitante acima informados são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser conferida pelo 
interessado e/ou destinatário. 

A validade desta certidão é de 30 (trinta) dias a partir da data de sua emissão. Após essa data será necessária a emissão de 
uma nova certidão. 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe - 
www.tjse.jus.br  - no menu -Serviços - Certidão On Line-, utilizando o número de autenticidade acima identificado. 

www.tjse.jus.br/portal/servicosljudiciais/certidaO-Online/sOlicitacac-de-certidaO-ne9atiVa 	 111 
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Atestamos para os devidos fins de direito, que a UNK3 SISTEMAS DE AUTOMAÇÂO LTDA - EPP, 
inscrita no CNPJ!MF sob n° 21.692672/0001-85, estabelecida na Rua Jackson de Figueiredo, 
0017 - Sala 03 - Centro - Itaporanga DAjLlda / SE, presta com eficincía e responsabilidade 
serviços especializados na área de Portal de Transparëncia; Planejamento; Contabilidade; 
Financeira; PPA LOO; LOA,t Publicação Legal; Tributos e Nota Fiscal Eletrônica, incluindo 
serviços técnicos, implantação, operacionalízação, capacitaçãp, trein5rrinto e suporte, cumprindo 
sempre e pontualmente com as obrigações assumidas, no tocant& aos serviços solicitados, pelo 
que declaramos estar aptos a cumprir com objetivo licitado, nada tendo que desabone sua 
conduta moral e profissional. 

Atestamos que tais fornecimentos ou prestações de serviços foram executado(a)s 
satisfatoriamente nâo existindo em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem 
sua conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas. 

Por ser verdade, firmamos o presente. 

Cristinápolis, 09 de dezembro de 2016. 

LEcío 	!S 	e HO AiTaá MARIA 
Secretária de Finanças 

-3 

Selo oigi1'r8e Fiscalização 
Triburai de £st:ça cc Sergipe 
Ofioo da Comarca de Crisunápolis 

Selo 
Acesse wwvilsejus br/x/1 .QILjt. 

19 DEZ. 

r Ji r;ã 

- 	 VALJOOSOMFNTFCOMOSELã 

Praça da Bandeira. SI— Centro — CE?: 49270-000-- Crisiinápolis/Sergipe 
Telefone: (79) 3542-1205 Fax: (79) 3542-1270 —Ernail: prefeituradecStinapolis@ig.com.br  



m PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI 
PRAÇA HENRIQUE PEREIRA DONATO, 90- CENTRO 
ÕNPJ 	13982640f000]96 

- 	CEP 46-430-000 - GUANAMBI - BAHIA 
Fonefox: '77 3452 4311 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins de direito, que a LINK3 SISTEMAS DE AUTOMAÇÃO 
LTDA - EPP, inscrita no CNPJ/MF sob n° 21.692.672/0001-85, estabelecida na Av. Emídio 
Max Neto, s/n° - Centro - Itaporanga D'Ajuda/SE, presta com eficiência e 
responsabilidade serviços especializados na área de Execução Orçamentária, Gestão 
Finartceira, Controle Contábil, PPA; IDO; LOA; Gestão de Patrimônio; Gestão de 
Protocolo; Recursos Humanos e Folha de Pagamento; Gestão de Controle Interno; 
Compras, Licitações e Contratos; Gestão de Tributos; Gestão de Materiais e 
Almoxarifado; Serviços da Administração na Internet (webservices); Nota Fiscal de 
Serviços Eletrônica (NFS-e), Cadastro Técnico Munidpal; Portal da Transparência; 
Informações Gerenciais - RI; 155 Bancário; Compras de Bens e Serviços; 
Administração de Contratos e Serviços; Controle de Processo; GED, Ação Social e 
Portal da Transparência, incluindo serviços técnicos, implantação, operacionalização, 
capacitação, treinamento e suporte, cumprindo sempre e pontualmente com as 
obrigações assumidas, no tocante aos serviços solicitados, pelo que declaramos esta 
aptos a cumprir com objetivo licitado, nada tendo que desabone sua conduta moral e 
profissional. 

Atestamos que tais fornecimentos ou prestações de serviços foram executado(a)s 
satisfatoriamente, não existindo em nossos registros, até a presente data, fatos que 
desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas. 

Por ser verdade, firmamos o presente. 

Guanambi, 17 de novembro de 2015. 

Roberto Júlio Pereira Oliveira 	' 
Secretário da Fazenda Municipal 



- 

rJ 
MUNICÍPIO DECRISTINÁPOLIS 

CNPJ: 13.096.029/0001-60 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

SETOR DE TRIBUTOS 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins de direito, que o LINK3 SISTEMA DE 
AUTOMAÇÃO LTDA - EPP, inscrita no CNPJ/MF sob n° 21.692.672-0001-
85, estabelecida na Av. Paulo IV, 426, Sala 001 - Inácio Barbosa - 
Aracaju/SE, presta com eficiência e responsabilidade serviços especializados 
na área de AUTOMAÇÃO DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS E 
LICENÇAS DE USO SOFTWARE PARA GESTÃO PÚBLICA: 
CONTABILIDADE; TRIBUTOS E NFES ELETRÔNICA incluindo serviços 
técnicos, implantação, operacionalização, capacitação, treinamento e 
suporte, cumprindo sempre e pontualmente com as obrigações assumidas, 
no tocante aos serviços solicitados, pelo que declaramos esta aptos a 
cumprir com objetivo licitado, nada tendo que desabone sua conduta moral e 
profissional. 

Atestamos que tais fornecimentos ou prestações de serviços foram 
executado(a)s satisfatoriamente, não existindo em nossos registros, até a 
presente data, fatos que desabonem sua conduta e responsabilidade com as 
obrigações assumidas. 

Por ser verdade, firmamos o presente. 

07 de julho de 2015. 

Júlio 	Santos Mota 	 a Rewnheço 

1 Fiscafl4e Tributos  
J:j 	sar Santos ;. 	 D'flCr1 

IA 	U2fl 	 O 
	 II 7  JUL. 

-, 

VALÍDOSOMENTEcOMOSELODE 

ENDEREÇO: Praça da Bandeira, 81 - Centro - 49.270-000 - Cristinápolis/SE 
TELEFONE: (79) 3542-1 205- FAX: (79) 3542-1270 - EMAIL: tributoscristinapoIis@botrnaiI.com  
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ESTADO DE SERGIPE 
PODER EXECUTIVO 

MLJNICIPIO DE ITAPORANGA D'AJUDA 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins de direito, que a LINK3 SISTEMAS DE 
AUTOMAÇAO LTDA - EPP, inscrita no CNPJIMF sob n° 21.692.672/0001-85, 
estabelecida na Rua Jackson de Figueiredo, 0017 - Sala 03 - Centro - Itaporanga 
D'Ajuda/SE, presta com eficiência e responsabilidade serviços especializados na área de 
Gestão Orçamentária; Contabilidade - PCASP; Gestão Financeira.; Planejamento; (PPA, 
LDO, LRF e LOA); Ordem de pagamento; Internet banking; NFS-e; Gestão Tributaria; 
Frota e Patrimônio, incluindo serviços técnicos, implantação, operacionalizaçãO, 
capacitação, treinamento e suporte, cumprindo sempre e pontualmente com as 
obrigações assumidas, no tocante aos serviços solicitados, pelo que declaramos estando 
aptos a cumprir com objetivo licitado, nada tendo que desabone sua conduta moral e 
profissional. 

Atestamos que tais fornecimentos ou prestações de serviços foram executados 
safisfatoriamente, não existindo em nossos registros, até a presente data, fatos que 
desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas. 

Porser verdade, firmamos o presente. 

Itaporanga D'Ajuda, SE, 09 de dezembro de 2016. 

Maria das G4Garcez 

Pç. Getúlio Vargas, 22— Centro —49120000— fone 3264-2700/fax 3264-2723 
CNPJ 13.12&88910001-39 

Scanned by CamScanner 



ciY000073 
1 Solução avançada 

para gestão pública. 

DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO 
AO TRABALHO DO MENOR 

A empresa Link3 Sistemas de Automação Ltda, inscrita no CNPJ sob n° 27.692.672/0007-85, 

estabelecida no Rua Prefeito João Amarante, 50 - Centro, Itaporanga d'Ajuda /SE, CEP 49 720-

000, por seu representante legal abaixo assinado, DECLARA, sob as penas da lei, expressamente 
que não emprega menores de 78 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, 
nem emprega menores de 76 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo no condição de 
aprendiz, a partir de 74 (quatorze) anos, em atendimento ao quanto previsto no inciso XXXIII do 

Art. 70  da Constituição Federal, para os fins do disposto no inciso V do art. 98 da Lei Estadual 

9.433/OS. 

Aracaju / SE, 02 de janeiro de 2079. 

Joelmcl9jdeiro Oliveira 
Analisti de Negócios e Contratos 
Link3 Sistemas de Automação Ltda 
CNPJ 27.692.672/0001-85 

½i .692.672/0001 
LINK3 SISTEMAS DE 

AUTOMAÇÃO LTDA - EPP 
Rua Prefeito João Aniarante, 50 Centro 

L.._ 49120-000 - Itaporanga d 'Ajuda / SE 

Link3 Sistema de Automação Ltda - EPP 
CNPJ 21692.672/0001-85 - CGA 5421/001 
Rua Prefeito João Arnarante, 50 - Centro 
49120-000— Itaporanga d'Ajuda / SE 



31000074 

COMPROVAÇÃO DE PREÇOS 

Rua Antonio Valatlão, s/n - Centro Administrativo José do Prado Franco - CEP 49160-000 
TeL (79) 2107-7865 —Fax: (79) 2107-7863- licitaeao.pre2aoü)sororro.se.2ov.br  



e 
ESTADO DE SERGIPE 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CRISTINÁPOLIS 

CONTRATO 0212019 

CONTRATO QUE TEM POR OBJETO: Contra, ação de 
empresa para a prestação de 'serviços 
técnicos 	especializados 	em sisternas 
para gestão do Executivo Muni ipal, no 
âmbito 	do 	Fundo 	Munici aI 	de 
Assistência 	Social 	de 	Cristiná poliS, 	NA 
FORMA ABAIXO: 

O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CRISTINÁPOIS, com 
endereço na Rua Adrião Cardoso s/n Centro, inscrita no CNPJ./MF sob o n° 14.617.7 7/0001- 
91 representada neste ato por sua Secretária, a Sra. Andrea Dos Santos, portado. do RG: 
146.278-3 	2a 	Via 	SSP/SE 	e 	CPF 	n°. 	001.451.105-32, 	doravante 	denomi ado 	(a) 
CONTRATANTE, e a empresa LINK3 SISTEMAS DE AUTOMAÇAO LTDA - EPP, ocalizada 
na PC Jackson Figueredo, 0017, Sala 03, Centro, na Cidade de Itaporanga D'Ajud SE, CEP 
49.120-000, inscrita no CNP) no. 21.692.672/0001-85, representada por 3oelma '  ordeiro 
Oliveira, portadora do CPF no. 483.387.025-87 e RG. 02.765.130-45 SSP/BA, i oravante 
denominada 	CONTRATADA, 	resolvem 	firmar 	o 	presente 	Contrato, 	fundameiitado na 
Inexigibilldade n° 01/2019, observadas as alterações posteriores introduzidas nos referidos 
diplomas legais e as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OB)ETO 
1.1. Constitui objeto deste Contrato: Contratação de empresa para a prestação dE serviços 
técnicos especializados em sistemas para gestão do Executivo Municipal, no mbito do 
Fundo Municipal de Assistência Social de Cristinápolis. 

1.2. O objeto de que trata esta Cláusula limita-se aos recursos disponiveis no(s) mó ulo(s) de 

Sistema(s) licenciado(s) pela CONTRATADA. 

1.3. A validade da licença de uso está limitada à vigência deste Contrato, bem como ao perfeito 
cumprimento dos termos ora avençados, notadaménte à pontualidade do pagament do preço 

indicado na Cláusula Quarta. 

1.4. A CONTRATADA somente aceitará contestações sobre o funcionamento do(s) istema(s) 
por eta instalado(s), quando estes não estiverem atendendo aos requisitos legais e pela gestão 
Indicados na de acordo com sua necessidade contratada, ou seja, quando, co.mprovdamente, 
ocorrerem problemas na Instalação, desenvolvimento e execução do serviço. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 
O presente contrato terá prazo de vigência de 12 (doze) meses contados a partir da 
assinatura, não podendo ser prorrogado. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
3.1. A CONTRATANTE pagará mensalmente à CONTRATADA, pela licença de uso ir 
Cláusula Primeira, os valores constantes da tabela abaixo: 

de sua 

e 



M.  

ESTADO DE SERGIPE 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CRISTINÁPOLIS 

ITE 
M 

IMPLANTAÇÃO UN 
 D 

QT 
D 

LINK3 - LINK3 

01 imigração de Dados e Customizações Serv 01 0,00 0100 
02 Implantação, Capacitação e Treinamento Serv 01 0,00 - 0,00 
03 Manutenção, Entendimento e Suporte Serv 01 0,00 0,00 

ITE 
M 

MÓDULOS GOVNET UN 
 D 

QT 
D 

LINK3 LINK3 

04 Contabilidade Mês 12 R$ 535,50 flj .426,00 
OS Compras Mês 12 R$ 325,00 .900,00 
06 Gestão de RH Mês 12 R$ 582,00 jj .984,00 
07 Frotas e Veículos Mês 12 R$ 212,00 - .544,00 
08 Materiais e Almoxarifado Mês 12 R 	370,50 3j .446,00 
09 Bens Patrimoriiais Mês 12 R$ 280,00 at .360,00 
10 Licitação Mês 12 R 	288,00 R .456,00 

SUBTOTAL1 R$ 2.593,00 31.116,00 
VALOR TOTAL fl 31.116,00 

4. CLÁUSULA QUARTA - DOS REAJUSTES E REVISÃO DOS PREÇOS 
4.1 Os preços propostos pela CONTRATADA para o objeto do presente, per4ianecerão 
irreajustáveis durante vigência deste contrato. No caso de haver prorrogação do C4ntrato, os 
preços poderão ser reajustados, de acordo com a variação do índice do INPC regi4rado pela 
fundação Getúlio Vargas e a variação de mercado, devidamente comprovdos pela 
CONTRATADA. 

4.2 Se durante o período do contrato ocorrer aumento de preços, pela variação exc4pcional de 
mercado, no objeto ora contratado, em conformidade com a legislação pertinente, cs mesmos 
serão readequados, a fim de manter o equilíbrio econômico-financeiro da empresa, ievendo a 
comprovação ser feita pela apresëntação ao CONTRATANTE, por parte da CONTRÂDADA, de 
todoa documentação e contabilidade, em razão que autoriza o referido aumento; 

4.3 A CONTRATADA obriga-se a repassar ao CONTRATANTE todos os preços e 
ofertados ao mercado, sempre que esses íorem mais vantajosos do que os vigentes. 

4.4 O não pagamento das faturas e das despesas decorrentes da execução deste Ct!'ntrato até 
a data de seu vencimento sujeitará a CONTRATANTE às penalidades estabelecidas os termos 
da lei, independentemente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, ir cluindo-se 
multa de 2%, juros de l% ao mês e correção monetária. 

4.5 Na ocorrência de inadimplência, aqui incluido o não pagamento de qualquer v lor devido 
pela CONTRATANTE, a CONTRATADA poderá encerrar os Serviços e/ou bloquear o a< esso ao(s) 
Sistema(s), retendo todos os recebimentos realizados sob os presentes termos e cob ar valores 
e custas devidos pela CONTRATANTE. 

4.6 O valor recebido pela CONTRATADA fora dos prazos e condições previstos nes 
será havido como mera tolerância e não importará em novação estipulado : 
instrumento desta Cláusula; O valor das faturas será indicado em moeda corrente, 
nacional; 

Contrato, 
presente 
território 

 

2 

4 
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ESTADO DE SERGIPE 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CRISTINÁPOLIS 	

' 

4.7 O uso do(s) Sistema(s) aqui licenciado(s) está vinculado ao pagamento $s valores 
acordados. Portanto, a execução de qualquer sistema, módulo ou software ora lice(ciado em 
desacordo com as previsões do presente instrumento será considerada pirataria de 4ftware; 

4.8 As despesas resultantes deste Contrato correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária: 
4.9 02001 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSITÊNICA SOCIAL DE CRISTINAPOLIS  
Atividade: 4019 - Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social 
3390.40.00.00 - Serviço de Tecnologia da Informaçao e Comunica ç5o - Pessoa .lurí jca 
Recursos Ordinários: 1001 

S. CLÁUSULA QUINTA - DAS RESPONSABILIDADES GERAIS E ESP 
PARTES 

s.t À CONTRATADA: 

5.1.1. A CONTRATADA reserva-se o direito de modificar as especificações téc 
Sistema(s) licenciado(s), sem alterações na remuneração prevista por este C 
modificações constarão do arquivo readme.txt.ou outro que o valha, que acompanh 
que implementará as modificações, sendo essa considerada a forma de comu 
modificações, sem importar prejuízo ao serviço-fim especifico ora contrat2 
Administração. 

5.1.2 A CONTRATADA será responsabilizada por eventuais falhas, problemas, interr 
suspensões dos serviços decorrentes de falhas do sistema e software desenvolvido 
para a execução de cada objeto deste contrato, sem, contudo, ser responsabilizad 
causados decorrentes de falhas ou fatos atribuíveis do serviços de comunicação 
internet), ou ainda, por fornecedora/concessionária de energia elétrica, ou a tei 
prejuízo da responsabilização subsidiária das pessoas que ir5o trabalhar diretami 
softwares/sistemas de programa de dados, computadores e equipamentos da CON 

5.2 A CONTRATADA responsabilizar-se-á ainda por: 
5.2.1 Instalar o(s) Sistema(s) em local e/ou equipamentos pré-definidos e 
escrito pela CONTRATANTE; 

5.2.2 Promover o treinamento de utilização do. Sistema de até 5 (cinco) prepostos 
por cada software desenvolvido, do CONTRATANTE, por este designados para 
momento e local a ser acordado entre as partes; 

5.2.3 	Agendado o treinamento, a CONTRATADA o promoverá independent 
quantos prepostos do CONTRATANTE encontrarem-se no local, desde que respeite 
máximo constante do caput desta cláusula. Caso nenhum preposto comparec 
designado para a realização do treinamento, este será considerado como ei 
promovido; 
5.2.4 A realização de novo(s) treinamento(s) implicará na obrigação do CONTRATAr' 
com as custas relativas ao pagamento da remuneração respectiva à CONTRATADA; 
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5.2.5 Treinar um gerente de sistemas com acesso total a todos os recursos do(s) s stema(s), 
na forma descrita na cláusula anterior; 

5.2.6 A prestaço ininterrupta e eficaz do Serviço, objeto deste Contrato, desde q4e tenham 
sido atendidas as condições necessárias para tal, excluindo-se as lImitações de responabilidades 
já descritas, bem como as eventuais paralisações necessárias à manutenção do siste4na; 

5.2.7 A CONTRATADA disponibilizará à CONTRATANTE cópia dos dados processads pelo(s) 
Sistema(s), em formato XML, que é acessível por diversas ferramentas disponíveis nc4 mercado, 
desde que seja fornecido pela contratante o Banco de Dados. Tais dados só serão ent(egues em 
outro formato quando solicitada pelo CONTRATANTE, independente de novo acordo linanceiro, 
sob pena de responsabilização dos danos causados ao serviços publicb deste CONTRATANTE, 
considerando que tais dados pertencem a esta Gestão Pública, só e somente só a esta, uma vez 
que entende-se como patrimônio essencial ao desenvolvimento de ações básicas da gstão, sob 
as penas da lei. 

5.2.8 Sempre que necessário e solicitado, fica obrigada a CONTRATADA em forneceria  base de 
dados para a migração dos dados pertencentes a esta administração pública CONTRATANTE, 
sem ressalvas, com arquivo de extensão compatível para qualquer forma de ro9ramj/sistema 
migrável para qualquer outro sistema, uma vez que estes dados pertence à Gestao Pública, 
sendo intransmissíveis e vedado a sua utilização sem autorização expressa o gestor 
responsável, sob pena da responsabilização civil e criminal, não podendo acarretar qualquer 
prejuízo na transmissão desses dados, para a execução dos serviços públicos essenci is. 

5.3 A CONTRATANTE responsabilizar-se-á por: 

5.3.1 Implementação de medidas de segurança que visem proteger seus didos  e/ou 
equipamentos; 

5.3.2 Funcionamento de seu complexo de hardware e software, bem como pe)a correta 
atuação e conduta de seus funcionários, incluindo-se a manutenção de equipamentos de redes 
livres de vírus, Cavalos-de-Tróia e programas semelhantes; 

5.3.3 Uso dos Sistema(s) de maneira indevida ou fraudulenta, mesmo auxiliando  ou 
permitindo que outros o façam. Para os fins do presente, abuso, uso indevido ou uso frjaudulento 
incluem, mas não se limitam a: 	 1 

5.3.4 Obtenção ou tentativa de obtenção dos Serviços através de quaisquer 
equipamentos com a intenção de evitar o pagamento do preço deste Contrato; 
5.3.5 Acesso à alteração ou destruir quaisquer informações de outro cliente através di 
meio ou equipamento, ou a tentativa de fazê-lo; 
5.3.6 Alterar, ajustar ou reparar o(s) software(s) componente(s) do Sistema objeto di 
instrumento, por si só ou mediante terceiros. Alterações, ajustes ou reparos nãO a 
isentarão a LICENCIANTE de qualquer responsabilidade ou obrigação cont! 
extracontratual referente ao Sistema, sem prejuízo da responsabilidade do LIC 
perante a LICENCIANTE, por perdas e danos, lucros cessantes e violação a direito aul 

rielos ou 
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5.3.7 Efetuar engenharia reversa, descompilação, desmontagem, modificação, trd ção e/ou 
criar ou desenvolver obras derivadas do(s) software(s) componente(s) do Sistema objeto do 
presente Instrumento. 
5.3.8 Todas e quaisquer despesas necessárias para eventuais adaptações e/ou m 3nutenção 
do(s) Sistema(s), ou suporte na sede da CONTRATANTE, serão de sua inteira responi abilidade. 

6.CLÁUSLJLA SEXTA - DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
6.1. Durante o período de vigência do presente, a LICENCIANTE encontra-se obrigada prestar 
assessoria técnica e manutenção corretiva do Sistema, nos termos explicitados nestd contrato, 
notadamente nas cláusulas nona e décima e seus parágrafos respectivos. 

6.1. A assessoria técnica consiste na divulgação de informações de atualização das 4ersões do 
Sistema objeto do presente, nos termos da cláusula sétima, assim como na análise e liminação 
de eventuais falhas que se manifestem no funcionamento do Sistema, mediante at)pndimento 
técnico por telefone, desde que respeitado o prazo constante da -cláusula oitava. 

6.2.A manutenção corretiva consiste em corrigir falhas e/ou executar eventuais alteaçôes que 
se façam necessárias para o bom funcionamento do Sistema, desde que respeita4o o prazo 
constante da cláusula oitava. 	 . 

6.3.A titulo de manutenção corretiva, a LICENCIANTE responsabiliza-se tão-sorTjente pela 
correção de falhas e/ou vícios atinentes a alterações da leislação em vigor e/ou decorrentes de 
problemas ocorridos quando da Instalação do Sistema. 

6.4.Os serviços de manutenção corretiva serão efetuados pela LICENCIANTE, lentro  dos 
horários comerciais, a saber, das 8:00h (oito horas) às 12:00h (doze horas), 4o período 
matutino, e das 14:00h (quatorze horas) às 18:00h (dezoito horas), no período 4espertino, 
apenas nos dias úteis. 

6.5. Os serviços de manutenção corretiva podem ser prestados na sede da L 
sede do LICENCIADQ, restando tal escolha a critério exclusivo dos técnicos 
manutenção. 

7.CLÁUSULA SÉTIMA - DA CONFIDENCIALIDADE 
7.1 As Partes concordam que as informações processadas pelo sistema são 
confidenciais e não serão divulgadas a quaisquer individuos, sociedades ou institi 
se: 

A revelação seja exigida por autoridade governamental, principalmente pelo: 
de Contas (União, Estado e/ou Município) corhpetentes sob pena de ser ca 
desobediência ou outra ilegalidade. Nestas hipóteses, o material a ser revelado 
objeto de toda a proteção governamental ou judicial aplicável, devendo a Parte 1 

obrigada a revelar tais Informações, notificar a outra Parte com antecedência; 

A revelação seja expressamente autorizada pela outra Parte. 
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7.2. Cada Parte se compromete a não utilizar, exceto mediante prévia e expressd anuência 
por escrito do respectivo titular, qualquer nome, marca, logotipo ou símbolo de pro4edade da 
outra parte e/ou dos fornecedores desta, nem fazer qualquer declaração ou referência que 
indique a existência de qualquer vinculo ou relação contratual ou negocial com as me4mas, sem 
que tal referência ou declaração seja previamente acordada, por escrito, pela outra ibarte e/oU 
fornecedores desta, conforme o caso; 

7.3.A CONTRATADA é titular de todos os direito patrimoniais e extrapatrimoniais ref rentes ao 
Sistema, notadamente aqueles Inerentes à propriedade intelectual, salvaguardado os dados 
inseridos nos sistemas, os quais pertencem a Administração CONTRATANTE. 
7.4. A CONTRATANTE poderá utilizar e fazer uso e gozo do Sistema nos limites estabE lecidos no 
presente instrumento, expressamente vedada qualquer tipo de distribuição do prodi to, seja a 
que título for, temporário ou definitivo, oneroso ou gratuito. 

7.5.0 CONTRATANTE reconhece expressamente que os sistemas, assim como os logotipos, 
marcas, insígnias, simbolos, sinais distintivos, manual(is), documentação técnica a sociada e 
quaisquer outros materiais correlatos a CONTRATADA, constituem, conforme o cas , direitos 
autorais, segredos comerciais, e/ou direitos de propriedade da CONTRATADA ou seus 
licenciadores, sendo tais direitos protegidos pela legislação nacional e internacional aplicável à 
propriedade intelectual e aos direitos autorais, especialmente pelo que contém as Lei números 
9.609 e 9.610, de 19.22.98. 

8.CLÁUSULA OITAVA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
8.1 A execução dos serviços do presente Contrato será fiscalizada pela Secretária M nicipal de 
Saúde, com autoridade para exercer toda e qualquer ação de orientação geral, ontrole e 
fiscalização dos serviços contratados. 

8.2.À FISCALIZAÇÃO compete, entre outras atribuições: 

1 - Solicitar à CONTRATADA e seus prepostos, ou obter da Administração, tempes ivamente, 
todas as providências necessárias ao bom andamento deste Contrato; 
Ii - Verificar a conformidade da execução contratual com as normas especiricadz s e se - os 
procedimentos empregados são adequados, para garantir a qualidade desejada; 
III - Solicitar, sempre que julgar necessário, a comprovação do valor vigente dos pr ços; 
IV - Anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do Contrato, 
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados.  

8.3.A ação da FISCALIZAÇÃO não exonera a CONTRATADA de suas responabiIidades 
contratuais. 

9.CLÁ%JSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 
9.2.0 seu recebimento dar-se-á de acordo com o art 73, inciso 1, letra "a", "b", da le 8.666/93, 
com alterações posteriores; 
9.3.0 serviço executado em desacordo com o estipulado no instrumento convoc tório e na 
proposta do adjudicatário será rejeitado parcial ou totalmente, conforme o caso; 
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9.4. Caberá ao FUNDO MUNICIPAL DE ASS1TÊNCIAL SOCIAL de Cristinápolis, o recebiijnento e o 
atestado de conformidade da(s) Nota(s) Fiscal(is) Fatura(s) correspondentes ao execLtado 

10.CLÁUSUL.A DÉCIMA - DO PAGAMENTO 
10.2. Os pagamentos serão efetuados mensalmente, mediante apresentação as notas 
fiscais/faturas dos serviços objeto do Contrato. As referidas notas fiscais de erão ser 
apresentadas com um intervalo mínimo de 05 (cinco) dias consecutivos do seu vencil lento, no 
protocolo desta Prefeitura, acompanhadas da seguinte documentação hábil à quitaçã Nota(s) 
Fiscal(is)/Fatura(s) contendo o atesto que os serviços foram executados; a Certidão Negativa 
Federal, mediante a apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos Tributos 
Federais e Dívida Ativa da União abrangendo as Contribuições Sociais abrangendo o créditos 
tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo 
único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991 conforme Portaria Conjunta 1 >GFN/SRF 
n° 1.751, de 02/10/2014; Certificado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, e itido pela 
Caixa Econômica Federal e Certidão Negativa de Débitos Estaduais junto à Fazenda Estadual, 
Municipal e CNOT - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo Tribunal Superior 
do Trabalho (TST); 

10.3. Eventuais pagamentos efetuados, a maior ou a menor, em virtude de erro no 
faturamento, poderão ser compensados nas faturas seguintes; 

10.4. Na hipótese de estarem os documentos discriminados no item 10.2 com 	validade 
expirada, o pagamento ficará retido até a apresentação de novos documentos, dentr( do prazo 
de validade, não cabendo ao CONTRATANTE nenhuma responsabilidade sobre o 3traso no 
pagamento; 

10.5. Decorridos 15 (quinze) dias contados da data em que os pagamentos estivere ri retidos, 
sem que a CONTRATADA apresente a documentação hábil para liberação dos seus dréditos, o 
Contrato será rescindido unilateralmente pelo CONTRATANTE, ficando asse urado á 
CONTRATADA, tão somente, o direito ao recebimento do pagamento dos produtos ef ivamente 
fornecidos e atestados na forma do item 10.2. 

10.6. No caso de pagamento não ser efetuado no prazo acima fixado, tendo o CONTRATANTE 
dado causa ao atraso, o valor do débito será atualizado, desde a data prevista 4ara a sua 
liquidação até a data do efetivo pagamento e a CONTRATADA fará jus a: a) multa m+ratória de 
2%; b) juros moratórios de 1% ao mês, calculados pro-rata-die; e c) correção monetária 
calculada pro-rata-die, com base na variação do INPC; 

10.7. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de 
qualquer débito referente à eventual irregularidade, inadimplência ou penalidade. 

10.8. O pagamento das obrigações relativas ao presente contrato deve obedecer 
ordem cronológica das datas das respectivas exigências, a teor do que dispõe a Lei 
em seu artigo 50; 
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10.9. No ato do pagamento, o Município de Cristinápolis observará o disposto na Lei 
Municipal n° 748, de 18 de Dezembro de 2018, e se couber, fará a cobrança d taxa de 
1,0°/a(um por cento) sobre o valor contratado. 

11.CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1 No caso de atraso injustificado ou inexecução, total ou parcial, do compromisso assumido 
constante da integra deste termo de contrato, com a CONTRATANTE, as sanções admir istrativas 
aplicadas à CONTRATADA serão: 
1 - Advertência; 
fl Multa; 
III - Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contrat r com a 
Administração; 
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

11.2. A multa será aplicada até o limite de 20% (vinte por cento) do valor da parcea mensal 
do atraso e, no caso de atraso não justificado devidamente, cobrar-se-á 1% (um por 4ento) por 
dia, sobre o valor mensal da respectiva parcela afetada, o que não impedirá, a critério da 
Prefeitura, a aplicação das demais sanções a que se refere esta cláusula, podendo a Imulta  ser 
cobrada diretamente da CONTRATADA, amigável ou judicialmente; 

11.3. Caso a CONTRATADA venha a falhar ou fraudar a execução do Contrato, cor4portar-se 
de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direltojprévio da 
citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, ibelo prazo 
de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidadej 

11.4. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicàdos tempestivahente ou 
indevidamente fundamentados, ficando sua aceitação a critério do CONTRATANTE. 1 
11.5. A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla 
defesa por parte da CONTRATADA, na forma da lei. 

12.CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CONTRATO E RESPECTIVAS ALTERAÇES 
12.1. Compete a ambas as partes de comum acordo, salvo nas situações trat&das neste 
instrumento, na Lei n.° 8.666/93, com alterações posteriores e em outras disposièes legais 
pertinentes, realizar, mediante Termo Aditivo e/ou Termo de Re-Ratificação, aslterações 
contratuais que julgarem convenientes. 	 la 

12.2. A critério do CONTRATANTE e em função das necessidades dos serviços, a 
fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supr 
25% (vinte e cinco por cento), do valor inicial atualizado do Contrato. 

12.3. A Administração poderá cancelar a Nota de Empenho que vier a ser 
decorrência do Dispensa e rescindir o correspondente Contrato, independer 
interpelação judicial ou extrajudicial, ficando assegurado o contraditório e o direito 

em até 
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For requerida ou decretada a falência ou liquidação da CONTRATADA, ou qua 
atingida por execução judicial, ou outros fatos que comprometam a sua capacidade 
e financeira; 

A Contratada for declarada inidônea ou punida com proibição de licitar ou cor 
qualquer órgão da Administração Pública; 

Em cumprimento de determinação administrativa ou judicial que declare a 
adjudicação. 

12.4. Em caso de Recuperação Judicial, o Contrato poderá ser mantido, se a C 
oferecer garantias que sejam consideradas adequadas e suficientes para o 
cumprimento das obrigações por ela assumidas. 

13.CLÃUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO 
13,1. O presente Contrato poderá ser denunciado, por acordo entre as partes, 
notificação expressa, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias e rescindido, 
CONTRATANTE, nos casos previstos no Art. 79, inciso 1, da Lei n° 8.666/93, com 
posteriores, reconhecidos os direitos e deveres da Administração Pública e a supr 
interesse público, amparados constitucionalmente; 

ela for 
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13.2. Em razão da rescisão, deverá ser observados todos os termos previstos nesselContrato, 
todos os valores devidos à CONTRATADA, em função dos Serviços prestados até a rescisão. 
Entretanto, caso seja da iniciativa da CONTRATADA, essa deverá sanear as solic3ações da 
CONTRATANTE, na forma desse Contrato, pendentes de atendimento, além de recebers valores 
pendentes de pagamento da CONTRATANTE; 

direito, 
3 deste 

13.3. A critério da parte prejudicada enseja também motivo de rescisão, de 
independente de qualquer aviso ou notificação, o descumprimento de qualquer 
Contrato; 

13.4. Em qualquer das hipóteses de rescisão, à CONTRATADA caberá à desativ 
Sistema(s) e fornecimento da BASE DE DADOS DE TODOS OS SOFTWARES CONTR.AT  
extensão e base de dados migrável para todo e qualquer sistema ou programa de 
futuro, de forma que não prejudique nem atrase os serviços de utilidade púb 
CONTRATANTE, sob pena de responsabilização esculpidas na CLAUSU 
independentemente da esfera civil e criminal. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTÃ - DISPOSIÇÕES GERAIS 
14.1. O presente Contrato, aliado a todos e quaisquer outros contratos, docume 
instrumentos subsidiariamente celebrados, constituem o acordo integral entre as 

14,2. Todos os avisos e demais comunicações aqui exigidos ou permitidos serão 
serão havidos como tendo sido devidamente transmitidos quando entregues em m 
despachados por telefax (confirmado por escrito por correspondência sim 
encaminhada pelo correio) à CONTRATADA; 

ção do(s) 
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14.3. As Cláusulas deste Contrato que tenham por natureza caráter perenes, especiajmente as 
relativas a- direito de propriedade intelectual e confidencialidade, sobreviverão ao trmino ou 
rescisão deste Contrato; 
14.4. A omissão ou tolerância das Partes, em exigir o estrito cumprimento dos termos e 
condições deste Contrato, não constituirá novação ou renúncia, nem afetará os seu direitos, 
que poderão ser exercidos a qualquer tempo; 

14.5. As Partes expressamente declaram que não se estabelece, em razão doj presente 
Contrato, vínculo ernpregatício- e/ou previdenciário de qualquer natureza entre a CONjrRATADA 
e a CONTATANTE, de um lado, e seus empregados ou técnicos indicados para e/ou 
acompanhamento dos Serviços de que trata êste instrumento, de oütre lado, conform o caso; 

14.6. Os casos omissos serào resolvidos de comum acordo, mediante reunião das P4rtes para 
tal finalidade, devendo ser elaborado termo aditivo ó este Contrato e assinado élas Partes 
contratantes. 

15.CLÁUSULA DÉCIMA QUiNTA - DO FÓRO 
Para todos os efeitos, será competenté para dirimir conflitos entre as Partes, decorfentes do 
presente Contrato, fica eleito o foro da cidade de Cristinápolis, Estado de Sergipe, conforme 
regulado pelos termos e condições aqui estabelecidos, cabendo à parte vencida pagar os 
advogados da parte vencedora. 

E assim, por estarem justas e contratadas, as Partes celebram o presente Contrato dejPrestação 
de Serviços em 2 (duas) vias de igual teor e forma, as quais devem ser consideradas como 
originais, na presenÇa das 2 (duas) tatemunhas abaixo. 

Cristinápolis Se, 03 de Janeiro de 2019. 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSITÉNCIAL SOCIAL DE 
CNPJ: 14.617.717/0001-91 

CONTRATANTE 

LINKB SISTEMAS DE (u 
CNPJ n°: 21.692 

CONTRA 

TESTEMUNHAS: 

1. . 4L 	4-It&c, cí. 
2rÀW hr-ncL-- - 

t- &p67343 4q.'is o't 

MACAO LTDA - EPP 
2/0001-85 
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FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE UMBAÚBA SERVIDOR 

(AL 
CONTRATO N° 0612019 

CONTRATO 	DE 	EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE SISTEMA PARA GESTÃO 
DO EXCEUTIVO MUNICIPAL, NA FORMA 
ABAIXO: 

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, as Partes: 

01 - CARACTERIZAÇÃO 

CONTRATANTE Fundo Municipal de Saúde de Umbaúba 
ENDEREÇO - AV BENJAMIM CONSTANT 707 
COMPLEMENTO 1 - 	BAIRRO 	 CENTRO 
CIDADE / IJF 	UMBAÚBA/SE . 	 1 CEP 	 1 49260-000 
CNPJ / CRE 	11.623.979/0001-70 	j INSC MUNICIPAL 

CONTRATADA J Link3 Sistemas de Automação Ltda EPP - - - 
ENDEREÇO 	1 PRAÇA JACKSON FIGUEIREDO 17 
ÇOMPLEMENTO 1 SALA 03 1 BAIRRO 1_CENTRO 
CIDADE / UE ITAPORANGA /SE 1 CEP 1 49.120-000 
CNPJ / CPF 21.692.672/0001-85 1 INSC MUNICIPAL 1 5421001 

Tem entre si justo e contratado celebrar o presente Contrato de Prestação de serviços 
técnicos especializados em sistemas para Gestão do Executivo Municipal: Planejamento 
Municipal, Execução Orçamentária, Gestão Financeira, Controle Contábil, PPA; LDO; LOA; 
Folha de Pagamento e RI-1, Gestão de Materiais e Almoxarifado; Patrimônio, Frota e 
Veículos, Transparência LC 131, Tributos, Licitação, Nota Fiscal de Serviços Eletrônica 
(NFS-e), Declaração Eletrônica do ISSQN; Cadastro Técnico Municipal e Portal da 
Transparência e Diário Oficia, que se regerá pelas seguintes Cláusulas e condições: 

2-OBJETO 
2.1 Constitui objeto deste Contrato a prestação de serviços de concessão de uso e 
automação de sistema de Informática especializados para o ramo da administração 
pública abaixo elencado(s) DOMINIO PUBLICO, com os respectivos módulos: 

2.2 - O objeto de que trata esta Cláusula limita-se aos recursos disponíveis no(s) 
módulo(s) de Sistema(s) licenciado(s) pela CONTRATADA. 

2.3 - A validade da licença de uso está limitada à vigência deste Contrato, bem como ao 
perfeito cumprimento dos termõs ora avençados, notadamente à pontualidade do 
pagamento do preço indicado na Cláusula Terceira, a pontualidade do pagamento do 
preço indicado na Cláusula quarta. 

2.5 - A CONTRATADA somente aceitará contestaç6es sobre o funcionamento do(s) 
Sistema(s) por ela instalado(s), quando estes não estiverem atendendo aos requisitos 
legais, ou seja, quando, comprovadamente, ocorrerem problemas na instalação e não 
forem detectados por ela naquele momento. 

2.6 - O "Número Permitido" significa um (1), a não ser que especificado de outra forma 
em uma licença válida (por ex., licença de volume) concedida pela CONTRATADA. 

3 -VIGÊNCIA 
O presente contrato terá sua vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 
sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período conforme Art 57, II da 
8666/93. 
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4- PRECO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
4.1 - A CONTRATANTE pagará mensalmente à CONTRATADA, pela licença de uso 
indicados na Cláusula Primeira, os valores constantes da tabela abaixo: 

ITEM IMPLÃNTÀÇÃÔ  ÉÍNL(3* 
oi Migração Dados e Customizações Serv 1 	01 000 0,00 
02 Implantaçáo, CapacitaçãoeTreinamento Serv 01 0,00 0,00 
03 Manutenção, Atendimento e Suporte Serv 01 0,00 0,00 

ITEM MÓDÚLOS Ç3OVNET 	 " 014 QTDt "TACOIflJ$IIT 'VALOR QLOBAL 
04 Folha de Pagamento Mês 12 415,00 0,00 
06 Gestão de RH Mês 12 504,00 0,00 
07 Contabilidade Mês 12 610,00 0,00 os Compras Mês 12 338,50 0,00 
li Frotas e Veículos Mês 12 380,50 0,00 
12 1 Materiais e Almoxarifado Mês 12 423,50 0,00 
la GestãoContrada.eeFichaFinanceira Mês 12 364,50 0,00 
14 Bens Patrimoniais Mês 12 425,50 0,00 is Transparência LC 131 Mês 12 199,00 0,00 
16 Licitação Mês 12 523,00 0,00 

VALQR.TOTAL f$ 50000 

4.2 - O valor da mensalidade será reajustado na menor periodicldade autorizada em lei, 
pela variação do IGP-M da Fundação Getúlio Vargas, ou, no caso de sua extinção, ou 
inaplicabilidade, pela variação do INPC do IBGE, ou, no caso de sua extinção ou 
inaplicabilidade, pela variação do IPC da FIPE, ou ainda pela variação de qualquer outro 
índice que reflita a real inflação do período; 

4.3 - Caso o índice para aquele mês não tenha sido divulgado, será utilizado o mais 
recente e a diferença será calculada e cobrada na fatura seguinte à divulgação; 

4.4 - os Serviços serão cobrados mensalmente através de faturas emitidas pela 
Contratada com vencimento designado para o dia 30 do mês respectivo. Até o dia 10 do 
mês subsequente, a Contratante poderá promover o pagamento das faturas sem 
incidência de encargos contratuais. A Inobservância desse prazo, entretanto, importará 
no cômputo retroativo dos encargos até o dia do vencimento, nos termos descritos no 
item acima; 

4.5 - Além do preço do (os) serviço (s) indicado (s) nesta Cláusula, a CONTRATANTE 
também reembolsará ou pagará diretamente todas as despesas de locomoção, 
alimentação e hospedagem do (s) serviço (s) da CONTRATADA, necessárias para a 
implantação do (s) Sistemas, Treinamento ou qualquer outra Atividade. O prazo para 
reembolso destas despesas será de 05 (cinco) dias após atendimento. 

4.6 - O não pagamento das faturas e das despesas decorrentes da execução deste 
Contrato até a data de seu vencimento sujeitará a CONTRATANTE às penalidades 
estabelecidas nos termos da lei, independentemente de notIficação ou 	interpelação 
judicial 	ou 	extrajudiclal, incluindo-se multa de 2%, juros de i% ao mês e correção 
monetária. 

4.7 - Na ocorrência de inadimplência, aqui incluído o não pagamento de qualquer valor 
devido pela CONTRATANTE, a CONTRATADA poderá encerrar os Serviços e/ou bloquear o 
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acesso ao(s) Sistema(s), retendo todos os recebimentos realizados sob os presentes 
termos e cobrar valores e custas devidos pela CONTRATANTE. 

4.8 - O valor recebido pela CONTRATADA fora dos prazos e condições previstos nestê 
Contrato, será havido como mera tolerância e não importará em novação estipulado no 
presente instrumento desta Cláusula; 

4.9 - O valor das faturas será indicado em moeda corrente, no território nacional; 

4.10 - A CONTRATADA poderá, a seu critério, emitir títulos de créditos representativos de 
valores, devidamente faturados na forma deste Contrato, ficando a CONTRATANTE 
obrigada a aceitá-los; 

4.11 - O uso do(s) Sistema(s) aqui licenciado(s) está vinculado ao pagamento dos 
valores acordados. Portanto, a execução de qualquer sistema, módulo ou software ora 
licenciado em desacordo com as previsões do presente instrumento será considerada 
pirataria de software; 

4.12 - As despesas resultantes deste Contrato correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária: 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 07009 - ATIVIDADE: 4365 - GESTÃO DAS 
ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS E OPERACIONAIS DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÜDE -3390.40.00.00 - SERVIÇOS 
DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO - PJ - FONTE 1211 

5 - RESPONSABILIDADES ESPECÍFICAS DAS PARTES 

CONTRATADA: 
Limitacôes 
5.1 - A CONTRATADA reserva-se o direito de modificar as especificações técnicas do(s) 
Sistema(s) licenciado(s), sem alterações na remuneração prevista por este Contrato. As 
modificações constarão do arquivo readme.txt ou outro que o valha, que acompanhará a 
versão que implementará as modificações, sendo essa considerada a forma de 
comunicação das modificações; 

5.2 - A CONTRATADA não será responsabilizada por eventuais falhas, problemas, 
interrupções e/ou suspensões dos Serviços decorrentes de falhas ou fatos atribuíveis à 
rede pública e/ou privada de telecomunicações, à fornecedora de energia elétrica, ou a 
terceiros, sem prejuízo das pessoas já elencadas na cláusula, atribuídas a os 
computadores e equipamentos e prepostos da CONTRATANTE; 

5.3 - A CONTRATADA não terá responsabilidade sobre eventuais danos diretos, indiretos, 
especiais, punitivos, inddentais ou consequências, ou danos por lucros perdidos, perda 
de rendimento, perda de uso, perda de dados, invasões não autorizadas à rede interna 
aos seus arquivos e equipamentos, perda de oportunidades, ou perda por qualquer outro 
dano comercial, derivados ou relacionados ao uso, confiança, falta de habilidade no uso, 
performance, ou não-performance da Informação, dados ou todos os outros Serviços que 
aparecem relacionados de qualquer forma ao(s) Sistema(s), sejam estes danos derivados 
de Contrato, negligência, imperícia ou imprudência, mesmo que a CONTRATADA tenha 
siclo avisada da possibilidade de tais danos. 

Responsabilidades 
5.4 - A CONTRATADA responsabiliza-se por: 

A) Instalar o(s) Sistema(s) em local e/ou equipamentos pré-definidos e informados por 
escrito a pela CONTRATANTE; 
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3) CONTRATADA obriga-se a promover o treinamento de utilização do Sistema de até 05 
(cinco) prepostos do CONTRATANTE, por este designados para tanto, em momento e 
local a ser acordado entre as partes; 
6.1. Agendado o treinamento, a CONTRATADA o promoverá Independentemente de 
quantos prepostos do CONTRATANTE encontrarem-se no local, desde que respeitado o 
limite máximo constante do capút desta cláusula. Caso nenhum preposto compareça ao 
local designado para a realização do treinamento, este será considerado como 
efetivamente promovido; 
3.2. A realização de novo(s) treinamento(s) implicará na obrigação do CONTRATANTE de 
arcar com as custas relativas ao pagamento da remuneração respectiva à CONTRATADA; 
3.2.1. Treinar um gerente de sistemas com acesso total a todos os recursos do(s) 
sistema(s), na forma descrita na cláusula anterior; 
3.2.2. A prestação ininterrupta e eficaz do Serviço, objeto deste Contrato, desde que 
tenham sido atendidas as condições necessárias para tal, excluindo-se as limitações de 
responsabilidades já descritas, bem como as eventuais paralisações necessárias à 
manutenço do sistema; 
C) A DOMINIO PUBLICO disponibilizará à CONTRATANTE cópia dos dados processados 
pelo(s) Sistema(s), em formato XML, que é acessível por diversas ferramentas 
disponíveis no mercado, desde que seja fornecido pela contratante o Banco de Dados. 
Tais dados só serão entregues em outro formato a critério exclusivo da CONTRATADA e 
mediante acordo financeiro independente deste instrumento, com pagamento 
antecipado. 

CONTRATANTE: 
Res Do fls a b ii idades 
5.5 - A CONTRATANTE responsabiliza-se pelo(a): 

5.5.1 - A Implementação de medidas de segurança que visem proteger seus dados e/ou 
equipamentos; 

5.5.2 - O Funcionamento de seu complexo de hardware e software, bem como pela 
correta atuação e conduta de seus funcionários, incluindo-se a manutenção de 
equipamentos e de redes livres de vírus, cavalos-de-Tróia e programas semelhantes; 

5.5.3 - O Uso do(s) Sistema(s) de maneira indevida ou fraudulenta, mesmo auxiliando 
ou permitindo que outros o façam. Para os fins do presente, abuso, uso Indevido ou uso 

Iáli 	
fraudulento incluem, mas não se limitam a: 

Obtenção ou tentativa de obtenção dos Serviços através de quaisquer meios ou 
equipamentos com a intenção de evitar o pagamento do preço deste Contrato; 

Acesso à alteração ou destruir quaisquer informações de outro cliente através de 
qualquer meio ou equipamento, ou a tentativa de fazê-lo; 

Alterar, ajustar ou reparar o(s) software(s) componente(s) do Sistema objeto do 
presente instrumento, por si ou mediante terceiros. Alterações, ajustes ou reparos não 
autorizados isentarão a LICENCIANTE de qualquer responsabilidade ou obrigação 
contratual ou extracontratual referente ao Sistema, sem prejuízo da responsabilidade do 
LICENCIADO, perante a LICENCIANTE, por perdas e danos, lucros cessantes e violação a 
direito autoral; 

Efetuar engenharia reversa, descompilação, desmontagem, modificação, tradução 
e/ou criar ou desenvolver obras derivadas do(s) software(s) componente(s) do Sistema 
objeto do presente instrumento. 
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Todas e quaisquer despesas necessárias para eventuais adaptações e/ou manutenção 
do(s) Sistema(s), ou suporte na sede da CONTRATANTE, quando fora do objeto deste 
contrato, 

6 - ASSISTENCIA TECNICA 
6.1 - Durante o período de vigência do presente, a LICENCIANTE encontra-se obrigada a 
prestar assessoria técnica e manutenção corretiva do Sistema, nos termos expilcitados 
neste contrato, notadamente nas cláusulas nona e décima e seus parágrafos respectivos. 

6.2 - A assessoria técnica consiste na divulgação de informações de atualização das 
versões do Sistema objeto do presente, nos termos da cláusula sétima, assim como na 
análise e eliminação de eventuais falhas que se manifestem no funcionamento do 
Sistema, mediante atendimento técnico por telefone, desde que respeitado o prazo 
constante deste. 

6.3 - A manutenção corretiva consiste em corrigir falhas e/ou executar eventuais 
alterações que se façam necessárias para o bom funcionamento do Sistema. 
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	6.3.1 - A título de manutenção corretiva, a LICENCIANTE responsabiliza-se tão-somente 
pela correção de falhas e/ou vícios atinentes a alterações da legislação em vigor e/ou 
decorrentes de problemas ocorridos quando da instalação do Sistema. 
6.3.2 - Os serviços de manutenção corretiva serão efetuados pela LICENCIANTE, dentro 
dos horários comerciais, a saber, das 07:00h (sete) às 13:00h (treze) horas, no período 
matutino, e das 14:00h (quatorze) às 18:00 (dezoito) horas, no período vespertino, 
apenas nos dias úteis. 
6.3.3 - Os serviços de manutenção corretiva podem ser prestados na sede da 
LICENCIANTE ou na sede do LtCENCIADO, restando tal escolha a critério exclusivo dos 
técnicos responsáveis pela manutenção. 

7 - CONFIDENCIALIDADE 
7.1 - As Partes concordam que as informações processadas pelo sistema são 
estritamente confidenciais e não serão divulgadas a quaisquer Indivíduos, sociedades ou 
instituições, exceto se: 

A revelação seja exigida por autoridade governamental, principalmente 
pelos Tribunais de Contas (União, Estado e/ou Município) competente, sob pena 
de ser caracterizada desobediência ou outra ilegalidade. Nestas hipóteses, o 
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	material a ser revelado deverá ser objeto de toda a proteção governamental ou 
judicial aplicável, devendo a Parte que estiver obrigada a revelar tais informações, 
notificar a outra Parte com antecedência; 

A revelação seja expressamente autorizada pela outra Parte. 

7.2 - Cada Parte se compromete a não utilizar, exceto mediante prévia e expressa 
anuência por escrito do respectivo titular, qualquer nome, marca, logotipo ou símbolo de 
propriedade da outra parte e/ou dos fornecedores desta, nem fazer qualquer declaração 
ou referência que indique a existência de qualquer vínculo ou relação contratual ou 
negocial com as mesmas, sem que tal referência ou declaração seja previamente 
acordada, por escrito, pela outra parte e/ou fornecedores desta, conforme o caso; 

7.3 - A CONTRATADA é titular de todos os direito patrimoniais e extrapatrimonlais 
referentes ao Sistema, notadamente aqueles inerentes à propriedade intelectual; 

7.4 - A CONTRATANTE utilize e faça gozo do Sistema nos limites estabelecidos no 
presente instrumento, expressamente vedada qualquer tipo de distribuição do produto, 
seja a que título for temporário ou definitivo, oneroso ou gratuito. 

7.5 - O CONTRATANTE reconhece expressamente que os sistemas, assim como os 
logotipos, marcas, insígnias, símbolos, sinais distintivos, manual(is), documentação 
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técnica associada e quaisquer outros materiais correlatos a CONTRATADA, constituem, 
conforme o caso, direitos autorais, segredos comerciais, e/ou direitos de propriedade da 
CONTRATADA ou seus licenciadores, sendo tais direitos protegidos pela legislação 
nacional e internacional aplicável à propriedade intelectual e aos direitos autorais, 
especialmente pelo que contém as Leis números 9.609 e 9.610, de 19.22.98. RESCISAO 

8 - RESCISÃO 
8.1 - Qualquer das Partes poderá rescindir o presente Contrato, antecipadamente ao 
término da vigência indicada na Cláusula SEGUNDA, desde que seja comunicado, por 
escrito, à outra, com uma antecedência de pelo menos 30 (trinta) dias, sem nenhum 
ônus para as Partes. Sendo essa decisão tomada pela CONTRATANTE, esta deverá quitar, 
com multa, juros e correção monetária, previstos nesse Contrato, todos os valores 
devidos à CONTRATADA, em função dos Serviços já prestados até a rescisão. Entretanto, 
caso seja da iniciativa da CONTRATADA, essa deverá sanear as solicitaçôes da 
CONTRATANTE, na forma desse Contrato, pendentes de atendimento, além de receber os 
valores pendentes de pagamento da CONTRATANTE; 

8.2 - A critério da parte prejudicada enseja também motivo de rescisão, de pleno direito, 
independente de qualquer aviso ou notificação, o descumprimento de qualquer Cláusula 
deste Contrato; 

8.3 - Em qualquer das hipóteses de rescisão, à CONTRATADA caberá a desativação do(s) 
Sistema(s). 

9 - DISPOSICÕES GERAIS 
9.1 - O presente Contrato, aliado a todos e quaisquer outros contratos, documentos, 
arras ou instrumentos subsidiariamente celebrados, constituem o acordo integral entre 
as Partes; 

9.2 - Todos os avisos e demais comunicações aqui exigidos ou permitidos serão por 
escrito e serão havidos como tendo sido devidamente transmitidos quando entregues em 
mãos ou quando despachados por telefax (confirmado por escrito por correspondência 
simultaneamente encaminhada pelo correio) à CONTRATADA; 

9.3 - As Cláusulas deste Contrato que tenham por natureza caráter perene, 
especialmente as relativas a direito de propriedade intelectual e confidencialidade, 
sobreviverão ao término ou rescisão deste Contrato; 

9.4 - A omissão ou tolerância das Partes, em exigir o estrito cumprimento dos termos e 
condições deste Contrato, não constituirá novação ou renúncia, nem afetará os seus 
direitos, que poderão ser exercidos a qualquer tempo; 

9.5 - As Partes expressamente declaram que não se estabelece, em razão do presente 
Contrato, vinculo empregatício e/ou previdenciário de qualquer natureza entre a 
CONTRATADA e a CONTRATANTE, de um lado, e seus empregados ou técnicos indicados 
para e/ou acompanhamento dos Serviços de que trata este instrumento, de outro lado, 
conforme o caso; 

9.6 - Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo, mediante reunião das Partes 
para tal finalidade, devendo ser elaborado termo aditivo a este Contrato e assinado pelas 
Partes contratantes. [E obrigatória a inclusão de cláusulas que estabeleçam a 
observância da Lei n° 8.666/1993 e ao edital na execução do contrato (art. 58 da Lei n° 
8.666/1993)]; 

10 - FORO 
Para todos os efeitos, será competente para dirimir conflitos entre as Partes, decorrentes 
do presente Contrato, fica eleito o foro da comarca de Umbaúba do Estado de Sergipe, 
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conforme regulado pelos termos e condiç6es aqui estabelecidos, cabendo à parte vencida 
pagar os advogados da parte vencedora. 

E assim, por estarem justas e contratadas, as Partes celebram o presente Contrato de 
Prestação de Serviços em 02 (dois) vias de igual teor e forma, as quais devem ser 
consideradas como originais, na presença das 02 (duas) testemunhas abaixo. 

Umbaúba - SE, 02 de janeiro de 2019. 

Fundo Municipal de Saúde de Umbaúba 
Carlos Alexandre Santos Costa 

Secrétário Municipal de Saúde 
Contratante 
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ESTADO DE SERGIPE 
PREFEÍTURA MUNICIPAL DE CRISTINÁPOLIS 

CONTRATO 03/ 2019 

CONTRATAÇÃO DE EMPRES 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
ESPECIALIZADOS EM SISTE 
GESTÃO DO EXECUTIVO M 
NA FORMA ABAIXO: 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CRISTINÁPOLIS, pessoa jurídica de direito públI 
inscrita no CNPJ soba número: 13.096.029/0001-60, localizada na Praça da Bandeira 
ato, representada pelo senhor Prefeito JOÃO DANTAS DOS SANTOS, brasileiro, ma 
portador do RG n° 502.090 2a via SSP/SE e CPF no. 276.255.245-15, neste município, 
denominado CONTRATANTE, e a empresa LINK3 SISTEMAS DE AUTOMACAO LI 
localizada à Praça Jacksofl Figueiredo, no 0017, Sala 03, Bairro Centro, na Cidade de 
D'Ajuda, Estado de Sergipe, CEP 49.120-000, inscrita no CNPJ n°. 21.692.671 
representada pela Sra. joelma Cordeiro Oliveira, portadora do CPF n°. 483.387.02 
0276513045 SSP/BA, doravante denominada CONTRATADA, resolvem firmar 
Contrato, fundamentado na Inexigibilidade no 02/2019, observadas as alterações 
introduzidas nos referidos diplomas legais e as cláusulas e condições a seguir estabe 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto deste Contrato: Contratação de empresa para a prestação 
técnicos especializados em sistemas para gestão do Executivo Municipal. 

1.2. O objeto de que trata esta Cláusula limita-se aos recursos disponiveis no(s) 
Sistema(s) licenciado(s) pela CONTRATADA. 

PARA A 

5 PARA 
ICIPAL, 

interno, 
81, neste 
r, capaz, 

loravante 
A - EPP, 

)O01-85, 
87 e RG. 
presente 

serviços 

lo(s) de 

1.3. A validade da licença de uso está limitada à vigência deste Contrato, bem corno o perfeito 
cumprimento dos termos ora avençados, notadamente à pontualidade do pagament*  do preço 
indicado na Cláusula Quarta. 

1.4. A CONTRATADA somente acêitará contestações sobre o funcionamento do(s) sistema(s) 
por ela instalado(s), quando estes não estiverem atendendo aos requisitos legais e nela  gestão 
indicados na' de acordo com sua necessidade contratada, ou seja, quando, comprovdamente, 
ocorrerem problemas na instalação, desenvolvimento e execução do serviço. 

CLAUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 
o presente contrato terá prazo de vigência de 12 (doze) meses contados a partir da data de sua 
assinatura, não podendo ser prorrogado. 

CLAUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
3.1. A CONTRATANTE pagará mensalmente à CONTRATADA, pela licença de uso in1icados na 
Cláusula Primeira, os valores constantes da tabela abaixo: 

1 
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IMpLANTAçÃo::7_ :uND_ fl:Q. LINK3. - 
01 Migração Dados e Customizaçôes Serv 01 0,00 
02 Implantação, Capacitação e Treinamento Ser'.' 01 0,00 
03 Manutenção, Atendimento e Suporte Serv 01 0,00 

__ 0,00 __ 00 

W560,00 

_ 
1TEM  MODULOS GOVNET 	-  UN0 - QTD VALOR UNIT AL 

4 Folha de Pagamento Mês 12 R$ 710,00 00 
5 Gestão de Tributos Mês 12 R$ 1.055,50 00 
6 Contabilidade Mês 12 11$ 1.380,00 .,00 
7 Compras Mês 12 R$ 685,00 RS18.220,00 
8 Gestão de RH Mês 12 R$ 690,50 R 8.286,00 
9 Frotas e Veículos Mês 12 R$ 445,00 R$ 5.340,00 
10 Materiais e Almoxarifado Mês 12 R$ 613,00 R$ 7.35600 
11 Nota Fiscal Eletrônica Mês 12 R$ 970,00 R$ 11.640,00  
12 Bens Patrimonlais Mês 12 R$ 490,00 R$5.880,00 
13 Gestão Contra Chegue e Ficha Financeira Mês 12 RS 495,00 R$! 5.940,00 
14 Transparência LC 131 Mês 12 R$ 350,00 R$! 4.200,00 
15 Ucitação Mês 12 R$ 790,00 RIM 9.480,00 

TOTAL MENSAL R$ fr.674,00 
VALOR TOTAL R$ 104.058,00 

4. CLÁUSULA QUARTA - DOS REAJUSTES E REVISÃO DOS PREÇOS 

4.1 Os preços propostos pela CONTRATADA para o objeto do presente, perrhanecerão 
irreajustáveis durante vigência deste contrato. No caso de haver prorrogação do Cdntrato, os 
preços poderão ser reajustados, de acordo com a variação do índice do INPC registrado pela 
fundação Getúlio Vargas e a variação de mercado, devidamente comprovdos pela 
CONTRATADA, 

	

4.2 	Se durante o período do contrato ocorrer aumento de preços, pela variação excdpcional de 
mercado, no objeto ora contratado, em conformidade com a legislação pertinente, cs mesmos 
serão readequados, a fim de manter o equilíbrio econômico-financeiro da empresa, iievendo  a 
comprovação ser feita pela apresentação ao CONTRATANTE, por parte da CONTRADADA, de 
todoa documentação e contabilidade, em razão que autoriza o referido aumento; 

4.3 A CONTRATADA obriga-se a repassar ao CONTRATANTE todos os preços efrantagens 
ofertados ao mercado, sempre que esses forem mais vantajosos do que os vigentes.j 

	

4.4 	O não pagamento das faturas e das despesas decorrentes da execução deste Cntrato até 
a data de seu vencimento sujeitará a CONTRATANTE às penalidades estabelecidas os termos 
da lei, independentemente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, i cluindo-se 
multa de 2%, juros de 1010 ao mês e correção monetária. 

	

4.5 	Na ocorrência de inadimplência, aqui incluído o não pagamento de qualquer valor devido 
pela CONTRATANTE, a CONTRATADA poderá encerrar os Serviços e/ou bloquear o adesso ao(s) 
Sistema(s), retendo todos os recebimentos realizados sob os presentes termos e cobt'ar valores 
e custas devidos pela CONTRATANTE. 

4.6 O valor recebido pela CONTRATADA fora dos prazos e condições previstos n 
	Contrato, 

será havido como mera tolerância e não importará em novação estipulado 	presente 

Li 
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instrumento desta Cláusula; O valor das faturas será indicado em moeda corrente, 
nacional; 

4.7 O uso do(s) Sistema(s) aqui licênciadõ(s) está, vinculado ao pagamento 
acordados. Portanto, a execução de qualquer sistema, módulo ou software ora li 
desacordo com as previsões do presentê instrumento será considerada pirataria de 

4.8 As despesas resultantes deste Contrato correrão por conta da 
orçamentária: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 
3015 - SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
3016 - SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 
3002 - SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE E TRÂNSITO 
6315 - Manutenção da Secretaria de Finanças 
6316 - Manutenção da Secretaria Mun. de Adm. e Planejamento - SEMAP 
6324 - Manutenção da Secretaria de Transporte e Trânsito 
3390.40.00,00 - Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação - Pessoa Ju 
Fonte de Recursos: 1001 

5. CLÁUSULA QUINTA - DAS RESPONSABILIDADES GERAIS E 
PARTES 

5.1. À CONTRATADA: 

5.1.1. A CONTRATADA reserva-se o direito de modificar as especificações técr 
Sistema(s) licenciado(s), sem alterações na remuneração prevista por este Cc 
modificações constarão do arquivo readme.txt ou outro que o valha, que acompanha 
que implementará as modificações, sendo essa considerada a forma de comun 
modificações, sem importar prejuízo ao serviço-fim específico ora contrata( 
Administração. 

valores 
do em 
'a re; 

dotação 

DAS 

cas do(s) 
itrato. As 

a versão 
:ação das 

para a 

5.1.2 A CONTRATADA será responsabilizada por eventuais falhas, problemas, interru 
suspensões dos serviços decorrentes de falhas do sistema e software desenvolvido c 
para a execução de cada objeto deste contrato, sem, contudo, ser responsabilizada 
causados decorrentes de falhas ou fatos atribuíveis do serviçôs de comunicação 
internet), ou ainda, por fornecedõra/concessionária de energia elétrica, ou a terc 
prejuízo da responsabilização subsidiária das pessoas que irão trabalhar diretamei 
softwares/sistemas de programa de dados, computadores e equipamentos da CON1 

5.2 A CONTRATADA responsabilizar-se-á ainda por: 

5.2.1 instalar o(s) Sistema(s) em local e/ou equipamentos pré-definidos e 
escrito pela CONTRATANTE; 

e/ou 

r danos 
lefone e 
os, sem 
com os 

TANTE; 

dos por 
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5.2.2 Promover o treinamento de utilização do Sistema de até 5 (cinco) prepostos 
por cada software desenvolvido, do CONTRATANTE, por este designados para 
momento e local a ser acordado entre as partes; 

5.2.3 Agendado o treinamento, a CONTRATADA o promoverá independentemente 
prepostos do CONTRATANTE encontrarem-se no local, desde que respeitado o limi 
constante do caput desta cláusula. Caso nenhum preposto compareça ao local desigr 
realização do treinamento, este será considerado como efetivamente promovido; 

5.2.4 A realização de novo(s) treinamento(s) implicará na obrigação do CONTRATA 
com as custas relativas ao pagamento da remuneração respectiva à CONTRATADA; 

5.2.5 Treinar um gerente de sistemas com acesso total a todos os recursos do(s) 
na forma descrita na cláusula anterior; 

rvidores, 
into, em 

quantos 
máximo 

Jo para a 

E de arcar 

;tema(s), 

5.2.6 A prestação ininterrupta e eficaz do Serviço, objeto deste Contrato, desde qdie tenham 
sido atendidas as condições necessárias para tal, excluindo-se as limitações de responlabilidades 
já descritas, bem como as eventuais paralisações necessárias à manutenção do sisteçna; 

5.2.7 A CONTRATADA disponibilizará à CONTRATANTE cópia dos dados processa 
Sistema(s), em formato XML, que é acessível por diversas ferramentas disponíveis n 
desde que seja fornecido pela contratante o Banco de Dados. Tais dados só serão en 
outro formato quando solicitada pelo CONTRATANTE, independente de novo acordo 
sob pena de responsabilização dos danos causados ao serviços público deste CON 
considerando que tais dados pertencem a esta Gestão Pública, só e somente só a esi 
que entende-se como patrimônio essencial ao desenvolvimento de ações básicas da 
as penas da lei. 

5.2.8 Sempre que necessário e solicitado, fica obrigada a CONTRATADA em forneci 
dados para a migração dos dados pertencentes a esta administração pública COF 
sem ressalvas, com arquivo de extensão compatível para qualquer forma de prograi 
migrável para qualquer outro sistema, uma vez que estes dados pertence à Ges 
sendo intransmissíveis e vedado a sua utilização sem autorização expressa 
responsável, sob pena da responsabilização civil e criminal, não podendo acarret 
prejuízo na transmissão desses dados, para a execução dos servIços públicos esseri 

5.3 A CONTRATANTE responsabilizar-se-á por: 

5.3.1 Implementação de medidas de segurança que visem proteger seus 
equipamentos; 

5.3.2 Funcionamento de seu complexo de hardware e software, bem como 
atuação e conduta de seus funcionários, incluindo-se a manutenção de equipamen 
livres de vírus, Cavalos-de-Tróia e programas semelhantes; 

is pelo(s) 
mercado, 
egues em 
nanceiro, 
AT A NT E 
uma vez 
stão, sob 

a base de 
RATANTE, 

Pública, 
D gestor 
qualquer 

e/ou 

la correta 
e de redes 
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5.3.3 Uso dos Sistema(s) de maneira indevida ou fraudulenta, rnésmo auxiliando  ou 
permitindo que outros 'o façam. Para os'fins do presente,,abuso, uso indevido ou uso fpudulento 
incluem, mas não se limitam a: 

5.3.4 Obtenção ou tentativa de obtenção dos Serviços através, de quaisquer heios  ou 
equipamentos com a intenção de evitar o pagamento do preço deste Cont rato; 

5.3.5 Acesso à alteração ou destruir quaisquer informações de outro cliente através d$ qualquer 
meio ou equipamento, ou a, tentativa de fazê-lo; 

5.3.6 Alterar, ajustar ou reparar o(s) software(s) componente(s) do Sistema objeto dt  presente 
instrumento, por si só ou mediante terceiros. Alterações, ajustes ou reparos não ajtorizados 
isentarão a LICENCIANTE de qualquer responsabilidade ou obrigação contatual ou 
extracontratual referente ao Sistema, sem prejuízo da responsabilidade do LICENCIADO, 
perante a LICENCIANTE, por perdas e danos, lucros cessantes e violação a direito aujorai; 

5.3.7 Efetuar engenharia reversa, descompilação, desmontagem, mbdificação, tra4ição e/ou 
criar ou desenvolver obrasderivadas do(s) software(s) componente(s) do Sistema objeto do 
presente instrumento; 

5.3.8 Todas e quaisquer despesas necessárias para eventuais adaptações e/ou mnutençâo 
do(s) Sistema(s), ou suporte na sede da CONTRATANTE, serão de sua inteira responabilidade. 

6.CLÁUSULA SEXTA - DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

6.1. Durante o período de vigência do presente, a LICENCIANTE encontra-se obrigad a prestar 
assessoria técnica e manutenção corretiva do Sistema, nos termos explicitados nest contrato, 
notadamente nas cláusulas nona e décima e seus parégrafos respectivos. 

6.1. A assessoria técnica çonsiste na divulgação de informações de atualização das 'ersões do 
Sistema objeto do presente, nos termos da cláusula sétima, assim como na análise e liminação 
de eventuais falhas 'que se manifestem no funcionamento do Sistema, mediante a*ndimento 
técnico por telefone, desde, que respeitado o prazo constante da cláusula oitava. 	1 
6.2. A manutenção corretiva consiste em corrigir falhas e/ou executar eventuais aI 
se façam necessárias para o bom funcionamento do Sistema, desde que respei 
constante da cláusula oitava. 

6.3.A título de manutenção corretiva, a LICENCIANTE responsabiliza-se tão-
correção de falhas e/ou vícios atinentes a alterações da legislação em vigor e/ou d 
problemas ocorridos quando da instalação do Sistema. 

6.4.Os serviços de manutenção corretiva serão efetuados pela LICENCIANTE, 
horários comerciais, a saber, das 8:00h (oito horas) às 12:001h (doze horas), 
matutino, e das 14:00h (quatorze horas) às 18:00h (dezoito horas), no período 
apenas nos dias úteis. 

:oes que 
prazo 

pela 
s de 

entro dos 
período 
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6.5. Os serviços de manutenção corretiva podem ser prestados na sede da LICEN 
sede do LJCENCIADO, restando tal escolha a critério exclusivo dos técnicos res 
manutenção. 

7.CLÁUSULA SÉTIMA - DA CONFIDENCIALIDADE 

7.1 As Partes concordam que as informações processadas pelo sistema são 
confidenciais e não serão divulgadas a quaisquer individuos, sociedades ou institi 
se: 

A revelação seja exigida por autoridade governamental, principalmente pelos Ti 
Contas (União, Estado e/ou Município) competentes, sob pena de ser cai 
desobediência ou outra ilegalidade. Nestas hipóteses, o material a ser revelado deverá 
de toda a proteção governamental ou judicial aplicável, devendo a Parte que estiver 
revelar tais informações, notificar a outra Parte com antecedência; 

A revelação seja expressamente autorizada pela outra Parte. 

7.2. Cada Parte se compromete a não utilizar, exceto mediante prévia e express 
por escrito do respectivo titular, qualquer nome, marca, logotipo ou símbolo de proç 
outra parte e/ou dos fornecedores desta, nem fazer qualquer declaração ou refc 
indique a existência de qualquer vinculo ou relação contratual ou negocial com as m 
que tal referência ou declaração seja previamente acordada, por escrito, pela outra 
fornecedores desta, conforme o caso; 

7.3.A CONTRATADA é titular de todos os direito patrimoniais e extrapatrimoniais 
Sistema, notadamente aqueles Inerentes à propriedade intelectual, salvaguard 
inseridos nos sistemas, os quais pertencem a Administração CONTRATANTE. 

7.4. A CONTRATANTE poderá utilizar e fazer uso e gozo do Sistema nos limites estab 
presente instrumento, expressamente vedada qualquer tipo de distribuição do prod 
que título for, temporário ou definitivo, oneroso ou gratuito. 

7.5,0 CONTRATANTE reconhece expressamente que os sistemas, assim como os 
marcas, insígnias, simbolos, sinais distintivos, manual(is), documentação técnica a 
quaisquer outros materiais correlatos a CONTRATADA, constituem, conforme o cas 
autorais, segredos comerciais, e/ou direitos de propriedade da CONTRATADA 
licenciadores, sendo tais direitos protegidos pela legislação nacional e internacional 
propriedade intelectual e aos direitos autorais, especialmente pelo que contém as Lei 
9.609 e 9.610, de 19.22.98. 

8.CLÂUSULA OITAVA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

me n te 
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8.1 A execução dos serviços do presente Contrato será fiscalizada pela Secretaria Mi. nicipal de 
Administração e Planejamento, com autoridade para exercer toda e qualquer ação de rientação 
geral, controle e fiscalização dos serviços contratados. 

8.2.À FISCALIZAÇÃO compete, entre outras atribuiçbes: 

1 - Solicitar à CONTRATADA e seus prepostos, ou obter da Administração, tempest vamente, 
todas as providências necessárias ao bom andamento deste Contrato; 
II - Verificar a conformidade da execução contratual com as normas especificada e se os 
procedimentos empregados são adequados, para garantir a qualidade desejada; 
111 - Solicitar, sempre que julgar necessário, a comprovação do valor vigente dos preos; 
IV - Anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do Contrato, 
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados 

8.3.A ação da FISCALIZAÇÃO não exonera a CONTRATADA de suas respo 
contratuais. 

9.CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

9.2.0 seu recebimento dar-se-á de acordo com o art 73, inciso 1, letra "a", "b", da lei 8.666/93, 
com alterações posteriores; 
9.3.0 serviço executado em desacordo com ó estipulado no Instrumento convoca ório e na 
proposta do adjudicatário será rejeitado parcial ou totalmente, conforme o caso; 
9.4.Caberá ao Fundo Municipal de Saúde de Cristinápolis, o recebimento e o at stado de 
conformidade da(s) Nota(s) Fiscal(is) Fatura(s) correspondentes ao executado 

10.CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO 

10.2. Os pagamentos serão efetuados mensalmente, mediante apresentação as notas 
fiscais/faturas dos serviços objeto do Contrato. As referidas notas fiscais de}ierâo ser 
apresentadas com um intervalo mínimo de 05 (cinco) dias consecutivos do seu vericiliiento, no 
protocolo desta Prefeitura, acompanhadas da seguinte documentação hábil à quitaçãb: Nota(s) 
Fiscal(is)/Fatura(s) contendo o atesto que os serviços foram executados; a Certidão Negativa 
Federal, mediante a apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativosla  Tributos 
Federais e Dívida Ativa da União abrangendo as Contribuições Sociais abrangendo 6s créditos 
tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo 
único do art. 11 da Lei nO 8.212, de 24 de julho de 1991 conforme Portaria Conjunta }PGFN/SRF 
n° 1.751, de 02/10/2014; Certificado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, e4iitido pela 
Caixa Econômica Federal e Certidão Negativa de Débitos Estaduais junto à Fazendd Estadual, 
Municipal e CNDT - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pela Tribundi Superior 
do Trabalho (TST); 

10.3. Eventuais pagamentos efetuados, a maior ou a menor, em virtude d erro no 
faturamento, poderão ser compensados nas faturas seguintes; 
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10.4. Na hipótese de estarem os documentos discriminados no Item 10.2 com a validade 
expirada, o pagamento ficará retido até a apresentação de novos documentos, 0entro1 do prazo 
de validade, não cabendo ao CONTRATANTE nenhuma responsabilidade sobre o atraso no 
pagamento; 

10.5. Decorridos 15 (quinze) dias contados da data em que os pagamentos estiverem retidos, 
sem que a CONTRATADA apresente a documentação hábil para liberação dos seus c éditos, o 
Contrato será rescindido unilateralmente pelo CONTRATANTE, ficando asse urado à 
CONTRATADA, tão somente, o direito ao recebimento do pagamento dos produtos efei ivamente 
fornecidos e atestados na forma do item 10.2. 

106. No caso de pagamento não ser efetuado no prazo acima fixado, tendo o CONT1RATANTE 
dado causa ao atraso, o valor do débito será atualizado, desde a data prevista para a sua 
liquidação até a data do efetivo pagamento e a CONTRATADA fará jus a: a) multa moHtória  de 
2%; b) juros moratórios de l°/o ao mês, calculados pro-rata-die; e c) correção frionetária 
calculada pro-rata-die, com base na variação do INPC; 

10.7. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de 
qualquer débito referente à eventual irregularidade, inadimplência ou penalidade; 

10.8. O pagamento das obrigações relativas ao presente contrato deve obedecer e cumprir a 
ordem cronológica das datas das respectivas exigências, a teor do que dispõe a Lei n° 8.666/93 
em seu artigo 50; 

10.9. No ato do pagamento, o Município de Cristinápolis observará o djspo&to na Lei 
Municipal n° 748, de 18 de Dezembro de 2018, e se couber, fará a cobrança db taxa de 
1,0°/o(um por cento) sobre o valor contratado. 

11.CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

assumido 
iistrativas 

11.1 No caso de atraso injustificado ou inexecução, total ou parcial, do compromi 
constante da integra deste termo de contrato, com a CONTRATANTE, as sanções a 
aplicadas à CONTRATADA serão: 
1 - Advertência; 
II - Multa; 
III - Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de cor 
Administração; 
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pú 

11,2. A multa será aplicada até o limite de 20% (vinte por cento) do valor da parc 
do atraso e, no caso de atraso não justificado devidamente, cobrar-se-á 1% (um por 
dia, sobre o valor mensal da respectiva parcela afetada, o que não impedirá, a 
Preíeitura, a aplicação das demais sanções a que se refere esta cláusula, podendo 
cobrada diretamente da CONTRATADA, amigável ou judicialmente; 
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11.3. Caso a CONTRATADA venha a falhar ou fraudar a execução do Contrato, col

o 

ortar-se 
de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direitrévio  da 
citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração,eio prazo 
de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 	até que 
seja promovida a reabilitação, perante a própria autõridade que aplicou a penalidade;! 

11.4. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestiva(nente ou 
indevidamente fundamentados, ficando sua aceitação a critério do CONTRATANTE. 

11.5. A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidadeIde ampla 
defesa por parte da CONTRATADA, na forma da lei. 

12.CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DÓ CONTRATO E RESPECTIVAS AL 

12.1. Compete a ambas as partes de comum acordo, salvo nas situações trataas neste 
instrumento, na Lei n.0  8.666/93, com alterações posteriores e em outras disposiçbes legais 
pertinentes, realizar, mediante Termo Aditivo e/ou Termo de Re-Ratificação, as Iterações 
contratuais que julgarem convenientes. 

12.2. A critério do CONTRATANTE e em função das necessidades dos serviços, a CONTRATADA 
fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supresses em até 
25% (vinte e cinco por cento), do valor inicial atualizado do Contrato. 	 1 	 - 

12.3. A Administração poderá cancelar a Nota de Empenho que vier a ser enjitida, em 
decorrência do Dispensa e rescindir o correspondente Contrato, independentefrtente de 
interpelação judicial ou extrajudicial, ficando assegurado o contraditório e o direito di defesa: 

For requerida ou decretada a falência ou liquidação da CONTRATADA, ou qua: 
atingida por execução judicial, ou outros fatos que comprometam a sua capacidade 
e financeira; 

A Contratada for declarada inidônea ou punida com proibição de licitar ou cor 
qualquer órgão da Administração Pública; 

Em cumprimento de determinação administrativa ou judicial que declare a 
adjudicação. 

12.4. Em caso de Recuperação Judicial, o Contrato poderá ser mantido, se a CO 
oferecer garantias que sejam consideradas adequadas e suficientes para o 
cumprimento das obrigações por ela assumidas. 

13.CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÂO 

13.1. O presente Contrato poderá ser denunciado, por acordo entre as partes, 
notificação expressa, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias e rescindido, 
CONTRATANTE, nos casos previstos no Art. 79, inciso 1, da Lei no 8.666/93, com 
posteriores, reconhecidos os direitos e deveres da Administração Pública e a supr 
interesse público, amparados constitucionalmente; 
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ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRISTINÁPOLIS 

13.2. Em razão da rescisão, deverá ser observados todos os termos previstos, nesse Contrato, 
todos os valores devidos à CONTRATADA, em função dos Serviços prestados até a rescisão. 
Entretanto, caso seja da iniciativa da CONTRATADA, essa deverá sanear as solici. ações da 
CONTRATANTE nà forma desse Contrato, pendentes de atendimento, além dereceber s valores 
pendentes de pagamento da CONTRATANTE; 

13.3. A critério da parte prejudicada enseja também motivo de rescisão, de plelo  direito, 
independente de qualquer aviso ou notificação, o descumprimento de qualquer Cláuula deste 
Contrato; 

13.4, Em qualquer das hipóteses de rescisão, à CONTRATADA caberá à desativ4ão do(s) 
Sistema(s) e fornecimento da BASE DE DADOS DE TODOS OS SOFTWARES CONTRATAOS, com 
extensão e base de dados migrável para todo e qualquer sistema ou programa de ilformática 
futuro de forma que não prejudique nem atrase os serviços de utilidade pública da ora 
CONTRATANTE, sob pena de responsabilização esculpidas na CLAUSUL4 ONZE, 
independentemente da esfera civil e criminal. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. O presente Contrato, aliado a todos e quaisquer outros contratos, documentos arras ou 
instrumentos subsidiariamente celebrados, constituem o acordo integral entre as Partes; 

14.2. Todos os avlsos e demais comunicações aqui exigidos ou permitidos serão pot  escrito e 
serão havidos como tendo sido devidamente transmitidos quando entregues em mãos 6u quando 
despachados por telefax (confirmado por escrito por correspondência simultaheamente  
encaminhada pelo correio) à CONTRATADA; 

14.3. As Cláusulas deste Contrato que tenham por nátureza caráter perenes, especidimente as 
relativas a direito de propriedade intelectual e confidencialidade, sobreviverão ao 4rmino ou 
rescisão deste Contrato; 

14.4. A omissão ou tolerância das Partes, em exigir o estrito cumprimento dosjtermos e 
condições deste Contrato, não constituirá novação ou renúncia, nem afetará os seus direitos, 
que poderão ser exercidos a qualquer tempo; 

14.5. As Partes expressamente declaram que não se estabelece, em razão do presente 
Contrato, vínculo empregatício e/ou previdenciário de qualquer natureza entre a CONTRATADA 
e a CONTRATANTE, de um lado, e seus empregados ou técnicos indicados bara e/ou 
acompanhamento dos Serviços de que trata este instrumento, de outro lado, conforr4e o caso; 

14.6. os casos omissos serão resolvidos de comum acordo, mediante reunião das rtes para 
tal finalidade, devendo ser elaborado termo aditivo a este Contrato e assinado 	as Partes 
contratantes. 

15.CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 

t1 
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ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CR!STINÂPOLIS 

Para todos os efeitos, será competente para dirimir conflitos eptre as Pártes, decoftentes do 
presente Contrato, fica eleito o foro da cidadé de Cristinápolis, Estado de Sérgipe, cohforme 
regulado pelos termos e condições aqui estabelecidos, cabendo à parte vencida pagar os 
advogados da parte vencedora. 

E assim, pbr estarem justãse. contratadas, as Partes celebram o presente Contrato d 
de Serviços em 2 (duas) vias de igual teor e forma, as quais devem ser corisidé 

	como 
originais, na presença das 2 (duas) testemunhasafibço. 

Cristinápolis Se, 03 de Janeiro de 2019. 

pREFEITuRAMUNICIiL/ DE CRISTINÁPOLIS 
CNPJ: 13.09&J29/0001-60 

CONTRATANTE 

LINK3 SISTEMAS D'E 
CNPJ n°: 21 

ÇO 1' 

TESTEMUNHAS: 

/bu1. 	Pr 
2. 

W LTDA - :EPP 
01-85 
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CONTRATO DE ADMINISTRATIVO N° 06/2018 

Contrato que celebram a CAMARA 
MUNICIPAL DE MURCI, através do Poder 
Legislativo e LINK3 TECNOLOGIA E 
INOVAÇAO LTDA - EPP, para locação de 
"Software", "Sistema", "Programa" ou "GovNet" 
Serviço de Automação de Processos 
Administrativos e Licença de Uso do Sistema de 
Gestão GovNet. 

CONTRATANTE: 
CAMARA MUNICIPAL DE MURICI, localizado na Rua Firmino de Queiroz, no i 
Bairro: Cidade Alta, Murici - Alagoas, CEP: 57.820-000, sob CNPJ: n° 12.488.532/0001-07, 
neste ato representado pelo Vereador Presidente Fausto Batista, portador do CPF n° 
144.880.274-15; 

CONTRATADA: 
LIMO TECNOLOGIA E INOVAÇÃO LTDA - EPP - Empresa sediada na Rua Rio do 
Banho, S/N. lo. Andar,Centro Saubara! BA CEP 44220-000, CNP.J N° 18.603.576/0001-09, 
Insc. Municipal 191860001, neste ato representado na forma do seu Cõntrato Social. 

Considera-se os termos: "Software", "Sistema", "Programa" ou "GovNet", quando aqui 
referido, independente do número ou gênero em que sej a mencionadã; designa o prograxfia de 
computador de propriedade única e exclusivã da Contratada e licenciadõ para o uso do 
Contratante, por prazo determinado, de acordo com as Cláusulas, bem como nos termos do 
presente instrumento; 
1.1 - A licença de uso ora conoedida dá ao Contratante o direito, não exclusivo c intransferivel, 
de usar o sistema unicamente para processamento de seus dados, em computadores de sua 
propriedade e dentro de suas dependências, confórme especificado neste contrato; 
1.2 - As configurações do sistema(s) às necessidades do Contratante, com cadastramento e 
preparação das bases de dados e dos módulos existentes do programa, com acionamento dos 
comandos e conexões necessários, deixando-os sistema(s) em pleno funcionando; 
1 .3 - A Contratada, legítima proprietária dos direitos do(s) software(s), objeto deste Contrato, 
neste ato e pela melhor forma de direito, outorga a Contratante a Licença, em caráter não 
exclusivo e não transferível do programa de computador (softwares), objeto deste Contrato, a 
qual é disponibilizada para uso da Contratada, respeitando os termos na melhor forma de 
direito mediante as condições regulamentadas nas Cláusulas deste Contrato. 

2, ObjetoContratual: 
2.1 - Consfitui objeto deste Contrato os Serviço de Automação de Prbcessos Administrativos e 
Licença de Uso do Sistema de Gestão GovNet, .com acessos simultâneo,. elencado( ), com os 
respectivos Módulos: 

Rua Firmino de Qutiro° 135. Campo Grande, 
Mtioi - Magoas - CEP 57820-000 

CNFJ. 12.488.532/0001 -07 
Can,arpmuriçi,aI{aQmait.com  1 Fone 82,3286.1370 
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2.1.1. - Cessão de licenciamento de uso de Sistema Integrado de Plano Plurianual (PPA), Lei 
das Diretrizes Orçamentárias (LDO), Controle do Orçamento (LOA). Contabilidade, 
Tesouraria, Balanço e Integração com Autarquias e demais Sistemas; 
2.1.2 - Cessão de licenciamento de uso de Sistema Integrados de Administração Tributári& 
IPTU .e Taxas Imobiliárias, ISSQN, Tarifas e taxas, Contribuição de Melhoria, Divida Ativa, 
Contencioso; Fiscalização, Controle de Arrecadação, Controle de Obras; 
2.1.3 - ,Cessão de licenciamento de uso de Sistema Integrados de Recursos Humanos, Folha de 
Pagamento, Ponto Eletrônico, Rescisões, Férias e Contratos Funcionais; 
2.1.4 - - Cessão de licenciamento de uso de Sistema Integrados de Almoxarifado, Estoque e 
Frotas; 
2.1.5 - Cessão de licenciamento de uso de Sistema Integrados de Bens Patrimoniais. 

2.2.1 - Também faz parte do objeto a prestação dos seguintes serviços especializados: 
2.2.2 Manutenção legal e corretiva durante o período contratual; 
2.2.3 Configuração e parametrização conforme procedimentos da Contratante; 
2.2.4 Treinamento para os servidores responsáveis pela utilização dos sistemas contratados; 
2.2.5 Suporte técnico operacional, exclusivamente no(s) sistema(s) contratado(s); 
2.2.6 O objeto de que trata esta Cláusula limita-se aos recursos disponíveis no(s) módulo(s) 

de Sistema(s) licenciado(s) pela Contratada; 
2.2.7 Serviços de alterações especificas da Contratante, quando solicitado. 

Vigência: 
3.1 - Este Contrato terá vigência no período de 02 de janeiro de 2017 a 31 de dezembro de 
2017, sendo renovado automaticamente por períodos iguais e consecutivos, caso não haja 
manifestações contrária e formal de nenhuma das Partes, no prazo de 60 (sessenta) dias 
anteriores ao final do prazo; 
3.1.1 - A validade da licença de uso está limitada à vigência deste Contrato, bem como a 
pontualidade do pagamento do valores indicado no(s) documento(s) anexo(s). 

Preço e Condições de Pagamento: 
4.1 - A Contratante pagará mensalmente à Contratada, pela licença de uso indicados neste 
Contrato, os valores constantes da tabela abaixo: 

IITE 
01 

SERVICOS 1 MÓDULOS GOVNET 
Módulo GovNet - PCASP 

UN 
Mês 

1 	ÕUAT'4T 
12 02 Módulo GovNet - RH Mês 12 

03 Módulo GovNet - Materiais e Almoxarifado Mês 12 04 Módulo GovNet - Bens Patrimonjais Mês 12 05 Módulo GovNet - Controle de Protocolo Mês 12 06 Módulo GovNet - Licitações e Contratos Mês 12 07 Portal Transparência Mês 12 
VALORMENSAL 

. 	 - 	. 	 VÀLOR GLOBAL 
1000,00 

36.000,00 

Rua Firniino deQueironf 135, Campo Grande, 
Murici - Magoas . CER 57820.000 

CNn. 12.488.532/0001.07 
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4,2 - O valor da mensalidade será reajustado na menor periodicidade autorizada em lei, pela 
variação do IGP-M da Fundação Getúlio Vargas, ou, no caso de sua extinção, ou 
inaplicabilidade, pela variação do INPC do IBGE, ou, no caso de sua extinção ou 
inaplicabilidade, pela variação do IPC da FIPE, ou ainda pela variação de qualquer outro índice 
que reflita a real inflação do período; 
4.3 - Caso o índice para aquele mês não tenha sido divulgado, será utilizado o mais recente e a 
diferença será calculada e cobrada na fatura seguinte à divulgação; 
4.4 - Os serviços serão cobrados mensalmente através de faturas emitidas pela Contratada com 
vencimento designado para o dia 30 do mês respectivo. Até o dia 10 (dez) do mês subseqüente, 
a Contratante poderá promover o pagamento das faturas sem incidência de encargos 
contratuais. A inobservância desse prazo, entretanto, importará no cômputo retroativo dos 
encargos até o dia do vencimento, nos termos descritos no item acima; 
4.5 - Além do valor do(s) serviço(s) indicado(s) nesta Cláusula, a Contratante também 
reembolsará ou pagará diretamente todas as despesas de locomoção, alimentação e hospedagem 
do(s) profissional(is) da Cotratada, necessárias para a implantação do(s) sistema(s), 
treinamento ou qualquer outra atividade. O prazo para reembolso destas despesas será de 05 
(cinco) dias após atendimento; 
4.6 - O não pagamento das faturas e das despesas decorrentes da execução deste Contrato até a 
data de seu vencimento sujeitará a Contratante às penalidades estabelecidas nos termos da lei, 
independentemente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, incluindo-se multa 
de 2% (dois), juros de 1% (um) ao mês e correção monetária; 
4.7 - Na ocorrência de inadimplência, aqui incluído o não pagamento de qualquer valor devido 
pela Contratante, a Contratada poderá encenar os serviços e/ou bloquear o acesso ao(s) 
sistema(s), retendo todos os recebimentos realizados sob os presentes termos e cobrar valores e 
custas devidos pela Contratante; 
4.8 - O valor recebido pela Contratada fora dos prazos e condições previstos neste Contrato, 
será havido como mera tolerância e não importará em novação estipulado no presente 
instrumento desta Cláusula; 
4.9 - A Contratada poderá, a seu critério, emitir títulos de créditos representativos de valores, 
devidamente faturados na forma deste Contrato, ficando a Contratante obrigada a aceitá-los; 
4.9.1 - O uso do(s) sistema(s) aqui licenciado(s) está vinculado ao pagamento dos valores 
acordados, inclusive despesas acessórias. Portanto, a execução de qualquer, sistema, módulo ou 
software ora licenciado em desacordo com as previsões do presente nistrumento será 
considerada pirataria de software. 

5. Dotações: 
Todas as despesas decorrentes do fornecimento dos bens, objeto do presente Contrato, correrão 
à conta dos recursos consignados na seguinte Dotação Orçamentária: 

Unidade Orçamentária 001 CAMARA MUNICIPAL 
Atividade / Frojeto 2002 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA 

CAMARA MUNICIPAL 
Elemento 3390.39 OUTROS SERVIÇOS DE 'TERCEIROS - 

PESSOA JURIDICA 
Rua Firmino de Queimzif 135, Campo Orande. 

Murici - Magoas - CEP 57820-000 
CNP.J. 12.488.53210001-07 

Camaranluriciaka2mail.COm/FOflC  82.32851370 
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Estado de Alagoas 

-j - 	CÂMARA DE VEREADORES DE MURICI 

6. 	Responsabilidades das Fartes 

CONTRATADA: 
6.1 •Limitções: 
6.1.5 A Contratada reserva-se o direito de modificar as especificações técnicas do(s) 

sistema(s) licenciado(s), sem alterações na remuneração prevista por este Contrato; 
6.1.6 As modificações constarão do arquivo readme.txt ou outro que o valha, que 

acompanhará a versão que implementará as modificações, sendo essa considerada a 
forma de comunicação das modificações; 

6.1.7 A Contratada não será responsabilizada por eventuais falhas, problemas, interrupções 
e/ou suspensões dos Serviços decorrentes de falhas ou fatos atribuíveis à rede pública 
e/ou privada de telecomunicações, à fornecedora de energia elétrica, ou a terceiros, sem 
prejuízo das pessoas já elencadas na cláusula, atribuidas aos computadores e 
equipamentos e prepostos da Contratante; 

6.1.8 A Contratada não terá responsabilidade sobre eventuais danos diretos, indiretos, 
especiais, punitivos, incidentais ou conseqüências,-ou danos por lucros perdidos, perda 
de rendimento, perda de uso, perda de dados, invasões não autorizadas à rede interna 
aos seus arquivos e equipamentos, perda de oportunidades, ou perda por qualquer outro 
dano comercial, derivados ou relacionados ao uso, confiança, fhlta de habilidade no uso, 
performance, ou não-performance da informação, dados ou todos os outros Serviços 
que -apárecem relacionados de qualquer forma ao(s) Sistema(s), sejam estes danos 
derivados de Contrato, negligência, imperícia ou imprudência, mesmo que a Contratada 
tenha sido avisada da possibilidade de tais danos. 

6.1.9 Responsabilidade: 
A Contratada responsabiliza-se por: 
6.1.10 Instalar o(s) sistema(s) em local e/ou equipamentos pré-definidos e informados por 

escrito a pela Contratante; 
6.1.11 A Contratada obriga-se a promover o treinamento de utilização do sistema de até 05 

(cinco) prepostos do Contratante, por este designados para tanto, em momento e local a 
ser acordado entre as panes; 

6.1 . 12 Agendado o ireinamento. a Contratada o promoverá independentemente de quantos 
prepostos do Contratante encontrarem-se no local, desde que respeitado o limite 
máximo constante do caput desta cláusula. Caso nenhum preposto compareça ao local 
designado para a rcalização do treijiamento, este será considerado como efetivamente 
promovido; 

6.1.13 A realização de novo(s) treinamento(s) implicará na obrigação do Contratante de arcar 
com as custas relativas ao pagamento da remuneração respectiva à Contratada; 

6.1.14 Treinar um gerente de sistemas com acesso total a todos os recursos do(s) sistema(s), na 
forma descrita na cláusula anterior; 

6.1.15 A prestação ininterrupta e eficaz do serviço, objeto deste Contrato, desde que tenham 
sido atendidas as condições necessárias para tal, excluindo-se as limitações de 
responsabilidades já descritas, bem como as eventuais paralisações necessárias à 
manutenção do sistema; 

Rua Firmino de Queirozn° 135, Campo Grande. 
Murici - Alagoas. CE? 57820000 

cNPJ. 12.488.532/0-001 07 
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A Contratada disponibilizará à Contratante cópia dos dados processados pelo(s) 
sistema(s), em formato XML, que é acessível por diversas ferramentas disponíveis no mercado, 
desde que seja fornecido pela contratante o banco de dados. Tais dados só serão entregues em 
outro formato a critério exclusivo da Contradada e mediante acordo financeiro independente 
deste instrumento, com pagamento antecipado. 

CONTRATANTE: 
6.2 -Responsabilidades: 
A Contratante responsabiliza-se pelo(a): 
6.2.5 Implementação de medidas de segurança que visem proteger seus dados e/ou 

equipamentos; 
6.2.6 Funcionamento de seu complexo de hardware e software, bem como pela correta 

atuação e conduta de seus funcionários, incluindo-se a manutenção de equipamentos e 
de redes livres de vírus, cavalos-de-tróia e programas semelhantes; 

6.2.7 Uso dos sistema(s) de maneira indevida ou fraudulenta, mesmo auxiliando ou 
permitindo que outros o façam. Para os fins do presente, abuso, uso indevido ou uso 
fraudulento incluem, mas não se limitam a: 
Obtenção ou tentativa de obtenção do(s) serviço(s) através de quaisquer meios ou 

equipamentos com a intenção de evitar o pagamento do preço deste Contrato; 
Acesso à alteração ou destruir quaisquer informações de outro cliente através de 

qualquer meio ou equipamento, ou a tentativa de fazê-lo; 
Alterar, ajustar ou reparar o(s) software(s) omponente(s) do Sistema objeto do presente 

instrumento, por si ou mediante terceiros. Alterações, ajustes ou reparos nãô autorizados 
isentarão a Contratante de qualquer responsabilidade ou obrigação contrattial ou extracontratual 
referente ao Sistema, sem prejuízo da responsabilidade do Contratado, perante a Contratante, 
por perdas e danos, lucros cessantes e violação a direito autoral; 

Efetuar engenharia reversa, descompilação, desmontagem, modificação, tradução e/ou 
criar ou desenvolver obras derivadas do(s) software(s) componente(s) do sistema objeto do 
presente instrumento. 

Todas e quaisquer despesas necessárias para eventuais adaptações e/ou manutenção 
do(s) sistema(s), ou suporte na sede da Contratante, serão de sua inteira responsabilidade. 

L Assistência e SuporteTécnico 
7.1 - Durante o período de vigência do presente Contrato, a Contratada encontra-se obrigada a 
prestar assessoria técnica e manutenção conetiva do(s) sistema(s); nos termos explicitados 
neste Contrato, notadamente nas cláusulas nona e décima e seus parágrafos respectivos; 
7.2 - A assessoria técnica consiste na divulgação de informações de atualização das versões do 
sistema objeto do presente, nos termos da cláusula sétima, assim como na análise e eliminação 
de eventuais falhas que se manifestem no funcionamento do(s) sistema(s), mediante 
atendimento técnico por telefone, desde que respeitado o prazo constante da cláusula oitava; 
7.3 - A manutenção conetiva consiste em corrigir falhas e/ou executar eventuais alterações que 
se fáçam necessárias para o bom funcionamento do(s) sistema(s) desde que respeitado o prazo 
constante da cláusula oitava; 
7.4 - A título de manutenção conetiva, a Contratada responsabiliza-se tão somente pela 
correção de falhas e/ou vícios atinentes a alterações da legislação em vigor e/ou decorrentes de 
problemas ocorridos quando da instalação do Sistema; 

Rua Firmino de Queio-cn' 135, Campo Grande. 
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7.5 - Os serviços de manutenção conetiva serão efetuados pela Contratada dentro dos horários 
comerciais, a saber: das 8h00 (oito horas) às 12h00 (doze horas), no período matutino, e das 
14h00 (quatorze horas) às 18h00 (dezoito horas), no período vespertino, apenas nos dias úteis; 
7.6 - Os serviços de manutenção conetiva podem ser prestados na sede da Contratada ou na 
sede do Contratante, restando tal escolha a critério exclusivo dos técnicos responsáveis pela 
manutenção. 

8. Confidencialidade 
As partes concordam que as informações processadas pelo sistema são estntamentes 

confidenciais e não serão divulgadas a quaisquer indivíduos, sociedades ou instituições, exceto 
se: 
8.1 - A revelação seja exigida por autoridade governamental, principalmente pelos Tnbunais de 
Contas (União, Estado e/ou Município) competente, sob pena de ser caracterizada 
desobediência ou outra ilegalidade. Nestas hipóteses, o material a ser revelado deverá ser 
objeto de toda a proteção governamental ou judicial aplicável, devendo a Parte que estiver 
obrigada a revelar tais informações, notificar a outra Parte com antecedência: 
8.2 - A revelação seja expressamente autorizada pela outra parte; 
8.3 - Cada parte se compromete a não utilizar, exceto mediante prévia e expressa anuência por 
escrito do respectivo titular, qualquer nome, marca, logotipo ou símbolo de propriedade da 
outra parte e/ou dos fornecedores desta, nem fazer qualquer declaração ou referência que 
indique a existênciade qualquer vinculo ou relação contratual ou negocial com as mesmas, sem 
que tal referência ou declaração seja previamente acordada, por escrito, pela outra parte e/ou 
fornecedores desta, conforme o caso; 

	

8.4 	- A Contratada é titular de todos os direito patrimoniais e extrapatrimoniais referentes 
ao Sistema, notadamente aqueles inerentes à propriedade intelectual; 

	

8.5 	- A Contratante utilize e faça gozo do(s) sistema(s) nos limites estabelecidos no presente 
instrumento, expressamente vedada qualquer tipo de distribuição do produto, seja a que título 
for, temporário ou definitivo, oneroso ou gratuito; 
8.6 - O Contratante reconhece expressamente que os sistemas, assim como os logotipos, 
marcas, insígnias, símbolos, sinais distintivos, manual(is), documentação técnica associada e 
quaisquer outros materiais correlatos a Contratada, constituem, conforme o caso, direitos 
autorais, segredos comerciais, e/ou direitos de propriedade da Contratada ou seus licenciadores, 
sendo tais direitos protegidos pela legislação nacional e internacional aplicável à propriedade 
intelectual e aos direitos autorais, especialmente pelo que contém as Leis números 9.609 e 
9.610, de 19.22.98. 

9. Sen'icosAdjcjonajs 
Não estão inseridos como suporte técnico ou manutenção, e serão cobrados à parte, 

mediante orçamento prévio, os serviços consistentes em: 
9.1 - Correções de erros provenientes de uso e operação indevido dos sistema(s); 
9.2 - Recuperação de arquivos de dados, quando possíveis, provocados por erros de operação, 
falhas do equipamento, sistema operacional, instalação elétrica e erros em programas 
específicos do Contratante; 
9.3 - Serviços de consultoria jurídica; 
9.4 - Serviços de migração e conversão de dados de/para e/ou outros equipamentos; 
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9.5 - Ateração na forma original dos programas ou módulos de programas que compõem o(s) 
sistema(s); 
9.6 - Personalizaçào e customizações o(s) sistema(s); 
9.7 - Consultas inerentes ao sistema operacional, utilitários ou produtos que não levam a marca 
da Contratada; 
9.8 - Treinamentos específicos a usuários já treinados e-/ou novos usuários. 

10. Rescição 
10.1. - Qualquer das partes poderá rescindir o presente Contrato, antecipadamente ao término 
da vigência indicada neste documento, desde que seja comunicado, por escrito, à outra, com 
uma antecedência de pelo menos 30 (trinta) dias,sem nenhum ônus para as partes. Sendo essa 
decisão tomada pela Contratante, esta deverá quitar, com multa, juros e correção monetária, 
previstos nesse Contrato, todos os valores devidos à Contratada em função dos Serviços 
prestados até a rescisão. Entretanto, caso seja da iniciativa da Contratada, essa deverá sanear as 
solicitações da Contratante, na forma desse Contrato, pendentes de atendimento, além de 
receber os valores pendentes de pagamento da Contratante; 
10.2 - A critério da parte prejudicada enseja também motivo de rescisão, de pleno direito, 
independente de qualquer aviso ou notificação, o descumprimento dé qualquer Cláusula deste 
Contrato; 
10.3 - Em qualquer das hipóteses de rescisão, à Contratada caberá a desativação do(s) 
sistema(s). 

11.DISPOSICÕE GERA! 
11.1 - O presente Contrato, aliado a todos e quaisquer outros contratos, documentos, arras ou 
instrumentos subsidiariamente celebrados, constituem o acordo integral entre as partes; 
11.2 - Todos os avisos e demais comunicações aqui exigidos ou permitidos serão por escrito e 
serão havidos como tendo sido devidamente transmitidos quando entregues em mãos ou 
quando despachados por telefax (confirmado por escrito por correspondência simultaneamente 
encaminhada pelo correio) à Contratada; 
11.3 - As Cláusulas deste Contrato que tenham por natureza caráter perene, especialmente as 
relativas, a direito de propriedade intelectual e confidencialidade, sobreviverão ao término ou 
rescisão deste Contrato; 
11.4 - A omissão ou tolerância das Partes, em exigir o estrito cumprimento dos terMos e 
condições deste Contrato, não constituirá novação ou renúncia, nem afetará os, seus direitos, 
que poderão .ser exercidos a qualquer tempo; 
11.5 - As partes expressamente declaram que não se estabelece, em razão do presente Contrato, 
vínculo empregatício e/ou previdenciário de qualquer natureza entre a Contratada e a 
Contratante, de um lado, e seus empregados ou técnicos indicados para eíou acompanhamento 
dos Serviços de que trata este instrumento, de outro 1ado conforme o caso; 
11.6 - Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo, mediante reunião das partes para 
tal finalidade, devendo ser elaborado termo aditivo a este Contrato e assinado pelas Partes 
contratantes. [É obrigatória a inclusão de Cláusulas que estabeleçam a observância da Lei n° 
8.666/1993 e ao edital na execução do contato (art. 58 da Lei n° 8.606/1993)]; 
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12.FORO 
Para todos os efeitos, será competente para dirimir conflitos entre as Partes, decorrentes do 

presente Contrato, fica eleito o foro da cidade da Contratda conforme regulado pelos termos e 
condições aqui estabelecidos, cabendo à parte vencida pagar os advogados da parte vencedora. 

E assim, por estarem justas e contratadas, as Partes celebram o presente Contrato de 
Prestação de Serviços em 03 (três) vias de igual teor e forma, as quais devem ser consideradas 
como originais, na presença das 2 (duas) testemunhas abaixo. 

Murici/Alagoas, 18 de janeiro de 2018. 

CAMARA MUNICIPAL DE MURICI 
FAUSTO BATISTA 
CONTRATÀJNTE 

LIN7'iWGIA E TNÕVAÇÀO 
~Ç 	EPP 

JOSE AMARO CORi5EIRO DE OLIVEIRA 
CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

CPFn°53GgcaaLi -co 

CPFn° Qis. 9Z 5. 9o4 zo 
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CÂMARA QSA DE LI1.L& 

CONTRATO nt 02/201S 

o ntSDÇ pE twça QUE 
E? 	SI ceLaAU Dt lis .tÀ,A:taMM.. 
.UUNJÇWÂL DFSANt*  
ouvia. t tMPRtSA aMei .szsrMs cr 
A(tTD*.4CIO LIDA CP$. DECORRETflE a 
znarGfYztlD4PtD!ÕtrtCIO 14sév2rn, 

A:tÂMARXMPN±afl. PE SAfiTA R9'5A pE LIMA, &gão púbUco $nScrto no C1,iP3 sob ? 
32 646 OflJ009l-OO, localizada Prt Antonio Dartas Prado, sjn, nesta cidade de Santa Rosa de 
Uma/SE, 4óqflntdê~Taã da-  C NIRATANTE, neste ato repesentac$a pelO sai Presidefle o 
Sr Gemido Goiafla Nascimento Filho e a empresa LXNX3 SISTEMAS DE AUTOMAÇÂO 
LIDA 	EPP,lns4ta no Ct4Pi sob Õ rt° 2I.&9L67210001-S5. corp sede à Praa Jackscn 
flgaeiredo. n OO 	Sãla 03 - CStro na odacle de ItapD!ØrIYa DAJUda, Estado de Sergipe, 
dãSat*e detiontida CÕNTRAT&DA neste ato, representada pela Stsê s6cia ft4minIsadca, 
5j ; Øe nã Co 	fcGOlWeira. tni Justo e pcortlado entre si o presente CÕjiicL de PitstaØó 
& 5L2tVIÇCS, acordo com as disp~es regulamentares coistidas na W ri0  8 666, de 21 de juntte 
LJ 1993, étà1tiT*S. niSante dáUTilas eendiØa enWnte!: 

õ pra*C tttentp0r1obefiVp.cÇfltfefa0 de empresa Que tem ppr pbj4 a 
aos Sistemas para gtst%o, rama *Q pg$mEffiQ, WntablIldSde, compras, materiais e aIrro%arffat 
tmansparncsa LE 13, rio exercício de ?O18, para esta Camaca MunItlja$, 4€ acordo com s 
ac6s .tarS dainexftDlIldsde de Udtaço e seus anexos e proposta da Cortttad. 
Que passam 'azer parte Inteorante Oeste Htstnjrne,nto de atordo com o art 55, Xl da tcf no 

&666'22 lnØefl4eflttfl1entt de suas tranSCrIÇÕeS- 

	

-r 'f.te. 	 '. - - -------- --------- r 	- -. ... 
e4o eé ados peSa COfnMTADA. sob a tcna de e,cacuvaw lfldiVta, em v4irnt ck 
pçr preço global dE acofdo com as ncassktaS da COrT1ATANTE, nt local e rta 

	

abt& 	ttláu$ Quinta deste ihstrumtntL vmairido-à pê11lt2 tonscução CO 

Un 5_ t4 Ir . 
Õ pagam toieMfrtUeda em flrte4asvnetssat$ de p4 2.100.QQ (Cois mil € seteceritps rcals), 

petfâzerido o prewtve Contrato sim valor total esUrn3dO 
 

de R5 32 400,00 (trria ê dois mil e 

ustrocent ralS). - O paqarnentb ra efetuac(0 ap6s liqaaãO de despesa, no prazo dc ati 15 (qutnfl) dias- 

mediantE a íp 	fiçãb de nota flcal/FattIr. 	cetfftad peSo setor. respozSvel 

petóre.bltTwi*:4a PSaço de Seniços 
§2° - Pera tater USiO peottflento. a Contratada devera aprc'sentar, )trntamente com o documefltc 

colrança, provat it9ubdda:i para cern as Fazendas FSeraI. EStadU&I e Müntcpah prova de 
-rejuIaridaae perateo FGfl - C, alÉm da CNDT, 
§3° - Nenhum pagafteflbo será 'etuedo à Contrateua erruano ti3tiYe pendêncla de Uqutdaco 
ce abflgec5o flanceiT, em WWÕE ce periaildade ou in,mP1tRcia contrtttai 

46  No havera,SQb hípttcscalgwfla, pagamentoralfleøP0 
- Os pres sers f.xos & t'reajtistâvss, 4urante o penado øa iZ (duie) g*cst 	o e 

tn&atõ yr a seç wtrrOado, o valOr pera vir a ser rejtlstado, mediante acordo enbcas 

partes- tn b 	,ariàflo: do INPC, e desde que comp-tNel com .0 reço de mowado, na trina 

do 	t.6S,e° 4àtel jÕ .$ 666(93 
560 - ;i 	°3 	riote pagantento. ser* utl4izidO. para EZUaIIZab 0o vetor mencionadb nt 
c,ut desta C&zsulp.O Induce Nacional de Preços ao Ccnsurtidor - nPC/IBGE. 

- Neste prrçoS estâo lnduTdos todas as despesas çe direta ou lndlretamettte detor-am da 
eiecuØv dte Contrato, inclusve tutOS com pessoal, ençarqDS socftS. trabelhlStS e 

dri- 	 tbuq, 	 ttibu5ts de nUa4OUer natwe±8. 

(An.-SS kØsc lV datrei 



r 

ti -f 
&flEL1!4. 

opre~entetcaiiatnter4 flitro de uigêncta até 31 de dezembro de 2018, contado.a partfr dadaa 

!aÂe~tJ1Ã.tUrHtÃ. - DA flÇCUCÃO ÜØÇ LÇÇÏ%IWn,t 1 A,t ÇÇ: inricn tt 4s •t 
-. 	 -. 	 - 	 - 

1 ACOHTRA3W)A 	ç'4 efçtuar, gbriatt,rianrente a execuçpo das. serviços descritos na sua 
e 4abp'qu s faerem rwces&ío durantes execuçD'do emiti-ato, devend-p miar os 

flsaa'vtiic mbno de 4V (ouai-enta e alta horas)? Cont~ a pastr da assinattra deste 

RCAMENTÁRi&(j. 55. Inci-so-V.. .datetn°8566-
do &éçhlo ÕUJS itto brevçst3s na orçamento d 

detalhatM ábabto: 

Pe&a iuta - 

dEt Cohtt . compromete-se a: 
sbriot enca-9ôs so&l~. tafls, cometimento dos rna anais- nci-S e 

aarj -a étecficâo ds prvcç, sfl de r ponsb8jdàé da 

A. 	 tMverj executar 0$ s çes-tioscrltõs --ne.ptecsfle.. Çoiitrato- e -outrOs 4t,; porventura1 ventatn a settazeraecessà,o &-rante* drertpermds, 
a' 4 tcetrad Øe 'éc*, e assn exFgiti rnar.te-,a -disposição no $cca' da prSaçâo- dos 
iva 4d 1*h! 	i-: 
flesonâWFni-se pe! dims causados dlretomente à Crrtn ou a tercein decorrentes 

de 3b3 culpa ou dolo n ezecuao co Contrato no rxebfÉido ou nSurnio ta á f*-ceflzço-tu o cOrnvanharnnto petã Cõiittatant& 
Aeansa6tar if e$p obtc* de A1va;á, Uvnças tu ueisuez- outros Tennot de Autor bç'-tYque se iRatn-rucessório S! eXtu;,c-dcj Centretc. 

Q o'itto çoitçatadv ec-prazo estüutao-. 
N& 	srlfa øtl flr fl0'tü)4tj em pafte,-o Contzaic-Mnn4à-corn atoritratante, sem 

- N 	-, ~fàCãu cõqn (tri csãØ OU t nfttti tqtz bit paÜJ, bàn,cqu»e fØ 	cisàti flÇ*pvraçc. sem ptévIa eXp 	anu€-ncia- do Contratante; 
Peperar, &r'fr, 'ewover ou substftijlr, as sw exg-einas, na total ou em parte, o objeto 

do Ccitrattituc se veflficarern vkk-s, defeitos ou ;rcorrações, durcnte o prazo de 
Mant&,-durmfé toda a execuflo do contrato. a exlãnclas de lD3Iitfiço ou condtçes 4etgan1na4 r ncedimerito na lcitaç&o- que deu ottgexn ao prrta Cóntrazq, sob pena dt 	a 	r-pTrcaã das Ptøàdésorapreptts. 

A Cintrntdgr- r vigência deste Cõntrato, eomprente'5e a: 
Etnúato3aicntc rres-cordições e -preço pacwadõs. 
Propozlonar Contratada todas as condiç6es aecessarias ao pleno cumprinents das 

o prsmnte Centr . e as ante e beiecezà Lei 8.&66jS3;. 
F)onassm'ttpresernante para acompanhar e ltiaitr a &Xecjiçãa do presenfe Cosnr2'a -Õjw aave anotn cm rcgistro-próprtõ, todas as Qtoçrrcias vefiç4das 
Comíjnfcar b Ccrtrarsaa toda e nua tquet ocontcja rala cicrn fia cern a ftXtçUço ds 

,serv  

50 (njust1ficato. na- exectto do Contratos ela inexeoiçâo total ou perCçÍ do objeto çonforrne o eo o Ccnntante piderã aplicar è Contratada 	as seuintes sançes, 
SZLi S.656fr3, garantída a pt&Ia defesa: 	 - 

U--rttde Ôi% -(zroircns c1rcc por cento) pôr- dia ato niçimu an 1% (de-, 
5Sie o .alÓr do Ctnttm, m atcrrnê d atrasõ hjusçflcado n* fornecimento4 

'.4 



diretto da 

-. 	 tSYADODESERGWE 
ÃMARÀ Mt'tttCIPAL DE SAtVTA ROSA DE UMA 

1 

JLooir..s 

b4ys # 
Ir multa dtlt4l4t parc jÕbtet valor tátai deste Contrato, no caso dnerecuçabtoteI 

ôuflrdai.trttflÕt- 	 - 

1V - suspefl~o telnpoçátta de parudpar- em l'cTtaçZo e urnpealrpelttq de contratar com a 
Adiniu o QoPtratartt, peio prazo de até 2 (dois) anos 
V-dedarèçó .dt lnldongfdade pera fldtar.óu cuntfttar com a Adrnkistreçe ?ública. 

Tndepndentetnënte &nottflcaç&sou Interpelações Judiciais o, extrajuolclels, constituem motivos 
para resciso4o C6otrdas sitva0es wtvistas nsartos 77 e ?t, na forma do anigo 79, da Le 
ftÕ t66SJ93. 

- O pEsameCoflntD oodera ser rescindido, tambe^ por convnrenaa adrninlstratne4 ajuizo 
dõ CÕiitràtaaté setiúe taIÍ,á Cõntratada quáquer aflo ou ntetpetaço-JudIcia 
§29 - No vaso det sclsão do Contrato, o Contratante t.ca obrvgado O comunicar tal dtçtsãg 4 
Contratada,porEscr5, tt mmmc com 30 (t'-Mt-) dias de anteced4ncla. 
-30 	Nocorrênc(a tia rescis&Q prevista no 4caput^ desta cMu.çua, nenhum .bnus recar<i sobre o 
Cortratante em vtft4ide destà decisão, ressalvado o disposto no § 20 do artigo 79 da Lei no 

1s6s6mae &~ 

b adrnbstrativa do presente Contrato, a Contratada reconhece, de IoaQ, o 
de adotar, no qutccubçrem, as medidas previttas..r*o artIo80 da Lei -ti° 

in6stmjnexsiSndaae dtl~c que; -simultaÁearnentn: 
w constam 4o:RMcesso.Admtnçativo qüea originou; 
no cei 	en é inmres<ê pb3fto; 

	

fl,n8EiSdttéfltna~es datei 8.$s6/9B; 	 - 

TE! - r*osf#teze}f dp Dlrefto P4bflco; 
iv - sup1etva'nente nos onndplos- CO Teona Geral dos Contrar*s e nas posçôe do &troltu 
FrlvdO. 
Parágratõ Útiico Os casos omissos e quaisquer aJutcs qu -se fizerem necessérios. cmv 
eeontcsa tiee.. Contrato, ..serb acordados-- entre as pattes, vrt ise n6' 	na tcas4 or. Termo 

MUvõ. 

aÀpsuut DftIMASWUNÕA - -DAS ALTERACÔES (4rt.. 65. LeLnt 1LGSS/931. 
ESte instrumento pcderé ser alterado na oconênc*2 de ouascaer fatos est*øulados no artigo 65 da 
Leir.! 8.666/93, dáde-qvt 4vidamsnte comurctiaos. 
§1! - A Conti'atdaÇica obrigada a ac&tar, nas mesmas colt3içBes contratuais., as acMscçrnos e 
SeSS#S que se- flierem necessários, até c limite letal ;evstn no art. 55, §10 dÈ t.el C 
13S6193. ~ado sobre o vaiar inicial atuaflza4o do contrato. 

- Nenu-a h 	t.tchre ou supress8o podera ctce*r o 11w ite etaSadb nesta condiço, salvo 
as supresseç resultantes de. acordo Icbradns entre as par-es, de atordo tont * etc  

ti àilqiul a flflMS.YÇRCflQA - no ACOMPANIIÀMFNIO E DA FISCAIflACÃO (Ait61. iti 

forma do-qua -dsp*i-e artigo 67 da Lei n°. 8.656193 tar$t Cesiynido sewidot nomtOUo em 
paria. spdflca afiensa -a este tn,me.t ct'titratu4 para acompanhar e fiscalizar a execução 
dxr)iresenté Contrata, em atendimenú a-Resoluâo n 296 de lide sosto de. 2016, do Tribunal 
tecnts cÚa 	eSerg;p2-- 	

. 	 - 

fl - A flscSizaça tdrnpete, ent'e outras Ztrrotitções, veOtar e conformidade da execudo do 
Ccntxaw cori as nOrmas npintadas, se Os pmcedtirrentos so adequadós uara garantir 
wafldde tle§l~a.  
§29 -Aaço dii fiSCaUZaO no eoneta aContratada de suasrresponsãbifldades centratuisr' 

4tn!LJPJ{'1 
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1 
ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS 
Coordenadorla do LIcitações e Contratos 

PML' 

FLS 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO n° 06/2017 

JUSTIFICATIVA 

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Laranjeiras, instituída 
pela Portaria n°. 01, de 02 de janeiro de 2017, apresenta justificativa para contratação 
direta por LNEXIGIBILIOADE N° 06/2017, da empresa LINK3 SISTEMAS DE AUTOMAÇÃO LTDA-
EPP, cujo nome fantasia (LINK3 TECNOLOGIA), sêdiada a- Praça: Jacksort Figueiredo, 17 - 
SaIa:03 - Bairro: Centro Itaporanga D'Ajuda/SE, inscrito no CNPJ sob o no. 21.692.672/0001-
85, para à Contratação de empresa especializada na Prestação de Serviços de implantação, 
Licença de uso, manutenção e o suporte pós-imptantaçãõ, incluindo a conversão de dados e 
treinamento aos usuários dos sistemas: Módulo de Planejamento; Sistema de Contábilidade; 
Gestão Financeira; PPA; LDO; LOA, a fim de atender as necessidades deste município, 

) 	aludindo o seguinte: 

Considerando a Impossibilidade de estabeLecer condições de igualdade e impor. 
critério de julgamento objetivo, como preceitua-o art. 30  da Lei 8.666/93; 

Considerando que a empresa em epígrafe, goza de notória confiança a níveL estadual, 
pela sua performance no fornecimento de Software e Serviços de Àutomação de Processos 
Administrativos, a sua contratação se dará por inexigibilidade, sob a égide do artZS, II da lei 
8.666/93; 

Considerando que a LNK3 SISTEMAS DE AUTOMAÇÃO LTDA-EPP é conhecida 
regionalmente e seus serviços correspondem às exigências e necessidades de quem os 
utilizam; 	 - 

Considerando que, uma empresa que fornece software avançado, é fundamental para 
proporcionar melhor gerenciamento, qualidade e confiabilidade nos serviços e a LNK3 
SISTEMAS DE AUTOMAÇÃO LTDA-EPP assim o faz; 	- 

Vencidos os reguisitos necessários para uma contratação direta nos molJes do art. 25, 
II da Lei n°8.666/93, vejamos, agora, as condições formais para a composição-do processo de 
inexigibiLidade de licitação. 	- 	 - - 	- 

it1 - 	1 - Razão da escolha do fornecedor ou executante A escolha da Empresa LNK3 SISTEMAS 
DE AUTOMAÇÃO LTDA-EPP não foi contingencial. Prênde-se ao fato de que ela enquadra-se, 
perfeitamente, nos dispositivos enumerados na Lei de Licitações e Contratos, consoante o já 
exaustivamente demonstrado acima, como conditio sine qua non à contratação direta. E não 
somente por isso; é profissional experiente, capacitado e gabaritado para o serviço 
pretendido, que é de interesse público e visandá à realização do bem cõmum, com ampla 
experiência, possuindo íntima relação com o objeto que aqui se pretende contratar, sendo, 
desta forma, indiscutivelmente, o mais indicado. 	- 	 - 

2 - iutttficativa do oreco - Conforme se pode constatar, ainda que individualizado o serviço, 
a proposta apresentada pela empresa LNK3 SISTEMAS DE AUTOMAÇÃO LTDA-EPP, verifica-se 
facilmente ser este compatível com os praticados no mercado. Âdemais, o serviço a ser 
executado é impar e depende de alta especificidade técnica para executá-lo, tomando-o 
singular, não permitindo, assim, comparações, por ser, também, individualizado e - 
peculiarizado, de acordo com cada profissional, pois, como bem obtempera o -Prof. Jorge 
Ulisses, "todo profissional é singular, posto que esse atributo é próprio dá natureza 
humana.  

Rua Sagrado Coçào de Jesus,90 - Centro - ra*irasE -  .-. 
CNPJ: 13.i2O.613IOOO1- 

-- 
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Considerando, que a LNK3 SISTEMAS DE AUTOMÁÇÃO LTDA-EPP, além de preencher os 
requisitos aqui expostos, apresentou orçamento no valor de R$ 4.200,00 (Quatro mil e 
duzentos reais), mensais, totalizando o valor global de R$ 50.400,00 (Cinquenta mil e 
quatrocentos reais), dentro dos padrões praticados peto mercado pertinente e, portanto, 
compativel com a capacidade de desembolso, do órgão solicitante; 

Reponta extreme de dúvidas, portanto, que a situação que se nos apresenta, 
conforme aqui intensiva e extensivamente demonstrada é, tipicamente. de Inexigibifidade de 
Licitação. 

Assim sendo, pela avaliação positiva que temos, fica constatado que o processo a ser 
utilizado para a contratação da empresa LNK3 SISTEMAS DE AUTOMAÇÃO LTDÁ-EPP, será por 
JHEX1GIDILIDADE, conforme preceitua o art. 25, II da Lei 8.666/93, e o pagamento se dará 
através da seguinte dotação orçamentária: 

tio 03 1 S~A« DE ~NL~
-I ÀltJ./ PROJETO) AÇÃO 

CL.ASSIF1CAÇÃO 
04,122.000i.2.006 

3390.39.00 
MANUTENÇÃO DA SEC, MIJHIC. AO,ÂISTRAÇÁO GERAL 
OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS PESSOA JURIDICÁ 

FONTE DE RECUROS 000 1 RECURSOS PRÓPRIOS. -- 

Finalmente, porém não menos importante, ex posistis, opina a Comissão 
Permanente de Licitação peta contratação direta dos serviços do Proponente - LNK3 SISTEMAS 
DE ÀUTOMÃÇÃO LTDA-EPP, sem o precedente Processo Licitatórlo, ex vi do art. 25, II, dc art. 

13, III e art. ¼ parágrafo ÚnICO, II e III, todos da Lei n°8.666/93, em sua atual redação. 

O ExcetentfSSlmO Senhor Prefeito Municipal de Laranjeiras, para apreciação e 
posterior ratificação deda Justificativa, após o que deverá ser publicada na imprensa oficial, 
em obediindia ao coput do artigo 26 da mesma norma jurídica suso 

aludida. 

..aranjeiras/SE. 13dejafleiro de 2017. 

presidente da CPL 	 - 

84S PINTO DA$TÀS 
Membro 

Secretaria 
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LINK3 SISTEMA DE AUTOMAÇÃO LTDA - EPP 

CNPJ 21.692672/0001-85 
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República Federativa do Brasil 
Ministério do Desenvolvimento 
Indústria e Comércio Exterior 
INPI - Instituto Nacional da 
Propriedade Industrial 

 

(54) Título: 
Sistema de Gestão GovNat - Sistemas de 
Automação de Processos Administrativos para 
Setor Público, com os respectivos Módulos: 
Sistema Integrado de Plano Plurianual (PPA), 
Lei das Diretrizes Orçamentárias (LDO), 
Controle do Orçamento (LOA), Contabilidade, 
Tesouraria, Balanço e Integração com 
Autarquias e demais Sistemas; Sistema 
Integrados de Administração Tributária, IPTU 
e Taxas Imobiliárias, ISSQN, Tarifas e taxas, 
Contribuição de Melhoria, Divida Ativa, 
Contencioso, Fiscalização, Controle de 
Arrecadação, Controle de Obras; Sistema 
Integrados de Recursos Humanos, Folha de 
Pagamento, Ponto Eletrônico, Rescisões, 
Férias e Contratos Funcionais; Sistema de 
Atos Administrativos e Legais; Sistema 
Integrados de Compras, Sistema de Licitação, 
Registro de Preços, Pregão Presencial, 
Sistema de Contratos e Cadastro de 
Fornecedor; Sistema Integrados de 
Almoxarifado e Estoque; Sistema Integrados de 
Patrimônio; Sistema Integrados de Frotas; 
Sistema Integrados de Protocolo de 
Documentos, Ouvidoria e Controle Interno de 
Documentos. 

(73) Titular(es): 
LINK3 SISTEMA DE AuTDNAÇÃD LTDA - EPP 
CNPJ 21.692.672/0001-85 

(72) Inventor(es): 
José Amaro Cordeiro de Oliveira e; 
Paulo Sérgio Cordeiro de Oliveira e; 
Roberto Carlos Cordeiro de Oliveira. 

Especificação: 
Aluguel de Software de Computador - 
[Informação em]; Aluguel de Software de 
Computador - [Consultoria em] ; Aluguel de 
Software de Computador 
- [Assessoria em]; Aluguel de Software de 
Computador; Análise de Sistemas 
[Informática] - [Informação em]; 
Análise de Sistemas [Informática] 
- [Consultoria em]; Análise de Sistemas 
[Informática] - [Assessoria em]; Análise de 
Sistemas [Informática] ; Atualização de 
Software de Computador - [Informação 
Em]; Atualização de Software de Computador - 
[Consultoria em]; Atualização de Software de 
Computador - [Assessoria em] ; Atualização de 
Software de Computador; Computador 
(Duplicação de Programas de Computador) - 
[Informação em]; Computador (Duplicação de 
Programas de -) [Consultoria em]; Computador 
(Duplicação de Programas de -) [Assessoria 
em]; Computador (Duplicação de Programas de 

Computadores (Projeto de Sistema de -( - 
[Informação em]; Computadores (Projeto de 
Sistema de -) -[Consultoria em]; 
Computadores (Projeto de Sistema de 
[Assessoria em] ; Computadores (Projeto de 
Sistema de -) ; Conversão de Dados e 
Programas de Computador [Exceto Conversão 
Física] - [Informação em]; Conversão de 
Dados e Programas de Computador [Exceto 
Conversão Física] - [Consultoria em]; 
Conversão de Dados e Programas de Computador 
[Exceto Conversão Fisíca] em] ; Conversão de 
Dados e Programas de Computador [Exceto 
Conversão Física]; Criação e Manutenção de 
Web Sítes para Terceiros - [Informação em]; 
Criação e Manutenção de Web Sites Para 
Terceiros - [Consultoria em] ; Criação e 
Manutenção de Web Sites Para Terceiros - 
[Assessoria em]; Criação e Manutenção de Web 
Sites Para Terceiros; Dados (Recuperação de 
-) [Imformática] - [Informação em]; Dados 
(Recuperação de -( [Informática] - 
[Consultoria em] ; Dados (Recuperação de -) 
[Informática] - [Assessoria em]; Dados 
(Recuperação de -) [Informática] ; Duplicação 
de Programas de Computador - [Informação 
em]; Duplicação de Programas de Computador - 
[Consultoria em] ; Duplicação de Programas de 
Computador - [Assessoria em]; Duplicação de 
Programas de Computador 
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JUSTIFICATIVA 

Nos termos do art. 25 da Lei n°. 8.666/93, e alterações posteriores, a Secretária 
Municipal da Fazenda, juntamente com o Secretário Especial de Controle Interno apresentam 
Justificativa para a Execução dos Serviços em Licença de uso, Manutenção e o 
suporte Pós-Implantação, incluindo a conversão de dados dos sistemas: Módulo de 
Planejamento; Sistema de Contabilidade; Gestão Financeira; PPA; LDO; LOA; e 
do Portal da Transparência a fim de atender todas as necessidades do Município 
de Nossa Senhora do Socorro,. Mediante as considerações a seguir: 

Considerando que a função do software é organizar,definir e agilizar processos 
para tomada de decisão,tornando a estrutura organizacional mais eficiente e eficaz,bem como 
capacitando a entidade para a competitividade e o crescimento no mercado cada vez mais 
exigente.E uma das ferramentas essencialmente importante para qualquer organ ismo,seja ela 
empresa ,entidade ou órgão público, o que a tonar muito mais competitiva e proporcionando o 
aumento de sua capacidade de decisão no mercado em que está inserido. 

Considerando que é uma empresa de software, inovação e tecnologia para gestão 
pública e privada.Soluções e correções quando necessário, adequando os sistemas às 
necessidades de cada setor como: Sistema de Contabilidade; Gestão Financeira; PPA; LDO; 
LOA; e do Portai da Transparência a fim de atender todas as necessidades do Município de 
Nossa Senhora do Socorro, Frota Oferece um acompanhamento abrangente, o que é essencial 
para a tornada de decisões adequadas. 

Considerando que o compromisso de promover o acesso a informação e garantir os direitos 
legais e constitucionais acima explanados, poderá ser efetivado, através de instrumentos e 
ferramentas tecnológicas de modernização da transparência pública municipal. 

Considerando que para elevar as capacidades gerenciais e promover o desenvolvimento 
institucional do município: deve-se empregar mecanismos e estratégias de aperfeiçoamento da 
gestão municipal. O emprego de softwares dotados de ferramentas que permitem organizar a 
rotina de trabalho das administrações, fomentar à formação de redes para disseminação de 
inovações e boas práticas de gestão local, contribui para diminuição dos déficits institucionais 
do município culminando num progresso no planejamento, gestão, monitoramento e avaliação 
das políticas públicas. 

Considerando que a Constituição Federal de 1988 através das disposições normativas contidas 
nos arts.l°, 50,  37 e 216 traz consigo a proteção constitucional de direitos e garantias 
fundamentais expressados através dos princípios da soberania popular e democracia 
representativa, acesso a informação pública, publicidade dos atos administrativos, caráter 
educativo da publicidade dos atos administrativos, publicidade dos atos históricos. 

Considerando que a Lei de Acesso a Informação n° 12.527/2011, veio garantir mecanismos de 
acesso a informação pública e estabelecer critérios para proteção das informações pessoais e 
sigilosas, assim compreendidas apenas aquelas imprescindíveis à segurança da sociedade e do 
Estado. A referida lei, tem como objetivo promover a ética e ampliar a transparência no setor 
público, adotando como regra geral o acesso' pleno, imediato e gratuito as informações sendo 
possível sua recusa somente mediante decisão devidamente fundamentada que indique o prazo 
para a interposição de recurso e a autoridade que o decidirá. A Lei de Acesso a Informação 
determina ainda, que os órgãos e entidades públicas dê em ampla publicidade às informações 

Rua Antonio Valadão, s/o - Centro Administrativo Josd do Prado Franco - CEP 49160-000 
Tel.: (79)2107-7823 — Fax: (79)2107-7865 — Nossa Senhora do Socorro/Sergipe 

C.N.P.J. 13.128.814/000I-58 
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sobre gestão, programas, projetos, metas, indicadores, licitações, contratos e prestação de 
contas, publicando-as em sítio da rede mundial de computadores, assegurada a adoção de 
mecanismos que viabilizem o acesso de portadores de deficiências. 

Considerando que a lei supracitada o município é obrigado a cumprir as duas formas (ou 
espécies) de transparência, quais sejam, ativa e passiva. Na transparência ativa, compete a 
administração pública municipal divulgar informações à sociedade por iniciativa própria, de 
forma espontânea, independentemente de qualquer solicitação, enquanto, na transparência 
passiva a administração pública municipal divulga informações sob a demanda em atendimento 
às solicitações da sociedade. 

Considerando que a empresa LINK3 TECNOLOGIA E INOVAÇÃO LTDA-EPP detém a 
exclusividade por se desenvolvedora e detentora dos direitos autorais e de comercialização de 
seus softwares/sistemas em todo território nacional. A tecnologia é comprovada em diversos 
órgãos, como nos estados da Bahia, Sergipe, Amapá, Roraima, Alagoas e Rondônia. 

Constando no processo a sua titularidade através do IMPI- Instituto Nacional da 
Propriedade industrial. 

Para respaldar a sua pretensão, a Secretária traz aos autos do sobredito processo 
peças fundamentais: proposta de serviços e documentos daquele profissional. 

Em que pese a inviabilidade de competição, ainda assim, é inexigível o Processo 
Licitatório, em razão dos requisitos, todos voltados para a pessoa dos futuros contratados. 

Considerando, que em muito boa hora, o caput do Art. 25, da Lei de Licitações, 
trata da questão de inviabilidade de competição, ao dispor: 

Dispõe o art. 25°, caput da Lei n° 8.666/93, em sua atual redação: 

"É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição" 

Perfaz a presente inexigibilidade o valor global de ES 39.000,00 (trinta e nove mil reais), sendo 
que as despesas decorrentes da presente inexigibilidade correrão por conta das seguintes 
classificações orçarnentárias: 

Outrossim, informamos que as despesas correrão por conta das seguintes 
dotações orçamentárias: 
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 40043 - Secretaria Municipal da Fazenda 
PROJETO ATIVIDADE: 2011 — Manutenção da Secretaria da Fazenda 
ELEMENTO DE DESPESA: 3390339040 - Serviços de Tecnologia da 
Informação 
FONTE DE RECURSOS: 1001 - Ordinário 
VALOR ESTIMADO: R$ 27.000,00 
SALDO ORÇAMENTÁRIO: R$ 35.000,00 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 27029 - Secretaria de Controle Interno 
PROJETO ATIVIDADE: 8487— Manutenção da Secretaria de Secretaria. 
de Controle Interno. 
ELEMENTO DE DESPESA: 3390339040— Serviços de Tecnologia da 
Informação e Comunicação 
FONTE DE RECURSOS: 1001 - Ordinário 

Rua Antonio Valadüo, s!n - Centro Administrativo José do Prado Franco - CEP 49160-000 
TeL (79)2107-7823 — Fax: 79)2I07-7865 - Nossa Senhora do SoeorrolSergipe 

C.N.F.J. 13.128.814/0001-58 
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VALOR ESTIMADO: R$ 12.000,00 
SALDO ORÇAMENTÁRIO: R$ 18.000,00 
VALOR GLOBAL: R$ 39.000,00 

Então, em cumprimento ao disposto no caput do art. 25 da mesma norma jurídica, ainda que 
desnecessário, por não contemplado naquele artigo, mas a título de formalização, submetemos a 
presente justificativa. 

Nossa Senhora do Socorro, (SE), 01 dejulho de 2019. 

Iraci 
Secretária Mutioal Fazenda 

Secretário Esnecial de Controle Interno 

Ratificoem  

Í4L 2 
INALDO LUIS DA SILVA 

Prefeito 

o 
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MINUTA DO CONTRATO N° XXX/2019/PMNSS 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM 
DE UM LADO O MUNICÍPIO DE NOSSA 
SENHORA DO SOCORRO, E DO OUTRO, 
A LINK3 TECNOLOGIA E INOVAÇÃO 
LTDA-EPP, NOS TERMOS ADIANTE 
DELINEADOS. 

O MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO, por intermédio de sua 
Prefeitura, inscrita no CNPJ sob n° 13.128.814/0001-58, localizada à Rua Antônio Valadão, 
s/n° - Centro Administrativo José do Prado Franco Sobrinho, nesta cidade de Nossa Senhora 
do Socorro/SE doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado por seu 
Prefeito o Sr. INALDO LUIS DA SILVA, brasileiro, solteiro, residente e domiciliado neste 
município, inscrito no CNPF/MF sob n° 730.427.144-20 e portador do R. G. no 986.187 
SEDS/AL e a empresa LINK3 SISTEMAS DE AUTOMAÇAO LTDA-EPP, com sede na 
PC Jackson Figueiredo, n° 17,Sala 03,CEP: 49.120-000,Bairro Centro, Município de 
Itaporanga D'Ajuda, Estado de Sergipe, CNPJ:21 .692.672/0001-85, doravante denominada 
CONTRATADA, neste ato representada pela Sr. JOELMA CORDEIRO OLIVEIRA, 
brasileira, maior, solteira, empresária, Portadora do RG. N° 02.765.130-45 SSP/BA e inscrito 
no CPF N° 483.387.025-87, têm justo e acordado entre si o presente Contrato de Serviço, 
acordo com as disposições regulamentares contidas na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e 
suas alterações posteriores, e tendo em vista o que consta do Processo Administrativo de 
Inexigibilidade de Licitação, mediante cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO (art. 55, inciso 1, da Lei n° 8.66/93). 

O presente Contrato tem por objeto a Execução dos Serviços em Licença de uso, 
Manutenção e o suporte Pós-Implantação, incluindo a conversão de dados dos sistemas: 
Módulo de Planejamento; Sistema de Contabilidade; Gestão Financeira; PPA; LDO; 
LOA; e do Portal da Transparência a fim de atender todas as necessidades do 
Município de Nossa Senhora do Socorro, de acordo com as especificações constantes do 
procedimento de inexigibilidade 025/2019 e seus anexos, e proposta da Contratada, que 
passam a fazer parte integrante deste instrumento, de acordo com o art. 55, XI da Lei n° 
8.666/93, independentemente de suas transcrições. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO (art. 55, inciso II, da Lei n° 
8.666/93). 

Secretaria Municipal de Fazenda 
Rua Antônio Valadão, s/n - Centro Administrativo José do Prado Franco. 

lei.: (79) 2107-7817 - C.N.P.J. 13.128.814/0001-58 
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Os serviços serão executados diretamente pela CONTRATADA, sob a forma de execução 
indireta, em regime por preço global, de acordo com as necessidades da CONTRATANTE, 
visandõ à perfeita consecução do objeto deste Contrato. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO, DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 
55, inciso III. da Lei n° 8.666/93). 

A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância o valor mensal de R$ 
3.250,00(três mil, duzentos e cinquenta reais), perfazendo o valor total de R$ 39.000,00 (trinta 
e nove mil reais). A composição dar-se-á da seguinte forma: 

§10 - O pagamento será efetuado após liquidação da despesa, por meio de crédito em conta 
corrente indicada pela CONTRATADA, no prazo de até 30 (trinta) dias, mediante a 
apresentação de Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo setor responsável pelo 
recebimento do serviço. 	 - 

§21  - Para fazer jus ao pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com o 
documento de cobrança, prova de regularidade para com as Fazendas Federal e Municipal, 
prova de regularidade perante o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e perante o FGTS 
- CRF, além da CDNT. 

§31  - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto houver pendência de 
liquidação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

§40 - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

§5° - No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valor mencionado no 
capul desta Cláusula, o Indice Nacional de Preços ao Consumidor - .INPC/IBGE. 

CLÁUSULA OUARTA - DA VIGÊNCIA (Art. 55, inciso IV, da Lei n° 8.666/93) 

O presente Contrato terá prazo de vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 
assinatura. 
Parágrafo único - O prazo contratual acima mencionado poderá ser, excepcionalmente, 
prorrogado na ocorrência das hipóteses previstas nos incisos do art. 57, §19 da Lei n°. 8.666/93. 

CLÁUSULA OUINTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 55, inciso V, da Lei n° 
8.666/93). 
As despesas com o pagamento do referido objeto estão previstas no orçamento do Município 
de Nossa Senhora do Socorro, cujos valores estão previstos no Orçamento do exercício de 
2019 consignados na seguinte dotação orçamentária: 

UNIDADE ORÇAMENTARIA: 40043 - Secretaria Municipal da Fazenda 
27029 - Secretaria de Controle Interno 

Secretaria Municipal de Fazenda 
Rua Antônio Valadão, s/n - Centro Administrativo José do Prado Franco. 
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PROJETO ATIVIDADE: 2011 - Manutenção da Secretaria da Fazenda 
8487— Manutenção da Secretaria de Secretaria de Controle Interno. 
ELEMENTO DE DESPESA: 3390339040— Serviços de Tecnologia da 
Informação 
FONTE DE RECURSOS: 1001 - Ordinário 

CLÁUSULA SEXTA - DO DIREITO E RESPONSABILIDADE DAS PARTES (art. 55. 
inciso VII e XIII, da Lei n° 8.666/93 

6.1 A Contratada, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a: 
Prestar os serviços profissionais constantes da clausula primeira deste instrumento. 
Manter, durante toda a execução do contrato, as obrigações inicialmente pactuadas. 

6.2 A Contratante, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a: 
Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuados. 
Proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 

obrigações decorrentes do presente Contrato, consoante estabelece a Lei n° 8.666/93; 
Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos 

serviços, diligenciando nos casos que exigem providências preventivas e corretivas. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES E MULTAS (Art. 55, inciso VII, da Lei 
n° 8.666/93) 

Pelo atraso injustificado na execução do Contrato, pela inexecução total ouparcial do objeto 
pactuado, conforme o caso, o Contratante poderá aplicar à Contratada as seguintes sanções, 
previstas no art. 87 da Lei n° 8.666/93, garantida a prévia defesa: 
1 - advertência; 
II - multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, até o máximo de 10% (dez por 
cento) sobre o valor do Contrato, em decorrência de atraso injustificado no fomecimento; 
III - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de inexecução 
total ou parcial do mesmo; 
IV - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração do Contratante, pelo prazo de até 2 (dois) anos; 
V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO (art. 55, inciso VIII, da Lei n° 8.666/93). 

Independentemente de notificações ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, constituem 
motivos para rescisão do Contrato as situações previstas nos artigos 77 e 78, na forma do 
artigo 79, da Lei n° 8.666/93. 

§10 - O presente Contrato poderá ser rescindido, também, por conveniência administrativa, a 
Juízo do Contratante, sem que caiba à Contratada qualquer ação ou interpelação judicial. 

Secretaria Municipal de Fazenda 
Rua Ántõnio Valadao, sin - Centro Administrativo José do Prado Franco. 

Te!.: (79) 2107-7817 - C.N.P.J. 13.128.814/0001-58 
CEP 49160-000 - Nossa Senhora do Socorro /Sergipe 
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§2° - No caso de rescisão do Contrato, o Contratante fica obrigado a comunicar tal decisão à 
Contratada, por escrito, no mínimo com 30 (trinta) dias de antecedência. 

§3° - Na ocorrência da rescisão prevista no "capul" desta cláusula, nenhum ônus recairá sobre 
Contratante em virtude desta decisão, ressalvado o disposto no § 2° do artigo 79 da Lei n° 

8.666/93 e alterações. 

Na hipótese de rescisão administrativa do presente Contrato, a Contratada reconhece, de logo, 
direito da Contratante de adotar, no que couberem, as medidas previstas no artigo 80 da Lei 

n° 8.666/93. 

C L ÁUSULA DÉCIMA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO 
CONTRATO E OS CASOS OMISSOS (art. 55, inciso XII, da Lei n° 8.666/93). 

O presente Contrato fundamenta-se: 
1 - nos termos da Inexigibilidade que, simultaneamente: 

Constam do Processo Administrativo que o originou; 
Não contrariem o interesse público; 

II - nas demais determinações da Lei 8.666/93; 
LII - nos preceitos do Direito Público; 
IV - supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do 
Direito Privado. 
Parágrafo Unico - Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em 
decorrência deste Contrato, serão acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, Termo 
Aditivo. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES (Art. 65, Lei n° 8.666/93). 

Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados no artigo 65 
da Lei n° 8.666/93, desde que devidamente comprovados. 

§1° - A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e 
supressões que se fizerem necessários, até o limite legal previsto no art. 65, §1° da Lei n° 
8.666/93, calculado sobre o valor inicial atualizado do contrato. 

§2° - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, 
salvo as supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes, de acordo com o art. 65, 
§2°, II da lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO 

Secretaria Municipal de Fazenda 
Rua Antônio Valadão, s/n - Centro Administrativo José do Prado Franco. 

Tel.: (79) 2107-7817 - C.N.P.J. 13.128.814/0001-58 
CEP 49160-000 —Nossa Senhora do Socorro /Sergipe 
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As partes contratantes elegem o Foro da Comarca de Nossa Senhora do Socorro, Estado de 
Sergipe, como único competente para dirimir as questões que porventura surgirem na 
execução do presente Contrato, com renúncia expressa por qualquer outro. 

E, por estarem assim, justas e Contratadas, as partes assinam este instrumento, na 
presença de 02 (duas) testemunhas, a fim de que produza seus efeitos legais. 

Nossa Senhora do Socorro/SE, XX de XXXXX de 2019. 

CONTRATANTE: 	 INALDO LUÍS DA SILVA 
Prefeito 

CONTRATADA: LINK3 SISTEMAS DE AUTOMAÇÃO LTDA-EPP 
CNPJ: 21.692.672/0001-85 

TESTEMUNHAS: 

Secretaria Municipal de Fazenda 
Rua Antônio Valadão, sfn - Centro Administrativo José do Prado Franco. 

Te!.: (79) 2107-7817 - C.N.P.J. 13.128.814/0001-58 
CEP 49160-000 —Nossa Senhora do Socorro /Sergipe 



31000123 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

Ofício N° 572/2019 

Nossa Senhora do Socorro - SE, 01 de julho de 2019. 

À Sua Excelência a Senhora 
Viviane Sobral Freire Matos 
Procuradora Geral do Município 
Procuradoria Geral do Munícipio - P.G.M. 
NESTA 

Ref.: Emissão de parecer sobre Inexigibilidade 

Exma. Sra. Procuradora, 

Estamos enviando a essa Procuradoria, processo em anexo, para análise e 
emissão de Parecer referente a Inexigibilidade e Minuta do Contrato, que tem por objeto a 
Execução dos Serviços em Licença de uso, Manutenção e o suporte Pós-Implantação, 
incluindo a conversão de dados dos sistemas: Módulo de Planejamento; Sistema de 
Contabilidade; Gestão Financeira; PPA; LDO; LOA; e do Portal da Transparência a 
fim de atender todas as necessidades do Município de Nossa Senhora do Socorro, em 
respeito ao que dispõe o artigo 38 § Único, da Lei n°. 8.666/93. 

Atenciosamente, 

ideniltOn Çr,4 Tavares Santos 
Setor de LM(ações e Contratos 

Procuradoria Geral de N. Sra. de Socorro 
Recebido: 	1 	/ 

Rogério 
Assistenteinistrativo 

Rua Antonio Valadão, s/n - Centro Administrativo José do Prado Franco - CEP 49160-000 
Tel.: (79) 2107-7864— (79) 2107-7865 - Nossa Senhora do Socorro/Sergipe 
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MUNICIPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 

PARECER 
JURIDICO 

Rua Antonio Valadão, s/n - Centro Administrativo Josë do Prado Franco - CEP 49160-000 
Tel.: (79) 2107-7865 - Fax: (79) 2107-7863- Iieitaeao.preea(>'i)soeorro.se.gov.br  
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(JL) 
nOsA Ik9O1tA D(• SOCOO 
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PROCURADORIA GERAL DO MUNICíPIO 
D.aa..r.,Aa,4.., c....;..I;....A.. 	........ 

Procedimento Administrativo n.° 0000000001635/2019 - PGM 

EMENTA: PROCEDIMENTO DE INEXIGIBILIDADE; 

CONSULTA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
FAZENDA; 

OBJETO: EXECUÇAO DOS SERVIÇOS EM LICENÇA 
DE USO, MANUTENÇÃO E O SUPORTE Pós-
IMPLANTAÇÃO, INCLUINDO A CONVERSÃO DE 
DADOS DOS SISTEMAS: MÓDULO DE 
PLANEJAMENTO; SISTEMA DE CONTABILIDADE; 
GESTÃO FINANCEIRA; PPA; LDO; LOA; E DO 
PORTAL DA TRANPARENCIA A FIM DE ATENDER 
TODAS AS NECESSIDADES DO MUNICIPIO DE 
NOSSA SENHORA DO SOCORRO. 

CONTRATADA: LINK3 SISTEMAS DE AUTOMAÇÃO 
L.TDA-EPP; 

VALOR GLOBAL: R$ 39.000,00 (TRINTA E NOVE 

A Procuradoria Geral do Município, no uso de suas atribuições legais, Conferidas 

pelo art. 41, inciso 1 dc ad. 60  da Lei Complementar 11.035/2015, consultada pela Secretaria 

Municipal da Fazenda, Coordenação do Sel:or d€ Licitações e Contratos, em atendimento ao 
disposto no artigo 38, parágrafo único, da Lei Federal W. 8.666/93, vem se manifestar 

através do presente Parecer, procedendo ao exame prévio da Minuta de Contrato, nos 

seguintes termos: 

1- RELATÓRIO 

O Setor de Licitações e Contratc:s da Secretaria Municipal da Fazenda, atraQés do 

Ofício n° 572/2019 CPL, solicitou da ProCuradolia Geral do Município Parecer Jurídico referente 

à Inexigibilidade cujo objeto é a EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS EM LICENÇA DE USO, 

MANUTENÇÃO E O SUPORTE PÓS-IMPLANTAÇÃO. INCLUINDO A CONVERSÃO DE 

Rua Antonio Valadão, s/n, Centro Administrativo José do Prado Franco 
Centro— Nossa Senhora dci Socorro, Sergipe, Tel: 2107-7804 
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PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
- 	Procuradoria E;pecializada Administrativa 

DADOS DOS SISTEMAS: MÓDULO DE PLANEJAMENTO; SISTEMA DE CONTABILIOÃÔÉ; 
GESTÃO FINANCEIRA; PPA; LDO; LOA; E DO PORTAL DA TRANPARENCIA A FIM DE 

ATENDER TODAS AS NECESSIDADES DO MUNICIPIO DE NOSSA SENHORA DO 
SOCORRO. 

Ah initio, cumpre esclarecer que a Procuradoria Geral do Município tem por 

atribuição legal analisar a Minuta do Termo do Contrato, para verificação dos requisitas 

estabelecidos legalmente, nos termos :Io art. 3€, parágrafo único da Lei 8.666/93, 

cabendo aos órgãos competentes à elaboração das justificativas e comprovações 

necessárias para celebração do conti ato. 

No processo foram juntados os seguintes documentos: Oficio n° 572/2019-CPL, 

Ofício n. 173120191CPL, Justificativa, Projet: Básico, Proposta Técnica Comercial, Declaraçëo 

de Proteção ao Trabalho do Menor, Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, r Alteração e 

Consolidação Contratual da Sociedade LTDA, Contrato Social Consolidado da Sociedade 

Empresaria Limitada, Certidões de Reqularidacie Fiscal, Alvará de Funcionamento, Minuta do 

Contrato. 

Em suma é o relatório. 

II - DA FUNDAMENTAÇÃO 

A Administração Pública Direta rege-se pelo Princípio da Legalidade, no caso em 

análise, o procedimento foi submetido à apreciação desta Procuradoria, para verificar a 

observância dos requisitos estabelecidos pela Lei 8.666/93. 

Segundo o art. 38, parágrafo único da Lei 8.666/93, in verbis: 

Ad. 38. O procedimento c1a iicit.ição será iniciado com a abertura de processo administrativo, 
devidarnente autuado, protocolado e numerado, contendo a autorização respectiva, a 
indicação sucinta de seu objto e do recurso próprio pára a despesa, e ao qual serão juntadas 
oportunamente: 

]. 	. 
Parágrafo único. As minutas de editais de licitação,  bem como as dos contratos, acordo 
convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas por assessoria ipjlØi•a 
da Administração. 

Rua Antonio Valadão, s/n, Centro Administrativo José do Prado Franco 
Centro - Nossa Senhora dc- Socorro, Sergipe, Tel: 2107-7804 
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PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
Procuradoria Esp'ciali;:ada Administrativa 

Nos termos da legislação pátria viçlente, inclusive pela Carta Magna brasileira, as 

contratações a serem firmadas pelo Ente Público devem ser precedidas de procedimento 

licitatório, o qual se destina a garantir a observância do principio constitucional da isonomia e a 

selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração. 

A obrigatoriedade da instauraçao do processo licitatório integra o rol do art.37 da 

Constituição Federal, estando visívelmente explicitado em seu inciso XXI, e como tal vinculado 

aos princípios básicos da legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade e publicidade. 

Entretanto, a Lei de Licitações permite, como ressalva à obrigáção de licitar, que em 

certas situações a contratação seja realizada direlamente, através de processos de dispensa ou 

inexigibilidade de licitação, nos casos previsto!; nos ads. 24 e 25 da Lei 8666/93, desde que 

preenchidos os requisitos previstos na lei. 

No procedimento de inexigibilidade de licitação, a justificativa deve está fundada na 

especificidade técnica dos serviços de modo que a empresa a ser contratada demonstre a 

excelência no campo de sua especialidade, através de desempenho anterior, estudos, 

experiências, atestados de capacidade técnica, publicações, organização, aparelhamento, 

equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas atividades, que se permita inferir 

que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do 

objeto do contrato, consoante disposto no §1° do art. 25 da Lei 8.666/93. 

Vale ressaltar ainda que o procedir,ie,ito de inexigibilidade de licitação deyerá ser 

necessariamente justificado, devendo ser publicada na imprensa no prazo de 05 dias, como 

condição de eficácia dos atos, e o processo deve ser instruído com os elementos do parágrafo 

único do art. 26, vejamos: 

Art. 26. As dispensas prEvistas nos § 22  e 42  do art. 17 e no inciso III e 
seQuintes do art. 24, as situações de inexigibilidade referidas no art. 25, 
necessariamente justi&adas, e o retardamento previsto no final do parágrafo 
único do art. 80  desta Lei deverão ser comunicados, dentro de 3 (três) dias, à 
autoridade superior, para ratificação e publicação na imprensa oficial, no prazo 
de 5 (cinco) dias, como condição para a eficácia dos atos. 	(Redação 
dada pela Lei n°  11.107 de 200) 
Parágrafo único, O proceso de dispensa, de inexigibilidade ou de 
retardamento, previsto neste: artigo, será instruído, no que couber, com os 
seguintes elementos: 

- caracterização da situação emergencial, calamitosa ou de grave e iminente 
risco à segurança pública que justifique a dispensa, quando for o caso; 

(R1acão dada pela Lei n°13.500, de 2017) 	 / 

Rua Antonio Valadão: s/n, CertroAdrninistrativo José do Prado Franão 
Centro— Nossa Senhora (lc:l Socorro, Sergipe, Tel: 2107-7804 
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PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
Procuradoria E;p:cializada Administrativa 

II - razão da escolha dofcrnecedor ou executante; 

- 	 111 - justificativa do preço. 

1V-documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens serio 
alocados. 

No caso em análise, a jtistifica:iva da inexigibilidade está fundamentada nas 

especificações técnicas da empresa que deEenvolve software e tecnolõgia para gestão pública 

e privada, trazendo soluções e correções para adequação do sistema ás necessidades da 

contabilidade, financeiro, licitação, almoxarifrjdo, compras, recursos humanos, contratos, açëo 

social, tributação e frota Além disso, o sistema oferece um acompanhamento abrangente 

essencial para tomada de decisões no CÈ mb~ t(:1 administrativo. 

No entanto, deve ficar caracterizada a inviabilidade de competição, trazendo as 

razões da escolha do fornecedor, espeialmente ria contratação de serviços técnicc:'s 

especializados, não podendo haver oul.ras empresas que desenvolvam o mesmo sistema nas 

mesmas condições e requisitas, além de justificar o preço dos serviços, sob pena de ferir o 

prindipio da obrigação de licitar. 

Tal orientação está balizada no artigo 25 da Lei 8.666/93, e dispõe que: 

Art. 25. É inexigível a licita;ão quando houver nviabilidade de competição, em especial: 

- para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecicos por 
produtor, empresa ou repreEentante comercial exclusivo, vedada a preferência de marca, 
devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de atestado fornecido pelo órgão de 
registro do comércio do lcca[ em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo 
Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes; 

II - para a contratação de sEr\'iç•Ds técnicos enumerados no ad. 13 desta Lei, de natureza 
singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigitilidaile 
para serviços de publicidade e divulgação; 

III - para contratação de prcrft;sional de qualquer setor artístico, diretamente ou 
através de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou 
pela opinião pública. 

§ 12 Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo conceito no campo 
de sua especialidade, decorrenl:e de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, 
organização, aparelhanienlo, equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados coro suas 
atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à 
plena satisfação do objeto cio contrato. 

Rua Antonio Valadão, s/n, Centro Administrativo José do Prado Franco 
Centro - Nossa Senhora de Socorro, Sergipe, Tal: 2107-7804 
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NOSSA É1N'•OIiA 	SOVORO 
Sc pe 

PROC URADORIA (3ERAL DO MUNICÍPIO 
Procuradoria Esp'.cializada Administrativa 

Compulsando os autos do proc i7denota-se  que foi juntada a justificativa para 

inexigibilidade de licitação, fundamentada no art. 25, caput da Lei Federal n. 8.666/93, assim, 

devem ser comprovados os requisitos legai; de enquadramento do caso concreto na hipótese 

de Inexigibilidade de licitação prevista, Ei exemplo de curnículo, atestados de capacidade 

técnica, sem prejuízo de outros documentos que se fizerem necessários para comprovação da 

especialidade do contratado. 

Ressalte-se que no 3resente ;:irocedimento foram juntados os Atestados de 
Capacidade Técnica de diversos Miinicpos declarando a eficiência técnica e 

profissional da empresa Link3 Tecnologia e Inovação. 

Assim, desde que restemcomprovados no processo os reguisitos legais com a 
iúntada da documentação pertinente, espcialrnente para caracterização da inviabilidade de 

competição, enquadra-se o caso concreto ria hipótese de Inexigibilidade de licitação prevista no 

art. 25, caput da Lei n° 8.666/93. 

Importante mencionar que no CESO em apreço, a Justificativa especificou que a 
Link3 Tecnologia e Inovação L.tda-EPP detém exclusividade por ser desenvolvedora e 
detentora dos direitos autorais e de comercialização de seus softwares/sistemas em todo 

território nacional, porém, não se encontra no processo o documento que comprove a 

titularidade através do IMPI- Instituto Nacional da Propriedade Intelectual, portanto, 

recomenda-se a juntada aos autos do prc cesso a comprovação do IMPI, enquadrando-se 
no inciso 1 do art. 25 da Lei 8.666/93. 

Segundo Marçal Justen Filho (2002, p. 276), "o exame do art. 25, inc. 1, evidencia 

situação de inviabilidade de competição era virtude da ausência de pluralidade de padicularS 

em .ituação de contratação. Esse inviabilidade de competição não se relaciona com a natureza 

jurídica do contrato de compra e venda. O núcleo da questão está na ausência de alternativas 

para Administração. Lembre-se ademais, que o art 25 não tem natureza exaustiva. Admite-se 
a inexigibiidade em qualquer situa çãc era que se configure a inviabilidade de 
competição. A comprovação da inexistência de alternativas para Administração faz-se segundo 

o principio da liberdade de prova. Pode dãr-se por qualquer via, desde que idônea e 

satisfatôria. Lembre-se que a inviabilidade cio competição é uma questão não apenas jurídica, 

mas também fática". 	 / 

Rua Antonio Valadão, s/n, Cenho Adrninistrativõ José do Prado Franco 
Centro— Nosa Senhora do Socorro, Sergipe, Tel: 2107-7804 
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PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
Procuradoria Espccializada Administrativa 

Com referência ao exame prévio da minuta do contrato, devem ser atendidas as' 

iêhcias'1egais, com a inclusão de todas as cláusulas obrigatórias dispostas no art. 55 da lei 

de licitações e contratos administrativos. 

Ante o exposto, a Procuradoria Geral do Município, vem se manifestar pela 

aprovação da Minuta do Termo do Contrato, e a viabilidade do procedimento escolhidc pelo 

poder público para contratação por inexigibilidade de licitação, desde que comprovada à 

especificidade técnica da empresa e a inviabilidade de competição nos termos destacados 

nesta assentada, atendendo às recomEnc12,ç3es expostas conforme preceituam a Constituição 

Federal de 1988, a Lei Federal n. 8.666/93 e demais normas em vigor. 

É o Parecer, sem embargo de pos iciohamentos divergentes. 

Para apreciação superior. 

Nossa Senhora do Socorro, 02 dejúlho de 2019. 

SRA BARRETO 
do Município- 

1 

Rua Antonio Valadão, s/n, Centro Administrativo José do Prado Franco 
Centro - Nossa Senhora de. Socorro, Sergipe, Tel: 2107-7804 



MUNICIPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

inexigibilidade de Licitação n° 25/2019/PMNSS 

Considerandoque a configuração de situação prevista no art. 25,Caput, da Lei 8.666/93 
e a necessidade da realização da contratação em questão; 

Considerando que a empresa LINK3 TECNOLOGIA E INOVAÇÃO LTDA-EPP 
detém a exclusividade por se desenvolvedora e detentora dos direitos autorais e de 
comercialização de seus softwares/sistemas em todo território nacional. A tecnologia é 
comprovada em diversos órgãos, como nos estados da Bahia, Sergipe, Amapá, Roraima, 
Alagoas e Rondônia. 

Constando no processo a sua titularidade através do IMPI- Instituto Nacional da 
Propriedade Industrial. 

Considerando que a função do software é organizar,definir e agilizar processos para 
tomada de decisão,tornando a estrutura organizacional mais eficiente e eficaz,bem como 
capacitando a entidade para a competitividade e o crescimento no mercado cada vez mais 
exigente.É uma das ferramentas essencialmente importante para qualquer organismo,seja ela 
empresa ,entidade ou órgão público, o que a tonar muito mais competitiva e proporcionando o 
aumento de sua capacidade de decisão no mercado em que está inserido. 

Considerando que é uma empresa de software, inovação e tecnologia para gestão 
pública e privada.Soluções e correções quando necessário, adequando os sistemas às 
necessidades de cada setor como: Sistema de Contabilidade; Gestão Financeira; PPA; LDO; 
LOA; e do Portal da Transparência a fim de atender todas as necessidades do Município de 
Nossa Senhora do Socorro, Frota Oferece um acompanhamento abrangente, e que é essencial 
para a tomada de decisões adequadas. 

Considerando que o compromisso de promover o acesso a informação e garantir os 
direitos legais e constitucionais acima explanados, poderá ser efetivado, através de instrumentos 
e ferramentas teenológicas de modernização da transparência pública municipal. 

Decido Homologar e Adjudicar o presente processo administrativo de 
inexigibilidade de licitação com vistas à contratação direta da empresa LINK3 TECNOLOGIA 
E INOVAÇÃO LTDA-EPP, para a Execução dos Serviços em Licença de uso, Manutenção 
e o suporte Pós-Implantação, incluindo a conversão de dados dos sistemas: Módulo de 
Planejamento; Sistema de Contabilidade; Gestão Financeira; PPA; LDO; LOA; e do 
Portal da Transparência a fim de atender todas as necessidades do Município de Nossa 
Senhora do Socorro. 

Cumpra-se. 

Nossa Senhora do Socorro/SE, 03 de julho de 2019. 

3J1 L1 
INALDO LUIS DA SILVA 

Prefeito Municipal 

Rua Antonio Valadão, s/n— Centro Administrativo José do Prado Franco - CEP 49160-000 
Tel.: (79) 2107-7823 - Fax: (79) 2107-7819 

Nossa Senhora do Socorro/Sergipe 
C.NP.J. 13.128.814/0001-58 
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MUNICIPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 

CONTRATO 

Rua Antonio Vaiadão. s/n —Centro Administrativo José do Prado Franco - CEP 49160-000 
TeL (79) 2107-7865 - Fax: (79) 2107-7863- Iicitaeaonre2ao2i).socorro.se.govbr 
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PUBLKÀDO E AHXADO NO QUADRO DE 
EXPOSIÇÕES DE ENTRADA DA PREFEITURA 
MUNKIPAL DE NOSSA SENHORA DO 
SOCORRO. 

ÃDENTLTÜN CR f,1WARB SANTOS CONTRATO N° 152/20I9ÍPMNSS 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM 
DE UM LADO O MUNICIPIO DE NOSSA 
SENHORA DO SOCORRO, E DO OUTRO, 
A LINK3 SISTEMAS DE ATJTOMAÇÃO 
LTDA-EPP, NOS TERMOS ADIANTE 
DELINEADOS. 

O MUNICíPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO, por intermédio de sua 
Prefeitura, inscrita no CNPJ sob n° 13128.814/0001-58, localizada à Rua Antônio Valadão, 
s/n° - Centro Administrativo José do Prado Franco Sobrinho, nesta cidade de Nossa Senhora 
do Socorro/SE doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado por seu 
Prefeito o Sr. INALDO LUIS DA SILVA, brasileiro, solteiro, residente e domiciliado neste 
município, inscrito no CNPF/MF sob n° 730.427.144-20 e portador do R. G. n° 986.187 
SEDS/AL e a empresa LINK3 SISTEMAS DE AUTOMAÇAO LTDA-EPP, com sede na 
PC Jackson Figueiredo, n° 17,Sala 03,CEP: 49.120-000,Bairro Centro, Município de 
Itaporanga D'Ajuda, Estado de Sergipe, CNPJ:21 .692.672/0001-85, doravante denominada 
CONTRATADA, neste ato representada pela Sr. JOELMA CORDEIRO OLIVEIRA, 
brasileira, maior, solteira, empresária, Portadora do RG. N° 02.765.130-45 SSP/BA e inscrito 
no CPF N° 483.387.025-87, têm justo e acordado entre si o presente Contrato de Serviço, 
acordo com as disposições regulamentares contidas na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e 
suas alterações posteriores, e tendo em vista o que consta do Processo Administrativo de 
Inexigibilidade de Licitação, mediante cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO (art. 55, inciso 1, da Lei n° 8.666/93). 

O presente Contrato tem por objeto a Execução dos Serviços em Licença de uso, 
Manutenção e o suporte Pós-Implantação, incluindo a conversão de dados dos sistemas: 
Módulo de Planejamento; Sistema de Contabilidade; Gestão Financeira; PPA; LDO; 
LOA; e do Portal da Transparência a fim de atender todas as necessidades do 
Município de Nossa Senhora do Socorro, de acordo com as especificações constantes do 
procedimento de inexigibilidade 025/2019 e seus anexos, e proposta da Contratada; que 
passam a fazer parte integrante deste instrumento, de acordo com o art. 55, XI da Lei n° 
8.666/93, independentemente de suas transcrições. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUCÃO (art. 55, inciso II, da Lei n° 
8.666/93). 

Secretaria Municipal de Fazenda 	 - 
Rua Antõio valadão. s/n - Centro Administrativo José do Prado Franco. 

Tel.: (79)2107-7817 - C.N.P.J. 13.128.814/0001L58 
CEP 49160-000 - Nossa Senhora do Socorro /Sergipe 
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Os serviços serão executados diretamente pela CONTRATADA, sob a forma de execução 
indireta, em regime por preço global, de acordo com as necessidades da CONTRATANTE, 
visando à perfeita consecução do objeto deste Contrato. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO, DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 
55. inciso III, da Lei n0  8.666/93). 

A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância o valor mensal de R$ 
3.250,00(três mil, duzentos e cinquenta reais), perfazendo o valor total de R$ 39.000,00 (trinta 
e nove mil reais). A composição dar-se-á da seguinte forma: 

§10 - O pagamento será efetuado após liquidação da despesa, por meio de crédito em conta 
corrente indicada pela CONTRATADA, no prazo de até 30 (trinta) dias, mediante a 
apresentação de Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo setor responsável pelo 
recebimento do serviço. 

§20  - Para fazer jus ao pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com o 
documento de cobrança, prova de regularidade para com as Fazendas Federal e Municipal, 
prova de regularidade perante o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e perante o FGTS 
- CRF, além da CDNT. 

§31  - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto houver pendência de 
liquidação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

§41  - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

§5° - No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valor mencionado no 
caput desta Cláusula, o Indice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC/IBGE. 

CLÁUSULA OUARTA - DA VIGÊNCIA (Art. 55, inciso IV, da Lei n° 8.666/93) 

O presente Contrato terá prazo de vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 
assinatura. 
Parágrafo único - O prazo contratual acima mencionado poderá ser, excepcionalmente, 
prorrogado na ocorrência das hipóteses previstas nos incisos do art. 57, §1° da Lei n°. 8.666/93. 

CLÁUSULA OUINTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 55, inciso V, da Lei n° 
8.666/93). 
As despesas com o pagamento do referido objeto estão previstas no orçamento do Município 
de Nossa Senhora do Socono, cujos valores estão previstos no Orçamento do exercício de 
2019 consignados na seguinte dotação orçamentária: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 40043 - Secretaria Municipal da Fazenda 
27029— Secretaria de Controle Interno 

Secretaria Municipal de Fazenda 
Rua Antônio Va!adão. s/n - Centro Administrativo José do Prado Franco. 

Te!.: (79) 2107-7817 - C.N.PJ. 13.128.81410001-58 
CEP 49160-000 - Nossa Senhora do Socorro /Sergipe 

Ii 
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PROJETO ATIVIDADE: 2011 - Manutenção da Secretaria da Fazenda 
8487— Manutenção da Secretaria de Secretaria de Controle Interno. 
ELEMENTO DE DESPESA: 3390339040— Serviços de Tecnologia da 
Informação 
FONTE DE RECURSOS: 1001 - Ordinário 

CLÁUSULA SEXTA - DO DIREITO E RESPONSABILIDADE DAS PARTES (art. 55. 
inciso VII e XIII, da Lei n° 8.666/93 

6.1 A Contratada, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a: 
Prestar os serviços profissionais constantes da clausula primeira deste instrumento. 
Manter, durante toda a execução do contrato, as obrigações inicialmente pactuadas. 

6.2 A Contratante, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a: 
Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuados. 
Proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 

obrigações decorrentes do presente Contrato, consoante estabelece a Lei n° 8.666/93; 
Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com aexecução dos 

serviços, diligenciando nos casos que exigem providências preventivas e corretivas. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES E MULTAS (Art. 55. inciso VII. da Lei 
no 8.666/93) 

Pelo atraso injustificado na execução do Contrato, pela inexecução total ou parcial do objeto 
pactuado, conforme o caso, o Contratante poderá aplicar à Contratada as seguintes sanções, 
previstas no art. 87 da Lei n° 8.666/93, garantida a prévia defesa: 
1 - advertência; 
II - multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, até o máximo de 10% (dez por 
cento) sobre o valor do Contrato, em decorrência de atraso injustificado no fornecimento; 
III - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de inexecução 
total ou parcial do mesmo; 
IV - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração do Contratante, pelo prazo de até 2 (dois) anos 
V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO (art. 55, inciso VIII, da Lei n° 8.666/93). 

Independentemente de notificações ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, constituem 
motivos para rescisão do Contrato as situações previstas nos artigos 77 e 78, na forma do 
artigo 79, da Lei n° 8.666/93. 

§10 - O presente Contrato poderá ser rescindido, também, por conveniência administrativa, a 
Juízo do Contratante, sem que caiba à Contratada qualquer ação ou interpelação judicial. 

Secretaria Municipal de Fazenda 
Rua Antônio Valadão, 5/o— Centro Administrativo José do Prado Franco. 

Tel.: (79)2107-7817 - C.N.P,J. 13.128.814/0001 -58 
CEP 49160-000 - Nossa Scnhora do Socorro/Sergipe 

11 
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§2° - No caso de rescisão do Contrato, o Contratante fica obrigado a comunicar tal decisão à 
Contratada, por escrito, no mínimo com 30 (trinta) dias de antecedência. 

§3° - Na ocorrência da rescisão prevista no "capul" desta cláusula, nenhum ônus recairá sobre 
Contratante em virtude desta decisão, ressalvado o disposto no § 2° do artigo 79 da Lei n° 

8.666/93 e alterações. 

Na hipótese de rescisão administrativa do presente Contrato, a Contratada reconhece, de logo, 
direito da Contratante de adotar, no que couberem, as medidas previstas no artigo 80 da Lei 

no 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO 
CONTRATO E OS CASOS OMISSOS (art. 55, inciso XII, da Lei n° 8.666/93). 

O presente Contrato fundamenta-se: 
1- nos termos da Inexigibilidade que, simultaneamente: 

Constam do Processo Administrativo que o originou; 
Não contrariem o interesse público; 

II - nas demais determinações da Lei 8.666/93; 
III - nos preceitos do Direito Público; 
IV - supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do 
Direito Privado. 
Parágrafo Unico - Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em 
decorrência deste Contrato, serão acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, Termo 
Aditivo. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES (Art. 65, Lei n° 8.666/93). 

Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados no artigo 65 
da Lei n° 8.666/93, desde que devidamente comprovados. 

§1° - A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e 
supressões que se fizerem necessários, até o limite legal previsto no art. 65, §1° da Lei n° 
8.666/93, calculado sobre o valor inicial atualizado do contrato. 

§2° - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, 
salvo as supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes, de acordo com o art. 65, 
§2°, II da lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO 

Secretaria Municipal de Fazenda 
Rua Antônio valadão. s/n - Centro Administrativo José do Prado Franco. 

Tel.: (79)2107-7817 - C.N.P.J. 13.128.814/0001-58 
CEP 49160-000 - Nossa Senhora do Socorro /Sergipe 
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As partes contratantes elegem o Foro da Comarca de Nossa Senhora do Socorro, Estado de 
Sergipe, como único competente para dirimir as questões que porventura surgirem na 
execução do presente Contrato, com renúncia expressa por qualquer outro. 

E, por estarem assim, justas e Contratadas, as partes assinam este instrumento, na 
presença de 02 (duas) testemunhas, a fim de que produza seus efeitos legais. 

Nossa Senhora do Socorro/SE, 03 de julho de 2019. 

jJL 
CONTRATANTE: 	 INALDO LUÍS DA SILVA 

Prefeito 

CONTRATADA: LINK3 SISTEMAS$% XPtOMÀÇÃO LTDA-EPP 
CNPJ:Íl .6½.672/0001-85 

TESTEMUNHAS: 

cPí: 3j3.5LjLj.cjç-(j 
o— - 

Secretaria Municipal de Fazenda 
Rua Antônio Valadão, sfn - Centro Administrativo José do Prado Franco. 

Te!.: (79) 2107-7817 —C.N.Pj. 13.128.814/0001-58 
CEP 49160-000 - Nossa Senhora do Socorro/Sergipe 
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MUNICIPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 

EXTRATOS 

Rua Antonio Valadão, s/n - Centro Administrativo José do Prado Franco - CEP 49160-000 
Te!.: (79) 2107-7865 - Fax: (79) 2 107-7863- licitacao.preeao,socorro.se.gov.br  
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tLiU L AFIXADO NO QUADRO DE 

OS:çÕEs DE ENTRADA DA PREFEÍFUftA 
JNOPAL DE NOSSA SENHORA DO 

JCORRO, 

EmÇffl /s\Ç 
ADEMLIO\ CRUZ&\RES SANTOS 

Governo Municipal 
NOSSA SENHORA DO SOCORRO 

sergipe 

EXTRATO CONTRATO n° 152/2019/PNINSS 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: Inexigibilidade n° 025/2019 

OBJETO: Execução dos Serviços em Licença de uso, Manutenção e o suporte Pós-Implantação, 
incluindo a conversão de dados dos sistemas: Módulo de Planejamento; Sistema de Contabilidade; 
Gestão Financeira; PPA; LDO; LOA; e do Portal da Transparência a fim de atender todas as 
necessidades do Município de Nossa Senhora do Socorro. 

CONTRATADA: LINK3 TECNOLOGIA E INOVAÇÃO LTDA-EPP 

VALOR: R$ 39.000,00 (trinta e nove mil reais). 

PRAZO: 12 (doze) meses. 

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRiA: 
40043 - Secretaria Municipal da Fazenda 

27029— Secretaria de Controle Interno 

PROJETO ATIVIDADE: 2011 - Manutenção da Secretaria da Fazenda 

8487— Manutenção da Secretaria de Secretaria de Controle Interno. 

ELEM ENTO DE DESPESA: 3390339040— Serviços de Tecnologia da Informação 

FONTE DE RECURSOS: 1001 - Ordinário 

BASE LEGAL: Artigo 25. da Lei 8.666/93. 

PARECER JURÍDICO: N°358/2019 

NOTA DE EMPENHO. ........................... 

Nossa Senhor do Socor 0,03 de julho de 2019. 

INALDOLUISDA SILVA 
Prefeito 

Localizada à Praça Wellington Mangueira ,s/n' - CEP 49 160-000 
Tel.: (79)2106-7408 ou 2 106-7409— Nossa Senhora do Socorro/Sergipe 

CNPJ/MF n 06.113.056/0001-39 



uULu L AFIXADO NO QUADRO DE 
:XPOSKÕES DE ENTRADA DA PREFEÍFURA 
MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO 
1OCORRO. 

Em fl] O1I 
ADEMLTON cRAVkRES SMTOS 

e 
Governo Muniripal 

NOSSA SENHORA DO SOCORRO 
Sergipe 

(}I 000137 

EXTRATO DA INEXIGIBILIDADE 

NÚMERO/PROTOCOLO: 025/20 l9/PMNSS 

OBJETO: Execução dos Serviços em Licença de uso. Manutenção e o suporte Pós-
Implantação, incluindo a conversão de dados dos sistemas: Módulo de Planejamento; 
Sistema de Contabilidade; Gestão Financeira; PPA; LDO; LOA; e do Portal da 
Transparência a fim de atender todas as necessidades do Município de Nossa Senhora do 
Socorro. 

CONTRATADA: LINK3 TECNOLOGIA E INOVACÃO LTDÁ-EPP 

VALOR: R$ 39.000,00 (trinta e nove mil reais). 

PRAZO: 12 (doze) meses. 

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
40043 - Secretaria Municipal da Fazenda 

27029— Secretaria de Controle Interno 

PROJETO ATIVIDADE: 2011 — Manutenção da Secretaria da Fazenda 

8487— Manutenção da Secretaria de Secretaria de Controle Interno. 

ELEMENTO DE DESPESA: 3390339040— Serviços de Tecnologia da Informação 

IONTE DE RECURSOS: 1001— Ordinário 

BASE LEGAL: Artigo 25, da Lei 8.666/93. 
PARECER JURIDICO: N°358/2019 

Nossa Senhora do Socorro. 03 de julho de 2019. 

5WJL L 
J)VALDO LUIS DA SILVA 

Prefeito. 

Rua Antônio Valadão, s/n - Centro Administrativo José do Prado Franco - CEP 49160-000 
Nossa Senhora do Socorro/Sergipe - Tel.: (79) 2107-7865 - Fax: (79)2107-7863 

licitacaosocorro.se.gov.br  
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MUNICIPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 

RATI FI CAÇÃO 

REFERÊNCIA INEXIGIBILIDADE N° 25/2019 

DATA DA RATIFICAÇÃO 03/07/20 19 

Depois de atendidas as exigências contidas nos 

instrumentos legais RATIFICO o processo de Inexigibilidade n.° 25/2019 

nos termos da Justificativa encartada aos autos. 

Publique-se. 

Tome as providências de praxe. 

Nossa Senhora do Socorro, 03 de julho de 2019. 

JJL 2' k 
INALDO LUÍS DA SILVA 

Prefeito Municipal 

Rua Antonio Valadão. s/n - Centro Administrativo José do Prado Franco CEP 49160-000 
Te!.: (79) 2107-7823 - Fax: (79) 2107-7819 

Nossa Senhora do Socorro/Sergipe 
C.N.P.J. 13.128814/0001-58 
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Gove no Municipal 

NOSSA SENHORA DO SOCORRO 
Sergipe 

CERTIDÃO DE PUBLICIDADE 

Declaramos que a presente Inexigibilidade n° 25/2019 foi afixada 
em local público, de acordo com a Lei n° 8.666/93 e suas alterações, 
no dia 03/07/2019. 

Nossa Senhora do Socorro/SE, 03 de julho de 2019. 

Adeniltor 
Setor de 

os 
s 

Rua Antonio Valadão, s/n - Centro Administrativo José do Prado Franco Sobrinho - 
CEP 49160-000 - C.N.PJ. 13.128.814/0001-58 

Tel.: (79)2107-7823 - Fax: (79)2107-7819 - Nossa Senhora do Socorro/Sergipe 
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MIJNICIPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 

OFICIOS 

Rua Aiitonio Valadâo, s/n - Centro Administrativo José do Prado Franco - CEP 49160-000 
Tel.: (79) 2107-7865 - Fax: (79) 2107-7863- Iiei(aeao.pre2ao(2i2s(,corro.se.2ov.br  
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MUNICIPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

OFICIO N° 58412019 

Nossa Senhora do Socorro/SE, 03 de julho de 2019. 

Ao 
SR. LEONARDQ LOPES VAZ SAMPAIO 
Diretor Financeiro da PMNNS 

Estamos encaminhando a esse setor, documentos abaixo relacionados 
referente à Inexigibilidade de Licitação n° 048/2018, cujo objeto é Execução dos 
Serviços em Licença de uso, Manutenção e o suporte Pós-Implantação, 
incluindo a conversão de dados dos sistemas: Módulo de Planejamento; 
Sistema de Contabilidade; Gestão Financeira; PPA; LDO; LOA; e do Portal da 
Transparência a fim de atender todas as necessidades do Município de Nossa 

Senhora do Socorro/SE. 

CÓD ELEMENTO FONTE DE PROJETO ATIVIDADE UNIDADE DA DESPESA RECURSOS 
40043 8487 3390339040 1001 
27029 2011 

CÓPIA DOS DOCUMENTOS: 

Inexigibilidade n1025/2019 
Contrato 152/2019 	 - 
Orçamento da LINK3 TECNOLOGIA E INOVAÇAO LTDA-EPP 
CertidÕes 

Na oportunidade, solicitamos cópia do referido empenho, ordem(s) de pagamento(s) 
quando da quitação total ou parcial dos serviços devidamente assinadas e nota(s) 
fiscal(s) devidamente atestada(s). 

'9 -t.-- 
Atenciosamente, 	 . 

.71 

ADENILTON CRt1ZTrflARES SANTOS 
Presides4tÁ - CPL 
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MUNJCIPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 

PORTARIA DO FISCAL 

Rua Antonio Valadão, s/n - Centro Administrativo José do Prado Franco - CEP 49 160-000 
TeL (79) 2 107-7865 - Fax: (79) 2 107-7863- Iicitaeao.pre2aol,)socorro.se2ov.hr  
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- w1Q_~4~'P 
- 	Governo Municipal 

NOSSA SENHORA DO SOCORRO 
Sergipe 

Secretaria Municipal da Fazenda 
PORTARIA N° 442/2019 
DE 04 DE JULHO DE 2019 

Ceiiflco que a pubflcidade deste foi realizada por afixação 
no quadro de avisos da Prefeitura Municipal conforme 
delemlifla a Lei Orgànica do Municipio em Seu a. 88. 

Em 	 j / 

SuntaflC 

Designa servidores para exercerem as 
funções de Gestor e Fiscal de Contrato, 
para atuaremno Contrato mencionado, 
no âmbito da Secretaria Municipal da 
Fazenda de Nossa Senhora do Socorro. 

Asecretá ria Municipal da Fazenda de Nossa Senhora do Socorro, no uso de suas atribuições 
legais e nos terniosdaLei Orgânica do Município, dc as disposições da Lei Federal n° 8.666, 
de 21 de junho de 1993 (Lei deLicitações), juntamente com as disposições da Resolução n° 
296, de 11 de agosto de 2016, do Tribunal de Contas do Estado de Sergipe - TCE/SE, e 

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do disposto nosart. 58, inc. lHe 
art. 67, e seus parágrafos, ambos da Lei n° 8.666/93, acompanhar e fiscalizar a 
execuçãodos contratoscelebrados através de um representante da Administração; 

CONSIDERANDOque os órgãos públicos devem manter gestor e fiscal, formalmente 
designados, durante toda a vigência dos contratos celebrados pela entidade; 

CONSIDERANDO, também,que as principais atribuições dos Gestores de Contratos são: 

1 - Gerenciar a parte administrativa da execução contratual, no intuito de que o contrato 
transcorra de forma regular; 

II -Indicar, quando houver, a necessidade de nova licitação para a continuidade dos 
serviços; 

III - Solicitar à autoridade competente da área interessada, para que esta promova a 
elaboração de novo Projeto Básico ou Termo de Referência, com a antecedência mínima 
necessária à realização da nova contratação; 

IV - Conferência do adequado cumprimento das exigências da prestação das respectivas 
garantias contratuais; 

V - Quando da proximidade do encerramento da vigência contratual, consultar, em tempo 
hábil, sobre o interesse na prorrogação da mesma e, em havendo, promover a respectiva 
prorrogação; 

VI - Manifestar-se sobre quaisquer solicitações da contratada, em especial aquelas 
pertinentes a valores do contrato e devolução de prazos, submetendo-as à autoridade 
competente; 

VII - Informar a área requisitante, em prazo hábil, quando prever ou verificar necessidade 
de acréscimos, supressões ou outras alterações no objeto do contrato e promover as 
respectivas alterações; 

VIII - Propor à Autoridade Competente, de forma motivada e fundamentada e com base 
nas anotações da fiscalização contratual, a abertura de processo administrativo para 
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aplicação de penalidades ao contratado, conforme previsto no contrato e realizar esse 
processo; 

IX - Prestar esclarecimentos e apresentar soluções técnicas a seu cargo para ocorrências 
que surgirem durante a execução do contrato e propor medidas que melhorem a execução 
do mesmo. 

CONSIDERANDO, ainda,que as principais atribuições dos FiscaisContratuais são: 

1 - Zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais assumidas e pela qualidade 
dos produtos fornecidos e dos serviços prestados à Administração; 

II - Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos serviços e obras 
contratadas; 

III - Indicar as eventuais glosas das faturas; 

IV - Informar ao Gestor do Contrato o eventual descumprimento dos compromissos 
pactuados, que poderá ensejar a aplicação de penalidades; 

V - Providenciar, quando necessário, o recibo ou termo circunstanciado referente ao 
recebimento do objeto do contrato e pagamento do preço ajustado, conforme definido no 
instrumento de contrato; 

VI - Registrar todas as ocorrências, qualitativas e quantitativas, relacionadas com a 
execução do contrato pelo qual for responsável, prestando nos autos os esclarecimentos 
que se fizerem necessários; 

VII - Manter permanente vigilância sobre as obrigações da Contratada, definidas nos 
dispositivos contratuais e condições editalícias e, fundamentalmente, quanto à observância 
aos princípios e preceitos consubstanciados na Lei n° 8.666/93, com suas alterações. 

CONSIDERANDO, no mais,que com essas disposições, são normatizados os procedimentos 
relativos à gestão e fiscalização dos contratos, noâmbito desta Prefeitura, contrato a 
contrato; 

CONSIDERANDO, por fim, o estabelecimento de atribuições inerentes ao Gestor e Fiscal de 
Contratos, previstas no art. 60  da Resolução n° 296/2016 - TCE/SE; 

RESOLVE: 

Art. 10  - Designar, para atuar como Gestor e Fiscal de Contrato, exercendo todas as 
atribuições aos mesmos inerentes e designadas em Legislação pertinente e nesta Portaria, 
no âmbito da Prefeitura Municipal de Nossa Senhora do socorro, os servidoresabaixo 
especificados, nas respectivas funções: 

1 	-IRACI LIMA SILVA(189.878.855-34) -Gestor do Contrato; 

II -LEONARDO LOPES VAZ SAMPAIO(659.246.305-87) - Fiscal do Contrato. 

Art. 20  -Os servidores designados atuarão no âmbito do Contrato n° 152/2019, decorrente 
do Procedimento Licitatório INEXIGIBILIDADE n° 025/2019. 
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Parágrafo único. Constituem-se como dados complementares: 

Contratado Objeto do Contrato Vigência do Contrato 

Execução dos Serviços em 
Licença de uso, Manutenção 

LINK3 	SISTEMAS 	DE e 	o 	suporte 	Pós- 
AUTOMAÇAO LTD4EPP Implantação, 	incluindo 	a 12 MESES conversão 	de 	dados 	dos 

sistemas: 	Módulo 	de 
Planejamento; 	Sistema 	de 
Contabilidade; 	Gestão 
Financeira; 	PPA; 	LDO; 
LOA; 	e 	do 	Portal 	da 
Transparência 	a 	fim 	de 
atender 	todas 	as 
necessidades do Município 
de 	Nossa 	Senhora 	do 
Socorro.  

Alt. 30  -Dê-se ciência aos interessados e se autue no respectivo processo. 

Alt. 40  - Esta Portaria entra em vigor nesta data e terá validade durante toda a vigência 
contratual. 

Nossa Senhora do Socorro, 04 de julho de 2019. 
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